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PREFÁCIO

O fenómeno migratório não é recente. Contudo, ele reconfigurou-se de
forma substantiva no século XX. Em primeiro lugar, a era da migração
“em massa” (e essencialmente não-regulada) do século XIX deu lugar a
uma crescente regulação e controlo dos fluxos migratórios no século XX1

– reflexo também da crescente saliência da imigração enquanto tema
político. Em segundo lugar, esta crescente regulação não tem impedido
uma aceleração dos fluxos migratórios ao longo da segunda metade do
século XX, com Hollifield (2007) a estimar níveis migratórios comparáveis
com o auge da migração em massa do final do século XIX. Para além da
escala do fenómeno, é importante notar também a sua crescente com-
plexificação, reflectida no surgimento (e/ou institucionalização) de múlti-
plas formas de migração – viz. a crescente saliência da migração política
ao longo do século XX (Hollifield, 2007).

A saliência política do fenómeno migratório reflecte os desafios que
emergem com a imigração, por exemplo derivadas da alteração da com-
posição étnica ou cultural que esta gera (Hollifield, 2007). Kymlicka2

aponta a imigração como dando origem a novas formas de multicultura-
lismo – aquilo a que designa como estados poliétnicos, por distinção aos
estados multinacionais, em que dentro de um mesmo estado coexistem
diferentes comunidades (“nações”), com uma ligação histórica ao territó-
rio desse estado, que muitas vezes precedem a criação deste último.
Como refere Kymlicka (1996) o pluralismo cultural resultante da imigra-
ção pode gerar uma série de temas políticos relevantes, por exemplo em
torno de direitos linguísticos, repre sen tação política, currículos educati-
vos ou políticas de imigração e naturalização.3

Neste contexto, Portugal representa um caso de convergência tardia ao
padrão global. A homogeneidade cultural, política, étnica, linguística e
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1. Alan M. Taylor e Jeffrey G. Williamson, ‘Convergence in the Age of Mass Migration’,
European Review of Economic History, 1 (1997), pp. 27-63; James F. Hollifield, ‘The
Emerging Migration State’. In A. Portes e J. DeWind (orgs.), Rethinking Migration: New
Theoretical and Empirical Perspectives, Nova Iorque: Berghahn Books, 2007, pp. 62-89.
2. Will Kymlicka, Multicultural Citizenship: A Liberal Theory of Minority Rights. Oxford:
Oxford University Press, 1996.
3. Ao mesmo tempo, é importante qualificar estes efeitos. Se o desafio da diversidade pode
implicar custos – como a análise acima ilustra – também pode gerar ganhos e benefícios
colectivos, como salienta o trabalho de Gianmarco I.P. Ottaviano e Giovanni Peri, ‘The eco-
nomic value of cultural diversity: evidence from US cities’, J Econ Geogr, 6 (2006), pp. 9-44;
ou (ainda que de forma mais prudente) Alberto Alesina e Eliana La Ferrara, ‘Ethnic Diversity
and Economic Performance’, Journal of Economic Literature, 43 (2005), pp. 762-800.



4. Hermínio Martins, ‘Portugal’. In M. Archer e S. Giner (orgs.), Contemporary Europe:
class, status and power. Londres: Weidenfeld & Nicholson, 1971, pp. 60-89.
5. Barreto, António e Preto, Clara Valadas – “Indicadores da Evolução Social”. In Barreto,
A. (org.), A Situação Social em Portugal, 1960-1995. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais –
Universidade de Lisboa, 1996, p. 73.
6. Em 2002, Portugal a população residente estrangeira representava 4 por cento da popu-
lação do país. Na Noruega e na Holanda, essa proporção era de 4,3 por cento; na Espanha,
era de 3,1 por cento; e na Itália, de 2,6 por cento (Fonte: Presidência do Conselho de Minis-
tros – Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, Estatísticas da Imigração
2005, disponível em http://www.acime.gov.pt/docs/GEE/Estatisticas_GEE_2005.pdf, con-
sultado a 10 Mai. 2007).

religiosa do nosso país levou Hermínio Martins a caracterizar, em 1971, a
sociedade portuguesa como sendo uma sociedade “não-plural”4. Mais de
trinta anos mais tarde, a diversidade é uma realidade saliente (ainda que
recente) em Portugal. A população estrangeira residente em Portugal até
1974 foi inferior a 30.000 pessoas, e apenas atingiu um por cento da popu-
lação total a partir de 19895. Contudo, o acelerado crescimento da imigra-
ção nos anos noventa levou a que, no novo milénio, a população estran-
geira em Portugal estivesse, em termos de proporção, próxima de países
como a Holanda ou o Reino Unido, e fosse superior a congéneres da
Europa do sul como a Itália ou a Espanha.6 Portugal representa assim um
caso interessante – um estado poliétnico recente, cuja diversidade deriva
de uma transformação rápida, comprimida num espaço de tempo
extraordinariamente curto, e substancial (sobretudo se tivermos em
conta a diversificação da imigração em Portugal a partir da década de
noventa do século XX). 

Compreender esta transformação – e também o Portugal do século XXI –
não é possível sem ter em conta a dimensão das políticas públicas
domésticas relacionadas com a imigração. O trabalho de João Carvalho
que aqui se publica – baseado na tese de mestrado do autor, elaborada no
âmbito do mestrado em Política Comparada do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade de Lisboa – serve para preencher esta lacuna. 

Esta pertinente obra examina assim a evolução da política de imigração
do Estado português a partir da década de noventa, precisamente o
período em que o fenómeno da imigração no nosso país sofreu alterações
substanciais. Como o estudo demonstra, estas alterações não podem ser
dissociadas das políticas de imigração adoptadas, e nesse sentido ajuda a
explicar os novos padrões de imigração em Portugal a partir da última
década do século XX. Ao mesmo tempo, o estudo de João Carvalho não se
limita à análise da legislação, procurando salientar as dimensões explica-
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tivas das alterações (onde sobressai uma forte componente reactiva da
política de imigração, largamente incapaz de lidar com um fenómeno em
movimento acelerado) bem como avaliar a sua tradução para a realidade
(emergindo, neste último domínio, um substancial implementation gap,
que ilustra a importante distinção entre políticas públicas e legislação).
Esta análise é feita de forma sistemática e rigorosa, com a argumentação
solidamente fundamentada em termos empíricos, sem contudo descurar
a dimensão comparativa e os modelos teóricos existentes. 

Como esta obra de João Carvalho também indica, o tema da imigração
apresenta uma fraca saliência política – pelo menos, a nível das atitudes
da população em geral – no nosso país. Contudo, a experiência compara-
tiva sugere que a saliência do tema tenderá a crescer no futuro. Da
mesma forma, se os fluxos imigratórios podem ter variações negativas
conjunturais no curto prazo, a tendência geral dificilmente deixará de ser
para o seu aumento numa escala temporal mais alargada. Como tal, é
expectável uma crescente pressão em torno das políticas de imigração. 
A análise retrospectiva da política de imigração que João Carvalho faz
nesta obra contém lições prospectivas importantes para futuras políticas
nesta área. Nesse sentido, esta obra ajuda também a responder a um
desafio central da democracia na actualidade, o de lidar com os desafios
que a imigração suscita nas sociedades modernas. Da resposta a este
desafio dependerá também, em larga medida, a qualidade futura da
nossa democracia.

Carlos Jalali
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NOTA PRÉVIA

A tese de mestrado aqui publicada pelo Alto Comissário para a Imigração
e o Diálogo Intercultural insere-se no âmbito do II Curso de Mestrado em
Política Comparada, realizado no Instituto de Ciências Sociais da Univer-
sidade de Lisboa.  O texto publicado constitui a versão integral da tese
orientada pelo Doutor Carlos Jalali e defendida em provas públicas,
perante o Júri presidido pelo Doutor Jaime Reis e cuja arguição foi efec-
tuada pela Doutora Maria Ionnis Baganha. 

Gostaria de agradecer ao Doutor Carlos Jalali por todo o apoio e disponi-
bilidade que me proporcionou ao longo da elaboração desta investigação.
Este trabalho deve-se também ao enorme apoio da Dora Feijão e 
dos meus familiares. Os meus agradecimentos à Doutora Baganha pelos
seus comentários que proporcionaram as revisões introduzidas nesta
publicação.

Por fim, destaco que este trabalho foi realizado no intuito de ser um con-
tributo para a área da ciência política em Portugal, para a compreensão
da temática da imigração e para melhorar a sociedade dos nossos dias.

Aos que sempre me acompanham,

Pai e Vasco
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RESUMO

No mundo contemporâneo, as migrações internacionais assumem-se
como um dos mais complexos e dinâmicos desafios colocados ao poder
político. Tradicionalmente, associado a um país de emigração, Portugal a
partir das décadas de setenta e de oitenta tornou-se igualmente num país
de imigração. O fluxo imigratório para o país intensificou-se ao longo da
década de noventa, tendo a dimensão da comunidade estrangeira legal-
mente residente, praticamente, duplicado entre finais de 1999 e 2002.

A política de imigração tem assim, ascendido na agenda política nacional,
vindo a merecer sucessivas intervenções dos Governos Constitucionais
formados entre 1991 e 2004. Portanto, interessa conhecer a evolução
desta política pública, avaliando o papel de cada partido político e dos gru-
pos de interesse na elaboração e implementação da legislação promul-
gada por cada um dos quatro executivos. Paralelamente, será analisada a
relação entre o posicionamento ideológico dos partidos que formaram
esses Governos e o carácter liberal versus restritivo da legislação imple-
mentada. 

Deste modo, será possível observar que a questão da imigração constitui
uma fraca clivagem política no sistema político nacional, podendo-se
verificar o alinhamento entre a natureza liberal-restritiva da política de
imigração implementada e o posicionamento na escala ideológica
esquerda-direita dos governos partidários formados no período seleccio-
nado. Ao longo deste período, também se denotou uma elevada tolerância
perante o fluxo imigratório irregular, estratégia que foi legitimada explici-
tamente pelo enquadramento da política de imigração nos objectivos da
política externa do Estado Português, permitindo de uma forma implícita,
a satisfação da intensa procura de mão-de-obra desqualificada verificada
na economia nacional.
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ABSTRACT

Immigration is one of the greatest challenges posed to policy makers in
advanced capitalist societies worldwide. Traditionally associated to an
emigration country, Portugal has recently become a destiny for
immigrants too. In fact, the inflow of immigrants has intensified since
1990s and the foreign population legally settled in the country has doubled
in the early years of the decade of 2000. 

The main goal of this essay is to evaluate the evolution of the Portuguese
immigration policy in the selected period and to identify the relevant
political parties and interest groups that influence the process of the
decision making and shape the political discourse over this social
phenomenon,  Simultaneously, we will seek to know if there is alignment
between the ideological position of the parties that formed government
and the liberal versus restrictive character of the immigration policy
implemented by each executive.

Portuguese immigration policy is a very weak cleavage in the domestic
political system and we can observe the alignment between the
ideological position of the parties that formed government and the liberal
versus restrictive character of the immigration policy implemented by
each executive.

During this period, we can observe great levels of tolerance towards the
illegal immigration. This strategy has been legitimized in the political
debate through the subordination of immigration policy to the foreign
policy objectives, allowing the successive Governments to satisfy the
demand for unqualified labor verified in the Portuguese labor market. 
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INTRODUÇÃO

No mundo contemporâneo, as migrações internacionais assumem-se
como um dos mais complexos e dinâmicos desafios colocados ao poder
político (Lahav, 2004). As sucessivas vagas de imigração para a Europa
Ocidental, ocorridas no pós-Segunda Guerra Mundial produziram altera-
ções imediatas no sistema social e político europeu, continuando, actual-
mente, a ter um efeito considerável nessas sociedades (Messina, 2002). 
A saliência política da questão da regulação dos fluxos imigratórios na
maioria dos sistemas políticos na Europa Ocidental é incontornável, tendo
sido interpretado como um factor preponderante subjacente à ascensão
eleitoral de partidos de extrema-direita (Kitschelt, 1997).

Tradicionalmente, associado a um país de emigração, Portugal a partir
das décadas de setenta e de oitenta tornou-se igualmente num país de
imigração. O fluxo imigratório para o país intensificou-se ao longo da
década de noventa, tendo a dimensão da comunidade estrangeira
legalmente residente praticamente duplicado entre finais de 1999 e
2002, ascendendo a mais de quatrocentos mil cidadãos estrangeiros
em 2004. A tendência de crescimento da comunidade estrangeira a
residir no país tem sido acompanhada pela evolução e transformação
da política do controlo da entrada e da permanência de cidadãos
estrangeiros no país.

Deste modo, a política de regulação dos fluxos imigratórios tem ascen-
dido na agenda política nacional, vindo a merecer sucessivas intervenções
dos Governos Constitucionais formados entre 1991 e 2004. Por este
motivo, interessa conhecer a evolução da legislação portuguesa referente
ao controlo dos fluxos imigratórios, avaliando o papel de cada partido
político relevante e dos grupos de interesse na elaboração e implementa-
ção da legislação promulgada por cada um dos quatro executivos. Parale-
lamente, será verificado o alinhamento ou desa linhamento entre o posi-
cionamento ideológico-partidário dos partidos que formaram esses
Governos e o carácter liberal versus restritivo da legislação sobre imigra-
ção, entretanto aprovada. 

1. O FENÓMENO DAS MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS

O fenómeno das migrações internacionais está intimamente relacionado com
a ascensão do Estado-nação, cuja origem remonta há quinhentos anos atrás,
continuando a subsistir actualmente. A criação destas entidades políticas,
soberanas e independentes tem sido acompanhada pela delimitação das fron-
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teiras geográficas do seu território, bem como, pela definição do conceito de
cidadania da sua comunidade política (Jopke, 2005). 

A multiplicação de Estados-nação ao nível global significou, neces -
sariamente, a exclusão de grupos de indivíduos que não são considerados
plenos membros da comunidade política, obtendo por este motivo o esta-
tuto de estrangeiros. Tal como Zolberg afirma: “ao nível da fenomenolo-
gia, é a organização política contemporânea do espaço em Estados terri-
toriais independentes e mutuamente exclusivos, ao nível mundial, que
confere a especificidade das migrações internacionais, como um pro-
cesso distinto e consequentemente um objecto de reflexão teórica” (Zol-
berg, 1981: 64).

Efectivamente, cada Estado moderno reserva-se o direito exclusivo de
determinar quais os cidadãos estrangeiros que podem entrar no seu ter-
ritório e residir nesse (Hammar, 1985). O movimento espacial de indiví-
duos que trespasse as fronteiras de qualquer Estado-nação, apresenta-
se assim, como uma violação da soberania política desse mesmo Estado,
como é o caso das migrações internacionais. Este fenómeno social distin-
gue-se doutros movimentos populacionais, não somente por pressupor a
transgressão já mencionada, mas porque também significa a mudança de
jurisdição de um estado para outro, bem como, a eventual troca de cida-
dania da comunidade política de origem por outra (Zolberg, 1999; Már-
mora, 2003). 

Inevitavelmente, as migrações internacionais têm um impacto tanto na
sociedade de acolhimento, como na sociedade emissora, gerando ten-
sões no seio de ambas as comunidades políticas. Este fenómeno acar-
reta, uma série de desafios à definição de cidadania nesses Estados-
nação, à concepção das suas fronteiras e à forma como reflectimos sobre
“nós” e os “outros” (Geddes, 2003: 2). Por conseguinte, as migrações
internacionais são inerentemente um objecto de interesse para a ciência
política, apesar de, apenas recentemente terem despertado o interesse
dos cientistas políticos (Zolberg, 1999; Hansen, 2002).

As investigações académicas que realizam a análise do impacto e das
consequências do desenvolvimento do fenómeno imigratório, tanto na
sociedade receptora, como na sociedade emissora do fluxo migratório,
interpretam o fenómeno das migrações internacionais como sendo uma
variável independente. Desta forma, os cientistas sociais procuram expli-
car as mudanças sociais e políticas registadas em ambas as sociedades,
explorando as relações entre essas ocorrências e o desenrolar do fenó-
meno migratório (Geddes, 2003: 3).
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Por outro lado, considera-se igualmente interessante inverter o foco de
análise e abordar o fenómeno como sendo uma variável dependente.
Através deste método, pretende-se avaliar as formas como as instituições
e organizações nas sociedades receptoras, influenciam dramaticamente
a interpretação efectuada sobre o fenómeno da imigração (Geddes, 
2003: 3-4). As organizações e instituições tanto ao nível doméstico, como
ao nível supranacional contribuem decisivamente para a construção e
articulação do significado de qualquer fenómeno social, como é o caso
das migrações internacionais (Parsons, 2001). Actualmente, coloca-se a
hipótese da crescente saliência da política da imigração no contexto euro-
peu, derivar não de uma profunda alteração dos fluxos imigratórios regis-
tados para o continente, mas sim da existência de uma crise das elites
políticas e de reacções em massa em relação aos cidadãos não-comuni-
tários (Baldwin-Edwards, 1994).

A maioria dos ensaios políticos realizados sobre política de imigração
enquadram-se sobretudo, nesta segunda corrente de investigação (Zol-
berg, 1999; Guiraudon, 2002). Tomando cada país como um caso particu-
lar, estes trabalhos teóricos consideram os actores domésticos e interna-
cionais como variáveis independentes, tais como, os partidos políticos, os
grupos de pressão ou os orgãos supranacionais. Por sua vez, o fluxo imi-
gratório é interpretado como uma variável dependente, cujo significado na
sociedade de acolhimento é determinado pela interacção dos actores
domésticos e não por características inerentes ao próprio fluxo (Zolberg,
1999; Sciortino, 2000). O presente estudo procura interrelacionar ambos
os métodos, inclinando-se para esta última corrente de investigação, uma
vez que considera haver primazia dos factores domésticos na construção
da percepção dos fluxos imigratórios. 

2. POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO E POLÍTICA PARA OS IMIGRANTES

Antes de prosseguirmos, importa distinguir duas áreas distintas, mas inter-
relacionadas, da política de imigração de qualquer Estado moderno: a polí-
tica de regulação ou controlo dos estrangeiros e a política para os imigran-
tes (Hammar, 1985, p. 239; Myers, 2000; Lahav, 2004). A regulação ou o
controlo da imigração engloba as leis e procedimentos que fundamentam a
admissão e selecção dos cidadãos estrangeiros que podem permanecer no
país, sejam eles imigrantes laborais, imigrantes temporários ou refugiados.

A política de regulação ou controlo da imigração também inclui todos os
aspectos relacionados com a naturalização e com os dispositivos legais que
permitem o acesso à nacionalidade (Zolberg, 1981: 67). Paralela mente, a
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própria concessão do estatuto de refugiado implica conside rações de
ordem política, dada a decisão, normalmente, assentar no julgamento do
regime político do país de origem do refugiado (Zolberg, 1981: 77).

Por sua vez, a política para os imigrantes consiste nas condições provi-
denciadas pelos Estados receptores aos cidadãos estrangeiros residen-
tes no seu território. Nesta segunda categoria enquadram-se o acesso a
cuidados de saúde, as condições de habitação e de trabalho e os benefí-
cios sociais concedidos aos cidadãos estrangeiros. O objecto de estudo
desta investigação engloba somente a política de regulação ou controlo
dos estrangeiros, não abordando por conseguinte, a política para os imi-
grantes. 

Qualquer política de controlo da entrada e permanência de cidadãos
estrangeiros em território nacional tem de dar resposta a duas questões
de natureza distinta: quantos imigrantes deve o país receber; e que perfil
devem possuir os cidadãos estrangeiros admitidos (Borjas, 1996:2; Lahav,
2004; Baganha, 2005)? Enquanto a primeira questão tem uma natureza
quantitativa, tratando-se do número de cidadãos a serem admitidos, a
segunda questão tem um carácter qualitativo, prendendo-se com as qua-
lidades dos indivíduos. A política de imigração de qualquer Estado resulta
assim, da forma como for delineada a estratégia para responder a estes
dois problemas, tendo em conta os instrumentos disponíveis para contro-
lar a entrada e a permanência de cidadãos estrangeiros no seu território
(Borjas, 1996; Baganha, 2005). 

3. CARACTERIZAÇÃO DE UMA POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO

A política de regulação dos fluxos imigratórios de um Estado pode ser
caracterizada de liberal ou, em oposição, restritiva relativamente ao con-
trolo da admissão e residência de cidadãos estrangeiros, segundo a pro-
posta clássica formulada por Thomas Hammar (1985:242). Tradicional-
mente, os regimes de controlo de imigração liberais estão associados aos
países de acolhimento de imigrantes de língua inglesa, tais como, os EUA,
Canadá e a Austrália. Por sua vez, nos países da Europa Ocidental tem se
observado flutuações no carácter das políticas de regulação dos fluxos
imigratórios (Freeman, 1995). 

Uma vez nos países de acolhimento, os cidadãos estrangeiros permane-
cem sobre regimes de controlo até poderem obter a sua naturalização e
serem considerados plenos membros da comunidade política (Hammar,
1985:240). O estatuto legal atribuído aos cidadãos estrangeiros durante
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esse período varia bastante de país para país e consoante as estratégias
políticas encetadas pelos diferentes Governos. Consequentemente, a
política de imigração de qualquer Estado-nação também pode ser dis-
tinguida em função das garantias legais subjacentes às autorizações de
residência detidas pelos cidadãos estrangeiros, ou seja, se os imigran-
tes estão sujeitos ao poder discricionário do Estado de acolhimento,
estando por conseguinte numa situação de vulnerabilidade (Hammar,
1985: 242). 

A política de regulação dos fluxos imigratórios pode ainda ser avaliada em
função dos seus objectivos, podendo ter um carácter conjuntural ou pro-
gramático (Mármora, 1999). Nos casos em que a acção do legislador é
motivada por factores de curto-prazo, como, por exemplo, pressões
migratórias momentâneas, estamo-nos a referir a uma política conjuntu-
ral. Se porventura, a intervenção do Governo é integrada num projecto
social, económico ou político, estamos na presença de uma política pro-
gramática (Mármora, 1999: 84). 

Por outro lado, quando se verifica a existência de um desfasamento evi-
dente entre os objectivos propostos pelo Governo e a sua acção legislativa
em matéria de regulação dos fluxos imigratórios, podemos afirmar que
estamos perante uma política de imigração de carácter implícito (Már-
mora, 1999: 87). Esta situação será evidente ao longo do mandato do XV
Governo Constitucional formado pela coligação entre o PSD e o CDS-PP. 
Contrariamente, quando se observa a coerência entre os objectivos expli-
citamente assumidos e a prática política, referimo-nos a uma política de
imigração de carácter explícito (Mármora, 1999: 87).

Pode-se ainda, avaliar qualquer política de imigração em função do seu
carácter selectivo, ou seja, averiguar se as condições de entrada ou de
permanência legal dos cidadãos estrangeiros variam em função das
características possuídas pelos imigrantes (Mármora, 1999: 91). Assim,
o acesso ou a permanência legal dos cidadãos estrangeiros pode
depender da origem, do sexo, ou dos níveis de educação desses indiví-
duos. Uma política de regulação dos fluxos imigratórios pode ter uma
natureza restritiva em relação à entrada geral de cidadãos estrangeiros
e, paralelamente deter um carácter selectivo, favorecendo a entrada por
exemplo de estrangeiros com altos níveis de qualificação. Estes disposi-
tivos de carácter selectivo são os instrumentos que os Governos pos-
suem, para definir o perfil dos imigrantes que desejam acolher nos seus
territórios. 
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4. O CARÁCTER EXCEPCIONAL DA POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO

De acordo com a proposta de Giuseppe Sciortino (2000), existem quatro
motivos para justificar o carácter excepcional inerente à política de regu-
lação dos fluxos imigratórios, que a distingue de outras políticas públicas.
O primeiro aspecto, consiste no facto da política de imigração não poder
ser formulada em interacção com os indivíduos sujeitos à sua regulação,
visto que os imigrantes normalmente têm falta de direitos políticos
(Sciortino, 2000: 223). Segundo, a política de imigração é formulada num
contexto de incerteza, uma vez que o legislador não possui a informação
completa sobre o fenómeno imigratório aquando da tomada de decisões,
dada a complexidade e mutabilidade deste fenómeno social (Sciortino,
2000: 224). 

Terceiro, esta política pública pode ser interpretada como sendo um
“símbolo vazio”, uma vez que esta questão pode ser livremente utilizada
na retórica de qualquer partido político em função das suas estratégias
eleitorais, sem que estes temam sofrer custos directos por essa acção
(Sciortino, 2000: 223). A luta ideológico-partidária poderá assim, desen-
volver-se livremente, tendo em vista determinar o significado dos fluxos
imigratórios na sociedade de acolhimento. Em contrapartida, em maté-
ria de política económica a margem de manobra dos partidos políticos
europeus é mais limitada por exemplo, devido aos compromissos assu-
midos pelos seus países no Pacto de Estabilidade. 

Por fim, Sciortino salienta que a política de regulação dos fluxos imigra-
tórios não segue as principais clivagens que estruturam os sistemas
políticos europeus, pelo contrário, atravessa a clivagem ideológico-par-
tidária esquerda-direita (Sciortino, 2000: 224; Lahav, 2004). Como se
pode observar no caso francês, verifica-se uma convergência do dis-
curso dos partidos e sinais de desalinhamento partidário no debate
sobre a política de imigração (Geddes, 2003; Lahav, 2004). O Governo
francês formado pelo Partido Socialista Françês, aprovou a lei “Guigou”
(nome do então Ministro da Justiça) e a lei “Chevenement” (nome do
então Ministro da Administração Interna) sobre a reforma da lei da
nacionalidade e da imigração em 1997. Esta legislação aceitava as
modificações encetadas anteriormente pelos Governos de direita e
desenvolvia uma proposta centrista procurando alcançar um consenso
que permitisse isolar a Frente Nacional (Hollified, 2003: 209; Schain,
2006: 283). Esta acção abriu divisões no Governo de coligação de
esquerda liderado por Lionel Jospin que se relevaram fatais na eleição
geral de 2002.
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No sistema político britânico também se verifica uma convergência no
discurso político dos principais partidos, no intuito de diminuir a saliência
do tema da imigração, ainda que sem sucesso (Geddes, 2003; Lahav,
2004). O Partido Trabalhista até à sua vitória nas eleições de 1997 tinha
sido um forte crítico do endurecimento da legislação sobre o direito de
asilo pelo Governo conservador. No entanto, quando eleito, o Governo tra-
balhista aplicou legislação da mesma natureza, senão mais severa para
reduzir o número de requerentes de asilo que entram no Reino Unido
(Geddes, 2003: 43). 

De facto, a questão da imigração tende a ser interpretada pelos cientis-
tas políticos como uma “nova clivagem” política, no contexto “pós-
-moderno” de crescente erosão das tradicionais clivagens sociais, prin-
cipalmente as de classe social e de religião, em consequência de
mudanças sociais e do processo de atomização social nas sociedades
capitalistas avançadas (Inglehart e Abramson, 1994; Dalton, 1996; Jalali,
2002). Sabendo-se que o sistema partidário português não é particular-
mente dominado nem pelas velhas clivagens, nem pelas “novas” cliva-
gens sociais (Gunther e Montero, 2001: 124; Jalali, 2002: 90) cresce o
interesse em conhecer o impacto do fenómeno imigratório no sistema
político português.

Ao longo do período compreendido entre 1991 e 2004, os diversos Gover-
nos Constitucionais empreenderam sucessivas alterações ao quadro
legal de controlo da entrada, permanência e saída de cidadãos estrangei-
ros de território nacional. No contexto da ascensão das novas clivagens
sociais, interessa saber se o carácter liberal versus restritivo das políticas
de imigração dos quatro Governo Constitucionais, formados entre 1991 e
2004, obedeceu ao posicionamento desses partidos na escala ideológico-
-partidária esquerda-direita. Em contrapartida, poderá ser observada
uma convergência dos principais partidos políticos em torno das propos-
tas, sendo impossível estabelecer qualquer relação entre o posiciona-
mento ideológico dos partidos e o carácter das políticas de controlo dos
fluxos imigratórios executadas. 

Deste modo, seria possível concluir que a ideologia dos partidos políti-
cos nacionais não teve qualquer impacto na produção legislativa, veri-
ficando-se um desalinhamento entre o posicionamento ideológico e o
carácter das políticas de imigração estabelecidas. Paralelamente,
serão analisados os níveis de polarização política suscitados pela
apresentação das propostas de alteração do quadro legal da imigração
pelos sucessivos Governos Constitucionais. Por conseguinte, serão
abordadas as deliberações parlamentares sobre as iniciativas relacio-
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nadas com esse quadro legal, para conhecer as tendências de voto dos
partidos políticos na oposição relativamente às propostas governa-
mentais.

5. A CRISE DO CONTROLO DOS FLUXOS IMIGRATÓRIOS

Correntemente, encontra-se bastante em voga na opinião pública e nos
meios académicos, a tese da existência de uma crise da capacidade dos
Estados-nação em controlar o desenrolar dos fluxos imigratórios para os
seus países (Sciortino, 2000; Hansen, 2004). Contudo, ao nível global veri-
fica-se a actual prevalência de sistemas de controlo de imigração restriti-
vos. Estes dispositivos são considerados uma condição indispensável
para a manutenção do sistema internacional de Westphalia e para a pre-
servação da posição privilegiada dos cidadãos que residem no centro da
economia mundial (Zolberg, 1981). Neste contexto, o estabelecimento do
livre movimento de indivíduos entre todas as nações desencadearia certa-
mente, um processo de igualização entre os países ricos e pobres,
assente na redução dos níveis de emprego e de consumo nos países
desenvolvidos (Zizek, 2003; Baganha, 2005).

Apesar da preponderância de sistemas de controlo dos fluxos imigrató-
rios restritivos na maioria dos países desenvolvidos, deve-se reconhecer
que esses dispositivos não têm conseguido impedir a aceleração do movi-
mento de indivíduos entre fronteiras. Enquanto em 1965, os indivíduos a
residir num país que não o de origem estimavam-se em cerca de 75
milhões, em 2000, esse número tinha já duplicado para 150 milhões
(Fundo das Nações Unidas para a População, 2001). Esta tendência tem
sido alimentada tanto pelo crescimento das desigualdades sociais e eco-
nómicas entre as nações do denominado “primeiro” e “terceiro” mundo,
como, pelas necessidades estruturais de mão-de-obra desqualificada das
economias dos países desenvolvidos (Cornellius et al., 2004). 

Face a este contexto, os cientistas políticos têm admitido a verificação de
um hiato crescente entre os objectivos explicitamente restritivos assumi-
dos pelas políticas de imigração dos estados desenvolvidos e os resultados
alcançados na prática (Cornellius et al., 2004: 4). Certos autores defendem
que os Estados-nação têm mantido uma capacidade considerável de con-
trolar os fluxos imigratórios, enquanto outros cientistas sociais apontam
que os Estados desenvolvidos estão perder a batalha. Os primeiros são
identificados com a corrente de investigação académica “realista” ou de
análise da política doméstica, enquanto o segundo conjunto de autores
preconiza o paradigma “globalista” (Jopke, 1998; Hansen, 2002).
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Os proponentes deste paradigma académico estão normalmente, asso-
ciados ao trabalho desenvolvido por Jasmine Soysal e Saskia Sassen.
Segundo a perspectiva destas autoras, a capacidade de controlo dos flu-
xos imigratórios dos Estados-nação tem sido crescentemente minada
pelo desenvolvimento do fenómeno da globalização. Os instrumentos
legais que possibilitavam aos Governos nacionais efectuar esse controlo
têm passado para a alçada de instituições supranacionais, principal-
mente, no contexto da União Europeia. Paralelamente, a emergência do
regime internacional de direitos humanos protege os imigrantes do poder
discricionário dos Estados-nação, desvalorizando a importância da nacio-
nalidade (Soysal, 1994). 

Por fim, a crescente liberalização dos mercados ao livre movimento de
serviços, capitais e mercadorias é considerada antagónica com a manu-
tenção de restrições à circulação dos trabalhadores (Sassen, 1996). Esta
situação tem sido denominada como sendo o “paradoxo liberal”, que con-
siste em economias abertas, mas Estados fechados (Geddes, 2003). Con-
sequentemente, os Estados-nação vêem-se privados do poder de contro-
lar dos fluxos imigratórios, facto que tem resultado no crescimento da
incongruência entre os objectivos das políticas de imigração e os seus
resultados concretos, segundo os proponentes da tese globalista.

Em oposição, a corrente de investigação “realista” assume que a capaci-
dade dos Estados-nação em controlar os fluxos migratórios não tem
diminuído. Antes pelo contrário, essa capacidade tem mesmo vindo a
aumentar, devido aos desenvolvimentos tecnológicos e aos investimentos
maciços dos países desenvolvidos em matéria de controlo do movimento
de cidadãos estrangeiros nas suas fronteiras (Freeman, 1994). Por outro
lado, estudos recentes sobre o contexto comunitário, demonstram que a
supranacionalização das políticas de imigração tem sido uma forma
encontrada pelos Governos dos Estados-membros de ultrapassar obstá-
culos domésticos à persecução dos seus objectivos, que surgiram ao
longo da década de oitenta (Guiraudon, 2002: 277). Deste modo, não
parece que os Estados-nação estejam a perder a sua capacidade de con-
trolar os fluxos imigratórios. 

A tese da globalização padece ainda de demasiadas imperfeições teóri-
cas, visto que assume o fluxo imigratório como sendo unidimensional,
não efectuando a distinção dos fluxos imigratórios, misturando por exem-
plo, o fluxo imigratório forçado e o fluxo laboral (Hansen, 2002). No
entanto, no contexto comunitário onde Portugal se encontra é indiscutível
que a Comissão Europeia tem obtido crescente influência sobre a defini-
ção da política de imigração portuguesa. Portanto, considera-se impera-
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tivo observar o papel deste actor sobre o desenrolar do processo legisla-
tivo nacional. Desta forma, será possível observar, sobretudo, ao longo do
mandato do XII Governo Constitucional que a influência externa resultou
na redução dos direitos dos cidadãos estrangeiros e não no seu alarga-
mento, em detrimento da tese globalista.

Na realidade, ao realizar-se uma análise de longo prazo sobre a política
de imigração de um Estado em particular denota-se a ocorrência de flu-
tuações nos níveis do controlo exercidos sobre os fluxos imigratórios
(Freeman, 1994). Segundo os autores da corrente “realista” a investiga-
ção académica deverá assim, consistir na análise da política doméstica de
forma a identificar os factores que provocaram as flutuações na acção
dos Estados (Freeman, 1994; Geddes, 2003). A presente investigação
enquadra-se dentro desta segunda corrente de investigação, que será
revista em seguida. 

6. A TESE “REALISTA” OU DE ANÁLISE DA POLÍTICA DOMÉSTICA 

Os estudos realizados sobre o fenómeno imigratório que se enquadram
nesta corrente de investigação (Freeman, 1995; Money, 1998; Hansen, 2004),
tendem a assumir a priori que o Estado é uma arena neutral onde interagem
diversos actores sociais que detêm interesses distintos: os partidos políticos
e os grupos de interesse (Meyers, 2000). A aprovação de qualquer legislação
resulta assim, da negociação e de compromissos assumidos entre esses
diferentes actores ou por vezes, reflecte somente a posição hegemónica de
um desses actores dentro do interior do Estado (Meyers, 2000).

O objectivo comum a estas investigações, consiste em analisar as condi-
ções domésticas específicas nas quais é formulada a política de imigra-
ção. Desta forma, procura-se identificar os actores políticos que influen-
ciam ou tentam influenciar o processo de decisão da legislação sobre
imigração, avaliando a evolução das suas acções ao longo desse pro-
cesso. A tese “realista” foi desenvolvida primariamente por Gary Free-
man, o qual justifica o carácter modestamente expansivo das políticas de
imigração dos países da Europa Ocidental, com base nas próprias dinâ-
micas inerentes ao processo político do qual resulta essa política pública
ao nível doméstico (Freeman, 1995). 

Recorrendo ao modelo de política clientelista proposto por Wilson (1981),
Freeman defende que o fenómeno da imigração produz benefícios con-
centrados e custos dispersos (Freeman, 1995: 885; 2002). Devido à escas-
sez de informação sobre o desenrolar dos fluxos imigratórios, em con-
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7. As fronteiras da discussão legítima sobre política de imigração são reduzidas, devido,
ao risco dos discursos contra o desenvolvimento do fluxo imigratório serem apelidados
de “racistas” (Freeman, 1995: 884).
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junto, com os constrangimentos sociais sobre o discurso político sobre
este fenómeno social7, os grupos sociais pró-imigração detêm maiores
incentivos para influenciar o processo de decisão da política de regulação
dos fluxos imigratórios (Freeman, 1995, 2002). Este grupo de interesses é
composto por empregadores que dependem de mão-de-obra desqualifi-
cada ou cuja actividade se localiza em indústrias de trabalho de intensivo;
sectores comerciais que beneficiem com o aumento da população; e
pelas organizações não-governamentais que são favoráveis à imigração
(Freeman, 1995:885; 2002). 

Por sua vez, os custos derivados do fenómeno imigratório são difusos,
encontrando-se dispersos pela população da sociedade receptora (Free-
man, 1995: 885). Na realidade, os grupos sociais mais desfavorecidos são
desproporcionalmente afectados em relação aos restantes, nomeada-
mente, os trabalhadores nativos com baixos níveis de qualificação, que
entram em competição directa com os imigrantes pelo acesso ao mercado
laboral. Uma vez que estes cidadãos, normalmente, detêm fracos recur-
sos materiais são, consequentemente, afastados de participar no processo
de decisão (Freeman, 1995; 2002). A opinião pública tende a ser hostil
perante o desenrolar dos fluxos imigratórios, mas depara-se com cons-
trangimentos relativamente à sua organização (Freeman, 1995; 2002). 

Estudos recentes sobre o impacto do fenómeno imigratório, realizados nos
Estados Unidos da América, demonstram que o desenrolar do fluxo imigra-
tório teve o efeito de deprimir os salários e aumentar os lucros dos empre-
gadores. A longo prazo, alguma da redução dos salários pode ser atenuada
e a poupança nos custos laborais pelos empregadores terá repercussões
benéficas para os consumidores, que adquirem produtos produzidos pela
mão-de-obra estrangeira a um custo inferior (Borjas, 2006: 42). 

No cômputo geral, o desenvolvimento da imigração implicou uma redis-
tribuição da riqueza que gerou uma mais valia para a economia dos Esta-
dos Unidos (Borjas, 2006: 42). Deste modo, os ganhos dos empregadores
e dos consumidores intensivos de serviços providenciados por mão-de-
-obra estrangeira foram, efectivamente, superiores às perdas dos traba-
lhadores nacionais com baixos níveis de qualificação, que foram os princi-
pais prejudicados (Borjas, 2006: 42). Consequentemente, confirma-se a
previsão de redistribuição desigual proposta por Freeman, embora o
leque de grupos sociais beneficiados pelo fenómeno seja alargado. 
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A distribuição parcial dos proveitos e custos derivados do fenómeno imi-
gratório, resulta na penetração de grupos de interesse no processo de
decisão das políticas de regulação dos fluxos imigratórios nas sociedades
capitalistas avançadas, que acabam por ser dominados pelos grupos
sociais defensores da expansão da comunidade estrangeira (Freeman,
1995: 885; 2002). A presença deste grupo de interesses na formulação das
políticas de imigração, está na origem da implementação de políticas
clientelistas na maioria dos países ocidentais, que são favoráveis à expan-
são dos fluxos imigratórios, em detrimento da opinião pública (Freeman,
1995: 885; 2002). 

A saliência da política de imigração na agenda política tende a flutuar ao
longo do tempo, por um lado, em função das condições económicas nas
sociedades de acolhimento, isto é, o fluxo imigratório será tolerado
enquanto a economia se encontrar em expansão, mas tornar-se-á foco de
conflitos quando se começarem a verificar períodos de recessão (Free-
man, 1995: 886). Por outro, a saliência política associada a esta questão
também varia consoante o ciclo natural pressuposto nos processos
migratórios. Inicialmente, sucede-se o desenvolvimento do fluxo laboral e
só depois a segunda dimensão dos fluxos imigratórios, que normalmente,
suscita maior oposição popular (Freeman, 1995: 886). 

No entanto, a aplicação do modelo teórico de Freeman é dificultada por
não se coadunar com os discursos de imigração-zero adoptados pela
maioria dos Estados-membros. Outra das críticas recentemente efectua-
das, relaciona-se com o menosprezo do factor ideologia no modelo de
“política clientelista” (Statham e Geddes, 2006). No caso britânico, pode-se
observar que os Governos trabalhistas adoptaram políticas referentes 
aos fluxos imigratórios menos restritivas que os Governos conservadores,
indicando que as elites políticas usufruem de maior liberdade de acção
em relação aos grupos de interesse do que o previsto por Freeman (Stat-
ham e Geddes, 2006: 266). Ainda assim, Freeman tem o mérito de provi-
denciar um modelo básico de análise do contexto doméstico, onde são
forjadas as políticas de imigração, sendo o modelo que sustenta grande
parte da presente investigação (Geddes, 2003).

Dentro da corrente de investigação de análise da política doméstica,
existe outra proposta teórica formulada por Cristhian Jopke (1998). Este
autor defende que os tribunais domésticos e os processos legais relacio-
nados com o fenómeno imigratório são factores motivadores do carácter
expansivo das políticas de imigração das democracias liberais. O poder
judicial detêm uma forte independência tanto do poder político, como da
opinião pública dos seus países, tendo intervindo em diversas ocasiões
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8. Deve-se salientar que estes constrangimentos legais e morais apenas se verificam em
sociedades democráticas liberais, visto que em sociedades despóticas, o legislador não
está sujeito a condicionantes morais ou legais.
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para defender os direitos sociais dos cidadãos estrangeiros com residên-
cia legal (Jopke, 1998). 

A proposta de Jopke, quando testada no caso da Europa Ocidental,
demonstra que os Governos dos Estados-membros tentaram circunscre-
ver a entrada e a permanência de mais cidadãos estrangeiros durante a
década de setenta, através da limitação do acesso ao reagrupamento
familiar ou da não renovação das autorizações de trabalho possuídas por
esses indivíduos. Porém, algumas dessas iniciativas foram bloqueadas
pela acção dos tribunais domésticos, que à luz dos direitos sociais conce-
didos aos cidadãos estrangeiros nas suas constituições nacionais, reafir-
maram o direito à permanência e à reunião familiar dos imigrantes
(Jopke, 1998). Consequentemente, o carácter expansivo das políticas de
imigração das democracias liberais, por exemplo em relação ao reagru-
pamento familiar, seria motivado pela combinação de constrangimentos
legais e morais sobre a acção do poder político8 (Jopke, 1998).

A análise da política de imigração do Estado português deverá assim, ter
em conta os constrangimentos judiciais sobre a acção do legislador,
devendo-se realçar a protecção constitucional usufruída pelos cidadãos
estrangeiros em Portugal, que veremos adiante neste capítulo. Recente-
mente, surgiu mais uma proposta de análise da política de imigração
denominada de “path dependence” (“dependência de caminho”) (Hansen,
2002). Esta perspectiva institucionalista assume à partida que uma deci-
são reforça-se a si própria ao longo do tempo, conseguindo determinar o
futuro desenvolvimento dos fenómenos sociais, a qual suscita a verifica-
ção de um efeito de “path dependence” (Hansen, 2002: 270). 

O argumento básico dos institucionalistas consiste em recordar que o
leque de opções possuído por qualquer Governo em qualquer momento é
determinado pelas capacidades institucionais, sendo estas um produto de
opções efectuadas no passado (Hansen, 2002). Partindo deste pressu-
posto, Randall Hansen defende que os padrões migratórios decorrentes
das antigas relações coloniais entre países da Europa Ocidental e países
extra-comunitários derivam do efeito de “path dependence” (2002: 289). 
A origem desses fluxos, a sua própria dimensão e outros aspectos da
política de imigração da França, Alemanha e do Reino Unido não podem
ser compreendidos sem ser efectuada referência aos efeitos de decisões
tomadas anteriormente, especialmente, aquelas efectuadas no período
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do pós-Segunda Guerra Mundial (Hansen, 2002: 289). Deve-se, portanto,
reconhecer que os factores históricos e outros aspectos conjunturais
específicos determinam a experiência migratória dos países e a suas res-
postas contemporâneas.

7. AS QUATRO DIMENSÕES DO FENÓMENO IMIGRATÓRIO

Na realização de uma investigação deste âmbito, tem de se ter em conta
que as políticas de imigração devem ser analisadas à luz dos diversos
tipos de imigração existentes, em detrimento de ser utilizada uma noção
indiferenciada do fenómeno (Geddes, 2003: 4). Desde o período do 
pós-Segunda Guerra Mundial, as migrações para a Europa Ocidental
podem ser interpretadas como um fenómeno multifacetado, em cons-
tante evolução, que integra quatro dimensões distintas mas interrelacio-
nadas (Messina et al., 2002: 5).

A primeira dessas dimensões consiste na imigração laboral, isto é, no
movimento legal de indivíduos entre fronteiras, por vezes sancionado
pelos Governos, que procuram oportunidades de trabalho ou melhores
condições de vida nos países receptores. Pelo menos de início, a migra-
ção laboral pode ter um carácter temporário ou conjuntural, podendo
também ser dividida em relação ao grau de qualificação dos imigrantes
(Messina et al., 2002). 

A segunda destas dimensões é denominada de imigração secundária e
deriva da realização de processos de reunificação familiar. Estes são moti-
vados pelo desejo dos parentes que ficaram nos países de origem em reu-
nir-se com os seus familiares que trabalham e residem nos países recepto-
res. Por sua vez, as migrações forçadas compõem a terceira dimensão do
fenómeno imigratório. Esta engloba o movimento transfronteiriço de refu-
giados e de requerentes de asilo, que fogem da violência, perseguições
políticas ou catástrofes naturais, nos seus países de origem. Contraria-
mente aos restantes fluxos, as migrações forçadas são caracterizadas pela
natureza involuntária dos movimentos populacionais (Messina et al., 2002).

Por fim, a quarta dimensão refere-se à imigração ilegal ou irregular. No
início da década de 2000, estimava-se que residissem ilegalmente no
espaço comunitário três a quatro milhões de indivíduos (Messina et al.,
2002). A proliferação do tráfico internacional de mão-de-obra tem sido
considerada um dos negócios ilegais mais lucrativos do século XXI, a par
do tráfico de droga e das armas (Sassen, 2002). A imigração irregular ou
ilegal é particularmente evidente nos países da Europa do Sul, estando
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igualmente associada aos largos sectores de economia informal que pre-
valecem nesses países (King, 2000). 

No intuito de se compreender a forma como estas diferentes dimensões
se interrelacionam, basta efectuar uma breve análise da história das
migrações para a Europa Ocidental (Geddes, 2003). No pós-guerra, os
países europeus receberam uma primeira vaga de imigração, composta
essencialmente por trabalhadores estrangeiros do sexo masculino, que
vinham colmatar as necessidades de mão-de-obra das economias afecta-
das pela guerra. O fluxo imigratório era interpretado como sendo tempo-
rário pelos Governos europeus, tendo sido pressuposto que os imigrantes
retornariam aos seus países de origem quando já não se verificassem os
altos níveis de procura de mão-de-obra. 

Após a sucessão das crises petrolíferas durante a década de setenta, o
recrutamento maciço de mão-de-obra estrangeira pelos Estados europeus
cessou, acção justificada pelo crescimento das taxas de desemprego. 
A segunda vaga de imigração para a Europa consistiu em processos de reu-
nificação familiar, solicitados pelos imigrantes laborais que permaneceram
nos países receptores, contrariamente às expectativas dos Governos euro-
peus. Apesar, das restrições impostas por esses Governos à entrada de
novos cidadãos estrangeiros nos seus territórios, esse movimento conti-
nuou a decorrer, ainda que a um ritmo mais lento (Geddes, 2003). 

Paralelamente, ao longo das décadas de oitenta e de noventa e com o
final da guerra-fria assistiu-se ao crescimento da dimensão dos pedidos
de asilo em países da Europa Ocidental (Messina et al., 2002). Enquanto
no pós-guerra, os requerentes de asilo recebiam um acolhimento favorável
nessas nações, por serem considerados vítimas da opressão totalitária
comunista, desde os finais da década de oitenta, esses cidadãos passa-
ram a ser vistos como indesejáveis (Gibney e Hansen, 2004). O cresci-
mento da dimensão do asilo no continente europeu não pode ser desas-
sociado das restrições impostas ao fluxo imigratório laboral. No contexto
de fortes pressões migratórias, os imigrantes reorientaram os seus
esforços para a obtenção de estatuto de refugiado, de forma a contornar
as restrições impostas à sua entrada nos países europeus.

8. A INTEGRAÇÃO EUROPEIA

Portugal, tal como os restantes países do sul da Europa, manteve-se
imune às sucessivas vagas de imigração registadas na Europa Ocidental
durante o pós-guerra, detendo assim, uma experiência migratória dis-
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tinta dos restantes países do norte da Europa (King, 2000; Fonseca et al.,
2002a). A politização da imigração em Portugal está directamente, rela-
cionada com a adesão à União Europeia no início da década de oitenta e
com a evolução do processo de integração (Fonseca et al., 2002a:136).
Este evento coincidiu com o surgimento de iniciativas elaboradas ao nível
intergovernamental de carácter supranacional na questão da gestão dos
fluxos imigratórios para o espaço comunitário (Geddes, 2003).

Desde então, tem-se assistido à progressiva criação de uma política de
imigração comum a todos os Estados-membros e à crescente coopera-
ção sobre a gestão dos processos de solicitação de asilo político (Messina
e Thouez, 2002; Geddes, 2003). As questões da imigração e do asilo no
contexto comunitário não podem ser assim desassociadas do conceito de
europeização, isto é, o “processo pelo qual os Estados-membros são
obrigados a alterar estruturas e práticas consolidadas devido ao processo
político ao nível europeu” (Featherstone, 2003; Jalali, 2006: 4). Porém, nas
questões onde se verifica um consenso alargado entre os Estados-mem-
bros, como no controlo das fronteiras externas, no combate à imigração
irregular ou relativamente ao direito de asilo, têm-se registado progres-
sos na elaboração de políticas comuns (Messina e Thouez, 2002). Em opo-
sição, nos temas onde os interesses dos diversos países divergem, tais
como a gestão dos fluxos imigratórios laboral e secundário assiste-se a
baixos níveis de cooperação (Messina e Thouez, 2002). 

A imigração e o asilo integraram o Terceiro Pilar do Tratado de Maastricht
ratificado em 1993, tendo o intergovernamentalismo sido estabelecido
como o método de cooperação acordado entre os Estados-membros. 
A utilização desse método foi reafirmada com a ratificação do Tratado de
Amesterdão em 1999, embora tenha sido anunciado o objectivo de cons-
truir uma política de imigração comum até 2004 (Geddes, 2001; 2003:
137). A Comunidade Europeia continuava a reconhecer o direito dos Esta-
dos-membros formularem as condições de entrada e permanência de
estrangeiros nos seus territórios, desde que fossem compatíveis com o
direito comunitário (Rato e Sousa, 2000: 43). 

A mudança de certas competências para a União Europeia teve o efeito de
limitar o leque de opções políticas passíveis de serem adoptadas pelos
Estados-membros para formular as suas políticas de imigração e de asilo
(Guiraudon, 2002: 266). No entanto, essa transformação não impede os
executivos de nacionais de ter interesses estratégicos em assumir com-
promissos europeus (Jalali, 2006:11). Aliás nas questões da imigração e
do asilo, existe a forte possibilidade de certos Estados terem recorrido à
União Europeia para ultrapassar obstáculos domésticos à persecução
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das suas políticas domésticas, que surgiram ao longo da década de
oitenta (Guiraudon, 2002: 277). Desta forma, esses Governos europeus
conseguiram aplicar os seus objectivos, através da “vinculação externa”
das suas políticas internas à evolução dos compromissos Europeus. 

A vinculação externa permite aos Governos nacionais reduzir o leque de
opções políticas a serem ponderadas e, por outro, permite a esses execu-
tivos desresponsabilizarem-se da elaboração e implementação de políti-
cas impopulares (Dyson e Featherstone, 1996; Jalali, 2006). Efectiva-
mente, até à actualidade existem poucos indícios que a União Europeia
tenha forçado os Estados-membros a adoptarem medidas que não dese-
jassem (Geddes, 2001: 30). Aliás, as novas formas de cooperação interna-
cional acordadas aquando da ratificação do Tratado de Amesterdão, con-
tinuam a permitir aos Governos dos países aderentes a instituição de
políticas de imigração de acordo com os seus interesses nacionais (Ged-
des, 2001: 30). 

No geral, as iniciativas europeias relacionadas com a gestão dos fluxos
têm se focado na prevenção de fluxos imigratórios indesejáveis, através de
uma política de vistos comum e de sanções sobre os transportadores, do
estabelecimento de zonas tampão no Leste da Europa e da criação de uma
base de dados para estrangeiros inadmissíveis (Guiraudon, 2002: 267). 
A política europeia em relação ao direito de asilo procura sobretudo, pre-
venir a imigração não-forçada. Por conseguinte, os Estados-membros ins-
tituíram processos acelerados para examinar os requerimentos de asilo
nas suas legislações nacionais e procuraram estabelecer uma definição
comum de refugiado e do conceito de “país seguro” (Guiraudon, 2002: 267).

A promulgação de um quadro legal referente à entrada e permanência de
cidadãos estrangeiros em Portugal, nas décadas posteriores à Revolução
de Abril, está assim, intimamente relacionado com a ascensão das ques-
tões da imigração e do asilo na agenda europeia. De facto, diversos auto-
res reconhecem as pressões comunitárias como o principal motor das
alterações legislativas, produzidas nos quadros legais dos países do Sul
da Europa, entre os quais Portugal (Freeman, 1995; Baldwin-Edwards,
1997; Geddes, 2003).

No caso português, denota-se que a política de regulação dos fluxos imi-
gratórios implementada ao longo das décadas de oitenta e de noventa,
procurou, sobretudo, coadunar a legislação nacional em função das direc-
tivas comunitárias. Todavia, face às pressões migratórias registadas a
partir do final do século XX, os processos de revisão da legislação sobre
imigração desencadeados desde então parecem ter sido motivados princi-
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9. Artigos 13.º e 15º da Constituição da República Portuguesa. Os cidadãos estrangeiros
legalmente residentes no país podem participar nas eleições locais, sendo reconhecido
os seus direitos eleitorais passivos (o direito de voto) e activos (direito de serem eleitos)
(Fonseca et al, 2002, pp. 141). Constituição da República Portuguesa.
10. Constituição da República Portuguesa.
11. Constituição da República Portuguesa.

palmente, pela ponderação de factores domésticos, apesar de continuar a
verificar-se o processo de harmonização da legislação nacional com as
directivas comunitárias, conforme iremos ver ao longo desta investigação.

9. A PROTECÇÃO CONSTITUCIONAL DOS CIDADÃOS ESTRANGEIROS

Como tinha sido referido anteriormente, outro dos factores que condi-
ciona a acção dos Governos nacionais na gestão dos fluxos migratórios,
além da evolução do processo de integração europeia consiste na protec-
ção Constitucional de que gozam esses cidadãos, quando se encontrem
em território nacional. A promulgação da Constituição Portuguesa em
1975, reconheceu oficialmente aos cidadãos estrangeiros o princípio de
equiparação aos demais cidadãos nacionais em matéria de direitos e
deveres fundamentais, à excepção da participação política9 (Rato e Sousa,
2000; Fonseca et al., 2002a: 141).

Desta forma, os cidadãos estrangeiros gozam dos mesmos direitos de
prestação à saúde, educação, habitação, segurança social, etc., que são
consagrados aos cidadãos portugueses (Rato e Sousa, 2000). O artigo
59.º-1 da Constituição, consagra os direitos universais dos trabalhadores,
sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, etc.
(Rato e Sousa, 2000)10. O direito de asilo também é reconhecido no texto
Constitucional, princípio inscrito no capítulo de direitos, liberdades e
garantias após a revisão constitucional de 1982 (Moreira, 1996). O artigo
33.º-8 declara que é garantido o direito de asilo aos estrangeiros e apátri-
das perseguidos, ou gravemente ameaçados de perseguição, por motivos
políticos. Saliente-se ainda, que de acordo com o Artigo 33.º-2 a expulsão
de cidadãos estrangeiros com autorização de residência, ou de requeren-
tes de asilo cujo pedido não tenha sido recusado, só pode ser decidida por
autoridade judicial11.

Estas disposições legais podem ser consideradas extremamente pro-
gressivas relativamente à protecção dos direitos dos cidadãos estrangei-
ros, providenciado um enquadramento à acção legislativa do poder exe-
cutivo (Fonseca et al., 2002a:141). As medidas apresentadas pelos
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executivos podem incorrer em violação dos preceitos Constitucionais,
podendo ser vetadas pelo Presidente da República ou pelo Tribunal Cons-
titucional. Efectivamente, no mandato do XII Governo Constitucional, veri-
ficam-se dois episódios de conflito institucional desta natureza, como
poderemos observar no capítulo seguinte.

10. QUADRO LEGAL DA IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL

O quadro legal português relativo ao controlo da entrada e permanência
de cidadãos estrangeiros é articulado por três diplomas distintos: a lei da
entrada, permanência e saída de cidadãos estrangeiros de território
nacional, vulgarmente conhecida pela lei da imigração, que regula o fluxo
imigratório laboral, secundário e irregular; a lei sobre o direito de asilo,
que gere o fluxo forçado para Portugal; e por fim, a lei da nacionalidade
portuguesa, que por via de nascimento, naturalização ou de casamento
com cidadão nacional prevê a possibilidade do cidadão estrangeiro entrar
e permanecer legalmente no país. 

A legislação sobre o direito de asilo decorre da assinatura da Convenção
de Genebra sobre o Estatuto dos Refugiados, em 1951, da qual são assi-
nantes todos os países da Comunidade Europeia. Ao abrigo desta Conven-
ção, os estados de acolhimento são obrigados a analisar os pedidos de
asilo dos cidadãos estrangeiros, não podendo proceder à sua expulsão
enquanto não for concluído o processo de apreciação do pedido. Até finais
da década de setenta, as questões do asilo e da imigração foram conside-
radas como assuntos distintos. Desde então, as duas questões passaram
a ser abordadas em conjunto nos discursos políticos e na opinião pública
europeia (Gibney e Hansen, 2004).

Deste modo, assistiu-se à crescente politização do acesso ao direito de
asilo, passando esta prerrogativa legal a estar sujeita aos impulsos libe-
rais ou restritivos do legislador, que já predominavam na formulação da
política de regulação das outras dimensões do fluxo imigratório. Embora
os Estados aderentes da Convenção de Genebra sejam obrigados a anali-
sar os pedidos de asilo efectuados, independentemente da entrada regu-
lar ou irregular dos cidadãos estrangeiros no seu território, existem
variações nos critérios de análise e nos procedimentos burocráticos de
cada Estado-membro (Newland, 2003). 

Na generalidade, os processos de decisão dos pedidos de asilo são bas-
tante morosos e ineficientes, constituindo um atractivo poderoso para os
imigrantes, que apesar de não deterem motivos válidos para solicitar o
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estatuto de refugiado, tentam aceder ao território dos Estados europeus
através da via do asilo (Newland, 2003). Dado o crescimento do número de
requerimentos apresentados nesses países no início da década de
noventa, foram desenvolvidos esforços para restringir o acesso a este
direito, respeitando a Convenção de Genebra e as suas Constituições
domésticas. Efectivamente, os pedidos de asilo efectuados têm decres-
cido, todavia, dado o contexto de crescentes disparidades entre o Norte e
o Sul e a continuação de violentos conflitos, não se prevê o desapareci-
mento a curto prazo desta dimensão do fenómeno imigratório (Gibney e
Hansen, 2004). 

Por sua vez, a lei da nacionalidade constitui uma prerrogativa legal de
cada Estado-nação, em delimitar os membros da sua comunidade política
e excluir os restantes, considerados de estrangeiros. O acesso à naciona-
lidade de qualquer Estado pode depender tanto do local de nascimento do
indivíduo, como do estado matrimonial do cidadão estrangeiro ou da per-
manência legal desse no território nacional (Weil, 2001: 1). A mistura des-
tes dispositivos legais constitui a legislação particular de um país, ou seja,
“a sua configuração nacional” (Weil, 2001: 1). 

O acesso à nacionalidade por via de nascimento varia consoante dois
pólos opostos, podendo ser adoptada a supremacia do princípio de “ius
solis” (lei do solo) ou do princípio de “ius sanguinis” (lei do sangue) (Weil,
2001; Jopke, 2005: 52). É costume assumir que os regimes democráticos
onde impera o primeiro princípio são mais “inclusivos” e liberais em favor
dos cidadãos estrangeiros, do que os regimes nas quais as “ligações de
sangue” são o principal critério de acesso à nacionalidade (Weil, 2001: 2)

Outra das prerrogativas exclusivas de cada Estado-nação, consiste em
definir as condições em que os cidadãos estrangeiros podem aceder à
nacionalidade por via matrimonial ou consoante a sua permanência
legal. O estabelecimento dessas condições pode variar substancial-
mente, sendo uma decisão puramente discricionária por parte do Estado
de acolhimento (Brubaker, 1990). A limitação do acesso à nacionalidade
também foi verificada noutros Estados-membros durante as décadas de
sessenta e de setenta, em reacção às vagas de imigração ocorridas no
pós-Segunda Guerra Mundial (Weil, 2001). Porém, décadas mais tarde,
esses mesmos países flexibilizariam a sua legislação, dada a permanên-
cia contínua de imigrantes e dos seus descendentes nos seus territórios
(Weil, 2001).

A análise da política de imigração do Estado português no período selec-
cionado compreende assim, a evolução destas três dimensões da regula-
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ção da imigração para Portugal. A instituição deste quadro legal na legis-
lação nacional ocorreu após a Revolução de 1974, período sobre o qual
nos debruçaremos de forma sucinta em seguida. 

11. A IMIGRAÇÃO E A POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO NAS DÉCADAS DE
SETENTA E DE OITENTA 

Após o processo de descolonização que sucedeu à Revolução de Abril, a
população estrangeira a residir legalmente em Portugal cresceu ao ritmo
anual de 12,7 por cento entre 1975 e 1980, estimando-se que no início da
década de oitenta residissem cerca de 58 000 cidadãos estrangeiros em
Portugal (Baganha, 2001:15). Este padrão migratório constituiria a primeira
vaga de imigração para o país, sendo uma consequência do processo de
descolonização, uma vez que, a maioria dos imigrantes provinham das 
ex-colónias portuguesas. A partir de meados da década de oitenta, inicia-se
uma nova vaga migratória, desta vez, essencialmente motivada por factores
económicos. Ao longo dessa década, a população estrangeira cresceria a
uma média anual de 6,4 por cento, verificando-se uma diversificação da ori-
gem dos cidadãos estrangeiros (Baganha, 2001: 15).

A aprovação da Constituição da República, em 1975, pela Assembleia
Constituinte, foi sucedida nesse mesmo ano, pela restrição do acesso à
nacionalidade portuguesa, marcando o primeiro acto do Estado portu-
guês relativamente ao quadro legal de controlo da entrada e permanência
de cidadãos estrangeiros em território nacional. A lei da nacionalidade
portuguesa de 195912, era, então, baseada exclusivamente no princípio de
“ius solis”, sendo uma das leis mais radicais existentes na década de
setenta, reconhecendo como cidadãos portugueses todos os indivíduos
nascidos tanto na metrópole, como nos territórios coloniais (Eaton, 1998;
Baganha, 2001). 

No contexto do processo de descolonização, o Estado Português temendo
um afluxo maciço de refugiados proveniente de África, apressou-se a res-
tringir selectivamente o acesso à nacionalidade portuguesa, através da
publicação da Lei 308-A/75. Na nova legislação, a nacionalidade portu-
guesa era somente reconhecida aos indivíduos nascidos em Portugal ou
aos cidadãos que tivessem nascido nos antigos territórios coloniais, mas
que possuíssem ascendência portuguesa (Eaton, 1998; Baganha, 2001:
28; Pires, 2003).
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13. Decreto-Lei n.º 38/80 que regula o Direito de Asilo, alterado pelo Decreto-Lei 415/83;
Lei da Nacionalidade publicada no Decreto-Lei nº 37/81.
14. Decreto-Lei n.º 415/83, de 24 de Novembro.

Deste modo, o Estado português limitava o acesso à nacionalidade portu-
guesa, através da instituição de critérios de “ius sanguinis” na legislação,
destinados a permitir à população branca, residente nos antigos territó-
rios coloniais, a opção pelo repatriamento (Pires, 2003, p. 127). Por outro
lado, estabeleceu critérios para a aquisição da nacionalidade quer por
casamento ou adopção, quer por naturalização que não existiam anterior-
mente (Rato e Sousa, 2000; Baganha, 2001).

Ainda no mesmo ano de 1981, o Governo português promulgou o Decreto-
Lei n.º 264-B/81, que regula a entrada, permanência e saída de cidadãos
estrangeiros de território nacional. A publicação deste decreto, aproxi-
mou a legislação portuguesa da legislação dos outros Estados-membros
da União Europeia, no que concerne às condições de entrada, permanên-
cia e afastamento de território nacional, bem como em relação aos vistos
de entrada e autorização de residência (Baganha e Góis, 1996: 266). Por
sua vez, a lei que regia a concessão do direito de asilo foi publicada pela
primeira vez em 1980, seis após a Revolução, tendo sido alterada poste-
riormente em 198313. O estatuto de refugiado podia ser concedido por
motivos de perseguição política, incluindo, ainda, considerações de
ordem “humanitária”14. 

A criação e as modificações introduzidas nestes diplomas legais durante
a década de oitenta, relacionaram-se mais com a transição, em Portugal,
de um regime autoritário para a democracia, com o encerramento do pro-
cesso de descolonização e com a candidatura do país à adesão à Comuni-
dade Europeia, do que com o registo de fortes pressões imigratórias
(Geddes, 2001; Fonseca et al., 2002a). O quadro legal de controlo da
entrada e permanência de cidadãos estrangeiros em território nacional
permaneceu inalterado até ao início da década de noventa, durante o
mandato do XII Governo Constitucional. 

12. PLANO DA INVESTIGAÇÃO

Inspirado pela corrente de investigação de análise da política doméstica,
este estudo tem como objectivo analisar o processo de decisão da política
de imigração encetada pelos sucessivos Governos Constitucionais forma-
dos entre 1991 e 2005, bem como a implementação dessa legislação.
Consequentemente, cada um dos seguintes capítulos será dedicado
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exclu sivamente ao mandato de cada um dos respectivos Governos Cons-
titucionais, começando pelo do XII Governo formado pelo PSD e termi-
nando no XV composto pela coligação entre o PSD e o CDS-PP. 

O XII Governo Constitucional, eleito em 1991 e liderado pelo Primeiro-
-ministro Cavaco Silva, foi o responsável pelas negociações da adesão
portuguesa ao Acordo de Schengen, tendo vinculado externamente a sua
política de imigração à evolução do processo de integração europeia.
Através desta estratégia política, o executivo Social Democrata procurava
legitimar internamente a adopção de um quadro legal da imigração bas-
tante restritivo, justificado pelas pressões migratórias sobre o espaço
comunitário, ignorando a realidade nacional. A tolerância demonstrada
perante o fluxo imigratório irregular proveniente dos países lusófonos
obedecia a uma lógica que concedia primazia aos objectivos da política
externa do Estado português e permitia a satisfação da procura de mão-
-de-obra desqualificada verificada no mercado laboral nacional.

Por sua vez, o mandato do XIII Governo Constitucional, liderado por António
Guterres na sequência das eleições de 1995, seria marcado pela abertura
da política de imigração em relação a todos os fluxos imigratórios, excepto
o movimento de cidadãos estrangeiros por motivos laborais. O Governo
Socialista enquadrava explicitamente a regulação dos fluxos no quadro de
relações internacionais entre Portugal e os países lusófonos, procurando
restringir a entrada de nacionais doutros Estados-terceiros. No entanto, a
ambiguidade da política de regulação dos fluxos imigratórios encetada pelo
executivo socialista ao longo do primeiro mandato, teria graves repercus-
sões no seu segundo mandato, dada a entrada em vigor do Acordo de
Schengen e a intensificação da procura de mão-de-obra desqualificada. 

Deste modo, logo após ter sido reeleito em 1999, o Governo socialista teve
de enfrentar a proliferação da actividade de redes ilegais de tráfico ilegal
de mão-de-obra e o súbito crescimento do fluxo imigratório irregular com
origem em países do Leste da Europa. Face a este contexto, o executivo
liderado por António Guterres executou um novo processo de revisão da
lei da imigração, subordinado explicitamente ao livre funcionamento do
mercado de trabalho. Esta política resultou no rápido crescimento da
população estrangeira legalmente residente no país, sendo o período
mais expansivo da imigração para Portugal registado até à actualidade.

Em oposição, o XV Governo Constitucional, formado pela coligação entre o
PSD e o CDS-PP após as eleições legislativas em 2002, fundamentava a
sua política de imigração ao nível de discurso com base num paradigma
integracionista. Assim, a entrada de novos cidadãos não comunitários
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dependeria da integração dos cidadãos já residentes em território nacio-
nal, embora, na prática, a regulação do fluxo imigratório irregular tenha
sido efectuada consoante o paradigma economicista que tinha prevale-
cido no mandato do Governo socialista anterior. Ao longo do mandato
também se verificaram divergências entre os parceiros governamentais
em torno da política de de imigração implementada. 

Cada um destes capítulos abordará inicialmente, o programa político do
respectivo Governo Constitucional, realçando os compromissos assumi-
dos sobre a política de imigração. No segundo, quarto e quinto capítulo
será realizada paralelamente, uma análise da dimensão e composição da
população estrangeira legalmente residente no país para contextualizar a
acção dos Governos Constitucionais. Seguidamente, será realizada a aná-
lise dos diversos processos legislativos que conduziram a alterações ao
quadro legal nacional sobre a imigração.

Através da análise da política de regulação dos fluxos imigratórios dos
quatro Governos Constitucionais formados entre 1991 e 2004, poderemos
concluir que nos mandatos legislativos de Governos partidários colocados
no extremo direito do espectro ideológico-partidário, ou seja, formados
pelo PSD e pelo CDS-PP, registaram-se políticas restritivas de gestão dos
fluxos imigratórios. Em oposição, os períodos de maior abertura legisla-
tiva em relação à entrada e permanência de cidadãos estrangeiros suce-
deram-se durante os mandatos legislativos do PS. Assim, pode-se confir-
mar o alinhamento do carácter liberal-restritivo das políticas de
imigração encetadas e o posicionamento dos Governos partidários na
escala ideológica esquerda-direita. 

Paralelamente, ao longo do período temporal abordado por esta investi-
gação denota-se uma elevada tolerância dos sucessivos Governos
perante o fluxo imigratório irregular. O frequente recurso a mecanismos
de regularização extraordinária está primariamente associado ao fra-
casso dos diferentes executivos em regular o desenvolvimento do fluxo
imigratório laboral e à necessidade de satisfazer a procura de mão-de-
-obra desqualificada no mercado laboral. A primazia de objectivos de polí-
tica externa do Estado português na elaboração da política de regulação
dos fluxos imigratórios traduziu-se no favorecimento do fluxo imigratório
irregular oriundo de países lusófonos ao longo dos mandatos do XII, XIII e
XV Governos Constitucionais. Em contrapartida, a política de imigração do
XIV Governo teve contornos claramente, de uma política clientelista,
(Freeman, 1995, 2002). Mas comecemos por abordar o mandato do pri-
meiro desses Governos Constitucionais.
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CAPÍTULO I – XII GOVERNO CONSTITUCIONAL

A evolução do processo de integração comunitário e a adesão de Portugal
ao Acordo de Schengen e à Convenção de Dublin implicava a realização de
modificações ao quadro legal da imigração. A responsabilidade de har-
monizar a legislação nacional mediante os compromissos internacionais
assumidos ficou a cargo do XII Governo Constitucional, formado pelo PSD
e liderado pelo Primeiro-ministro Cavaco Silva, que obteve uma maioria
absoluta dos votos nas eleições legislativas de 1991.

A política de imigração do Governo Social Democrata teve como principal
objectivo a harmonização da legislação nacional em função das directivas
comunitárias, procurando vincular externamente o estabelecimento de
uma politica de imigração de natureza claramente restritiva. Apesar da
adopção de um discurso de “imigração-zero”, o executivo Social Demo-
crata demonstrou uma forte tolerância perante o fluxo imigratório irregu-
lar proveniente de países lusófonos, indiciando a primazia de objectivos
derivados da política externa do Estado português em conjunto com o
desejo de providenciar mão-de-obra desqualificada para o mercado labo-
ral nacional. 

Comecemos por abordar o contexto social e político, no qual a política de
imigração iniciou o seu processo de ascensão, em termos de saliência na
agenda política portuguesa. 

1. A SITUAÇÃO DA IMIGRAÇÃO NO INÍCIO DA DÉCADA DE NOVENTA 

A questão do controlo da entrada e permanência de cidadãos estrangei-
ros em território nacional começa a ganhar alguma importância na
agenda política nacional, sobretudo devido a factores de ordem externa,
mas também de natureza interna (Fonseca et al., 2002b). No plano
doméstico, a partir de meados da década de oitenta o fluxo imigratório
laboral para Portugal foi impulsionado por um conjunto de factores: a
integração europeia, a estabilidade política, a entrada de fundos estrutu-
rais e de investimento estrangeiro directo (Corkill e Eaton, 1998). A aber-
tura da economia portuguesa e o crescimento do investimento estran-
geiro traduziram-se no aumento das oportunidades no mercado laboral
nacional para profissionais altamente qualificados (Corkill e Eaton, 1998).
Esta oferta laboral foi parcialmente, satisfeita através da contratação de
cidadãos estrangeiros europeus e brasileiros com altos níveis de qualifi-
cação profissional (Machado, 1997).
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A entrada de Portugal na União Europeia também teve um forte impacto
na economia nacional, principalmente no sector da construção civil e das
obras públicas (Baganha, 2000). As empresas portuguesas passaram a
ter possibilidade de subcontratar a sua mão-de-obra ao nível comunitá-
rio, estratégia essa que resultou na saída do país de milhares de traba-
lhadores portugueses, por exemplo para a Alemanha reunificada, redu-
zindo a mão-de-obra disponível no mercado laboral nacional (Baganha,
2000: 93). Por conseguinte, os níveis de emigração de cidadãos portugue-
ses recrudesceram no início da década de noventa, aproveitando a livre
circulação entre os Estados-membros (Malheiros, 2002:2) 

Simultaneamente, registou-se a entrada de avultados fundos estruturais
em Portugal, muitos dos quais foram investidos na criação de infra-estru-
turas e de edifícios públicos, tais como o Centro Cultural de Belém ou a
construção da rede de auto-estradas (Baganha, 2000: 93). Consequente-
mente, assistiu-se ao aumento da procura de mão-de-obra desqualifi-
cada no mercado laboral, a qual vinha a ser satisfeita pela entrada irregu-
lar de cidadãos estrangeiros provenientes dos PALOP. O reforço do
investimento público e privado no sector da construção civil e obras públi-
cas, em conjunto com os níveis de emigração de trabalhadores portugue-
ses, traduziu-se na “dependência estrutural de mão-de-obra imigrada”
deste sector económico (Machado, 1997: 22; Corkill e Eaton, 1998; Baga-
nha, 2000). 

Face a este contexto económico, o fluxo imigratório para Portugal intensi-
ficou-se a partir da segunda metade da década de oitenta, sendo com-
posto maioritariamente por cidadãos provenientes dos PALOP (SOS
Racismo, 2002). Estes indivíduos entravam no país com um visto de
turismo, permanecendo depois em território nacional numa situação de
irregularidade, provocando o crescimento da bolsa de imigrantes a residir
no país em situação irregular (Baganha, 2000). A intensificação do fluxo
imigratório foi acompanhada pelo crescimento da visibilidade dos proble-
mas sociais enfrentados pela comunidade estrangeira, principalmente,
na área da habitação, tendo surgido as primeiras associações de imigran-
tes no início da década de noventa (Fonseca et al., 2002b). 

Em 1993, residiam em Portugal cerca de 136 932 cidadãos de nacionali-
dade estrangeiro, os quais apresentavam características socio-demográ-
ficas antagónicas. A maioria destes indivíduos eram provenientes dos
PALOP, comunidade que detinha uma elevada concentração residencial
na Área Metropolitana de Lisboa, facto que indicia a intensa actividade de
redes migratórias nessa região (Machado, 1997: 23; Baganha e Góis,
1998). Estes cidadãos integravam-se economicamente na base da estru-
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15. No capítulo da política externa do programa político do Governo Social Democrata
constava: “No plano bilateral, para além da ligação estreita ao grupo de países de língua
oficial portuguesa, entende o Governo reforçar a ligação aos países que mais directa-
mente se relacionam com os Descobrimentos Portugueses ou nos quais vivem comuni-
dades portuguesas importantes.
Será dado particular relevo às relações com o Brasil (...)”, (Programa político do XII
Governo Constitucional, 1991: 21) .
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tura socioprofissional portuguesa, nomeadamente, no sector da constru-
ção civil e obras públicas e na área dos serviços domésticos (Baganha e
Góis, 1998: 258; Baganha, 2000).

Em oposição, residia no país um outro segmento de indivíduos estrangei-
ros, essencialmente composto por imigrantes de países europeus e do
Brasil. Estes cidadãos estrangeiros detinham “um padrão residencial
muito mais disperso relativamente à AML” e ocupavam o topo da estrutura
socioprofissional portuguesa (Baganha e Góis, 1998: 258). O fluxo imigra-
tório profissional para o país consistia nesta porção da população estran-
geira, que ocupava quadros dirigentes, profissionais e científicos na socie-
dade portuguesa. O crescimento do primeiro segmento de cidadãos
estrangeiros efectuou-se às custas do fluxo imigratório irregular
(Machado, 1997). Este fenómeno tinha sido tolerado ao longo da década de
oitenta, dada a inacção política dos sucessivos Governos Constitucionais
no capítulo dos mecanismos de controlo das fronteiras (Machado, 1997). 

No plano externo, a adesão de Portugal à União Europeia, em 1986, acarre-
tara a modificação do estatuto de estrangeiro e o consequente reconheci-
mento da cidadania Europeia, possuída por qualquer nacional de um Estado-
membro (Rato e Sousa, 2000). A posterior adesão ao Acordo de Schengen, em
1991, também pressupunha a modificação da legislação nacional. Este
acordo previa supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns e o
reforço da segurança nas fronteiras externas (Rato e Sousa, 2000). 

No intuito de alcançar o objectivo anterior, a Comissão Europeia criou a
Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, em Junho de 1991. No
decorrer das negociações das quais resultaram esse Acordo, o Governo
Social Democrata conseguiu manter a discriminação positiva em relação
aos cidadãos do Brasil (Leitão, 1997). Assim, ficou previsto que os indivíduos
brasileiros poderiam entrar e permanecer em território português até seis
meses sem necessitarem de um visto adequado (Leitão, 1997:122). O trata-
mento privilegiado concedido a este país deriva da primazia de objectivos
geoestratégicos na elaboração da política de regulação dos fluxos imigrató-
rios, que consistem em manter e promover as relações privilegiadas entre
Portugal e os restantes países lusófonos, e em especial, com o Brasil15.
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16. Programa do XII Governo Constitucional.
17. Programa do XII Governo Constitucional.

2. O PROGRAMA POLÍTICO DO GOVERNO SOCIAL DEMOCRATA

No programa político do executivo Social Democrata, encontramos pela
primeira vez referência à questão da imigração. O capítulo dedicado à
Administração Interna contém um subtítulo denominado de “Vigilância de
Fronteiras”16 que aborda, em primeiro lugar, a questão da abolição de
fronteiras, resultante dos acordos internacionais assinados por Portugal.
Seguidamente, o executivo Social Democrata enfatiza a necessidade de
harmonizar as políticas de segurança do país com a dos restantes Esta-
dos-membros (Santos, 2004:112). Neste intuito, o Governo compromete-
se em apresentar propostas legislativas sobre a lei da imigração e sobre
o direito de asilo17. 

A preocupação demonstrada pelo Governo em relação à regulação dos
fluxos imigratórios centrava-se apenas, no “controlo das fronteiras”
(Santos, 2004), não englobando a gestão do desenvolvimento desses
fluxos. Por outro lado, o enquadramento do fenómeno da imigração no
capítulo da segurança nacional demonstra a desconfiança do executivo
Social Democrata perante este fenómeno social. Esta interpretação
não pode ser desassociada da hegemonia do paradigma securitário em
torno da questão imigração ao nível do debate político europeu, um
paradigma denominado por diversos autores pelo conceito de “Europa-
fortaleza” (Geddes, 2001, 2003; Fonseca et al., 2002b). Inicialmente, a
criação desta metáfora surgiu para apelidar as tendências da política
comercial da União Europeia, sendo posteriormente, aplicada para
descrever as políticas imigratórias e de asilo restritivas (Geddes, 
2001: 34). 

Apesar dos compromissos assumidos pelo Governo Social Democrata no
seu programa político, o primeiro debate parlamentar consagrado à
questão da imigração foi agendado pelo PS. Este partido apresentou uma
proposta legislativa destinada à realização de um processo de regulariza-
ção extraordinário para cidadãos estrangeiros a residir ilegalmente no
país, estimando-se que a essa data, estes seriam entre 70 mil e 100 mil
(Público, 11/01/1992). Através desta iniciativa, o PS procurava obter a lide-
rança do debate político sobre a imigração. Porém, o Governo Social
Democrata adiou o debate para quando fosse apresentada a ratificação
do Acordo de Schengen e as suas propostas sobre a regulação dos fluxos
imigratórios (Público, 15/01/1992). 
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18. DAR, I Série 44/VI/1, 27-03-1992.
19. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
20. Assim foram criados os seguintes vistos: diplomático, consulares, trânsito, trabalho,
residência, curta duração e de estudo (III Capítulo do Decreto-Lei n.º 59/93). Doravante, o
visto de trabalho apenas pode ser concedido mediante o parecer favorável da Inspecção
Geral do Trabalho (IGT) (artigo 25.º - 1), e poderia ser recusado no caso de se verificar
desemprego no sector profissional a que o visto se destina (artigo 25.º - 3).
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3. A ALTERAÇÃO À LEI DA IMIGRAÇÃO EM 1993

Em Março de 1992, o então Ministro da Administração Interna, Dias Lou-
reiro apresentou no Parlamento um pedido de autorização legislativa
para rever o Decreto-Lei n.º 264-B/81. O pedido governamental visava
alcançar objectivos de natureza distinta, procurando transpor as directi-
vas comunitárias para o quadro legal português relativas ao direito de
entrada, permanência, e saída de cidadãos comunitários e de não-comu-
nitários. Em segundo plano, a iniciativa governamental destinava-se a
aprovar medidas excepcionais para regularizar os cidadãos não comuni-
tários que se encontrassem no país em situação ilegal18.

As propostas iniciais destinavam-se a consagrar a distinção entre cida-
dãos estrangeiros nacionais de países-membros da União Europeia e
nacionais de países terceiros à União (Rato e Sousa, 2000; Baganha,
2001). Enquanto aos primeiros indivíduos foi reconhecido o direito de livre
circulação e de residência no país, a entrada e a permanência legal de
nacionais de Estados-terceiros à União Europeia passava a depender da
satisfação de um conjunto de condições (Rato e Sousa, 2000; Baganha,
2001:22). 

No discurso de abertura do debate plenário, o Ministro da Administração
Interna legitimou a iniciativa governamental realçando os desequilíbrios
demográficos que se abatiam sobre a Europa e a necessidade de harmo-
nizar a legislação com os restantes Estados-membros, ignorando a reali-
dade migratória nacional19 (Baganha, 2005). O projecto de alteração da lei
da entrada, permanência e expulsão de cidadãos de nacionalidade não
comunitária integrava: a harmonização do sistema de vistos de entrada
de acordo com a Convenção de Schengen20; a clarificação dos critérios de
concessão das autorizações de residência; o reforço das garantias de
controlo sobre a permanência ilegal destes cidadãos; e a alteração das
condições de expulsão de estrangeiros (Rato e Sousa, 2000). 

O legislador eliminava a possibilidade do cidadão não comunitário obter o
visto para fixação de residência através do SEF, após ter entrado ilegal-
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21. Depois da entrada em vigor do diploma proposto, parece haver indícios que este
artigo foi utilizado, recorrentemente, pelo Estado Português para atribuir autorizações de
residência a imigrantes em território nacional, que não detinham vistos de residência
(Baganha, 2001, pp. 25).
22. A este propósito, o Ministro Dias Loureiro afirmou no debate plenário: “Efectivamente,
e porque o respeito pelo reagrupamento familiar constitui, para Portugal e os restantes
membros da CEE, um imperativo moral, não nos podemos esquecer que o número de imi-
grantes actualmente no nosso país e nos demais Estados da Comunidade pode ser multi-
plicado em pouco tempo, três ou quatro vezes, logo que ao trabalhador estrangeiro se vie-
rem juntar os restantes membros da sua família” (DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992).
23. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.

mente em Portugal, conforme previsto na lei anterior (Rato e Sousa, 2000:
39). Na nova lei, ficava reservado ao Governo o direito de conceder excep-
cionalmente o título de residência a indivíduos estrangeiros por motivos
de interesse nacional21. Consequentemente, a permanência legal de cida-
dãos não comunitários em território nacional apenas poderia ocorrer,
caso esses indivíduos obtivessem um visto adequado para esse efeito no
seu país de origem. 

No acesso ao direito de reagrupamento familiar não se registraram
quaisquer alterações em relação à lei aprovada em 1981, sendo este
direito apenas reconhecido ao cônjuge e a filhos menores do cidadão
estrangeiro (Rato e Sousa, 2000). O fluxo imigratório secundário conti-
nuava a ser limitado pela legislação proposta, não sendo automatica-
mente reconhecido a filhos maiores de idade, nem a familiares depen-
dentes devido aos receios do Governo em abrir uma porta de entrada para
os cidadãos nacionais de Estados-terceiros22. Em matéria de expulsão, o
legislador explicitava que os cidadãos estrangeiros encontrados em
situação irregular seriam expulsos de território nacional, incluindo aque-
les a quem tinha sido cancelada a autorização de residência (Rato e
Sousa, 2000: 38). 

Na realidade, a clarificação dos direitos reconhecidos aos estrangeiros
nacionais de Estados-membros foi acompanhada pelo endurecimento
dos direitos relativos a estrangeiros nacionais de países terceiros à
União Europeia (Rato e Sousa, 2000; Fonseca et al., 2002b: 46). Aliás, o
objectivo de restringir os fluxos migratórios de Estados-terceiros era
claramente assumido pelo Ministro Dias Loureiro: “Não escondo, pelo
contrário, que se trata de legislação mais restritiva, que visa colocar
mais sérios e eficazes instrumentos ao serviço da luta contra a imigra-
ção ilegal. Insensato seria, que não fosse este, nesta hora o caminho
escolhido por Portugal”23.
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24. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
25. Estes centros teriam a função de acolher os estrangeiros condenados a pena de
expulsão, que estivessem aguardar a execução da pena, bem como, os estrangeiros a
quem fosse recusada a entrada e não tivesse sido possível proceder de imediato, ao seu
repatriamento. A criação destas estruturas e do seu regulamento interno seriam da res-
ponsabilidade do Director do SEF.
26. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
27. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
28. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
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O único partido satisfeito com o carácter restritivo da proposta governamen-
tal, além do PSD, foi o CDS, enquanto os restantes partidos da oposição –
PS, PCP e o PEV declararam a sua oposição à proposta governamental24. As
principais críticas destes partidos centraram-se na criação dos “Centros de
Instalação Temporária”25, exigindo um debate separado sobre esta matéria
devido à sua complexidade. A integração da criação destes centros no
pedido de autorização legislativa poderia ser considerada uma clara violação
da Constituição Portuguesa. Em sua defesa, o Governo recordou a adopção
de medidas semelhantes por parte dos restantes Estados-membros26.

O Governo Social Democrata procurava vincular externamente a apresen-
tação das propostas legislativas ao contexto comunitário: “O Acordo de
Schengen e os diplomas hoje apresentados, ou que decorrerão da autori-
zação legislativa que a Assembleia da República concederá ao Governo,
são duas faces da mesma moeda”27. Através desta estratégia, o executivo
procurava despolitizar o carácter restritivo das modificações introduzidas
na legislação e minimizar a sua responsabilidade neste processo. 

A autorização legislativa requerida pelo Governo visava em segundo
lugar, o estabelecimento de um processo de regularização extraordinário
para indivíduos de nacionalidade não comunitária que residissem no país
em situação ilegal. O Ministro da Administração Interna justificava politi-
camente esta iniciativa invocando considerações de “natureza humanitá-
ria”, declarando em seguida, que este seria “sem qualquer dúvida o
último” processo deste âmbito28. A realização de processos semelhantes
no futuro seria antagónica aos compromissos assumidos pelo país
perante a União Europeia, não sendo desejo deste executivo fomentar
uma forma de acesso à fixação legal no país de imigrantes clandestinos. 

Segundo a proposta governamental, as condições de acesso ao processo
de regularização extraordinário dependeriam da origem do cidadãos
estrangeiros. Os indivíduos que efectuassem prova de condições econó-
micas de subsistência e de terem entrado no país em data anterior a pelo
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29. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
30. DAR, I Série 44/VI/1, de 27-03-1992.
31. DAR, I Série, 74/VI/1, de 11-06-1992.
32. “A iniciativa apresentada vem dar resposta às novas exigências que a Portugal se colo-
cam como país de imigração situado no espaço comunitário” (Preâmbulo do Decreto-Lei 
n.º 59/93, de 3 de Março).

menos 180 dias à entrada em vigor do diploma, podiam aceder à regulari-
zação29. Em contrapartida, os cidadãos nacionais de países lusófonos que
tivessem entrado no país antes de 1 de Junho de 1986 apenas, teriam de
fazer prova de presença continuada no território, estando isentos dos res-
tantes critérios de acesso.

Desta forma, os indivíduos oriundos dos PALOP e do Brasil beneficiavam de
discriminação positiva em relação às restantes nacionalidades extra comu-
nitárias. Esta acção era justificada pela primazia de objectivos da política
externa no processo de formulação das condições de acesso à legalização.
O Governo Social Democrata enquadrava a política de regulação do fluxo
imigratório irregular no quadro de reforço das relações políticas e econó-
micas com as antigas colónias, objectivo que constava na agenda interna-
cional portuguesa a par do esforço de integração na União Europeia.

O pedido de autorização legislativa apresentado pelo Governo foi aprovado
com os votos favoráveis da bancada do PSD e com a abstenção do CDS,
que expressou as suas dúvidas quanto à compatibilização da segurança
nacional e a liberdade de circulação no espaço Schengen30. Por sua vez o
PS, o PCP e o PEV votaram contra31, denotando-se uma forte divergência
entre as propostas governamentais e as posições defendidas pelas res-
tantes bancadas parlamentares. Portanto, verificou-se uma completa
ausência de convergência entre o executivo e os partidos políticos na opo-
sição sobre o pedido de alteração legislativa. Desta deliberação parla-
mentar resultaram os seguintes decretos-lei: Decreto-Lei n.º 212/92,
referente ao processo de regularização extraordinário; Decreto-Lei n.º
59/93, que se aplicava somente a indivíduos oriundos de países terceiros à
União Europeia e o Decreto-Lei n.º 60/93, que abrangia os cidadãos
nacionais dos Estados-membros.

No preâmbulo do Decreto-Lei n.º 59/93 podemos constatar que o Estado
português se assume explicitamente como sendo um país de imigração32.
No entanto, a nova lei da imigração teria sido um “reflexo necessário da
aplicação de convenções internacionais das quais Portugal é Estado sig-
natário”. Desta forma, a nova legislação estava vinculada externamente à
evolução dos compromissos assumidos a nível internacional. 
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33. A concessão de vistos de trabalho dependia do parecer favorável da Inspecção-Geral
do Trabalho. Esta entidade era responsável por dar um parecer negativo sempre que se
verificasse uma das seguintes situações: falta de autenticidade da oferta de trabalho,
falta de licenciamento ou incumprimento fiscal por parte do empregador, existência de
desemprego no sector profissional. 
34. Decreto-Lei n.º 63/93, de 5 de Março de 1993.
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Apesar do reconhecimento de Portugal como um país de imigração, a
nova legislação não consistia num plano para gerir o desenrolar de futu-
ros fluxos imigratórios. Pelo contrário, a nova lei da imigração demons-
trava o objectivo do executivo em orientar a política de imigração nacional
exclusivamente em função das directivas comunitárias, em detrimento da
realidade migratória nacional. No entanto, esta estratégia revelar-se-ia
completamente desadequada relativamente ao futuro crescimento da
procura de mão-de-obra desqualificada verificada na economia nacional
(Baganha, 2005). 

A publicação da nova legislação significou que a concessão dos vistos de
trabalho passou a depender do preenchimento de um longo processo
burocrático, tornando extremamente difícil o seu acesso33. Em con-
traste, o acesso ao visto de turismo era bem mais facilitado, tendo o pró-
prio Governo negociado condições excepcionais para os cidadãos nacio-
nais do Brasil. Embora o executivo Social Democrata assumisse um
discurso de “imigração-zero”, na prática, demonstrava uma forte tole-
rância perante o desenrolar do fluxo imigratório irregular proveniente de
países lusófonos, em detrimento de outras origens. Desta forma, o legis-
lador atingia os objectivos propostos no âmbito da política externa e
simultaneamente, procurava satisfazer a procura interna de trabalhado-
res desqualificados.

4. O PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIO DE 1992/93 

O prazo de funcionamento do processo de regularização extraordinário
inicialmente previsto limitava-se aos quatros meses posteriores à publi-
cação do Decreto-Lei n.º 212/92. Contudo, a afluência inesperada por
parte dos imigrantes clandestinos aos serviços estatais e as dificuldades
burocráticas que caracterizaram o desenrolar do processo resultaram na
dilatação do prazo por mais dois meses34. Este facto indicia a existência
de um desfasamento entre as estimativas de participação efectuadas pelo
legislador e a realidade do fenómeno imigratório, bem como os altos
níveis de inexperiência dos serviços estatais em realizar processos deste
âmbito (SOS Racismo, 2002). 

A POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO DO ESTADO PORTUGUÊS ENTRE 1991 E 2004



35. Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 59/93, de 3 de Março de 1993.
36. “Não há números exactos sobre as comunidades originárias das antigas colónias que
trabalham em Portugal. (...) De todos eles, e falando apenas da área da Grande Lisboa, ‘só
uns 25 por cento terão vínculos laborais seguros” (Público, 18/03/1992).

No decorrer do processo de regularização, o principal obstáculo colocado
à legalização dos candidatos relacionou-se com a prova de meios de sub-
sistência exigida pela lei. O Governo regularizava os imigrantes não lusó-
fonos consoante a inserção destes no mercado laboral nacional, uma vez
que este critério apenas poderia ser preenchido mediante apresentação
de um contrato de trabalho válido ou de documento comprovativo de exer-
cício de actividade profissional por conta própria35. Porém, a inserção da
maioria destes indivíduos em sectores económicos nos quais a economia
informal prevalece, traduzia-se em grandes dificuldades na obtenção de
vínculos de trabalho legais e estáveis36. Este problema será recorrente ao
longo dos processos de regularização encetados pelo Estado português,
como poderemos ver adiante. 

No final do processo, deram entrada no Ministério da Administração
Interna cerca de 47.166 pedidos de regularização (SOS Racismo, 2002:
159). Destes, foram concedidas 39.166 autorizações de residência, das
quais 72.4 por cento foram atribuídas a nacionais dos PALOP (SOS
Racismo, 2002: 161). Todavia, segundo as estimativas da Igreja Católica
portuguesa, teriam permanecido cerca de 30 a 40 mil cidadãos não comu-
nitários em situação de irregularidade (Público, 23/04/1993).

Os candidatos que viram o seu pedido deferido, obtiveram uma autoriza-
ção de residência, sujeita a renovação anual mediante nova prova de
meios de subsistência. A figura jurídica concedida aos cidadãos estran-
geiros por um lado, atribuía um conjunto de direitos alargados a esses
cidadãos, que não eram tratados como meros trabalhadores temporários
(Mendonza, 1999). A promulgação do primeiro processo de regularização
extraordinário visava responder a questões de natureza distinta.

O potencial cenário do Estado português ter de expulsar um largo contin-
gente de cidadãos estrangeiros nacionais dos PALOP devido à aprovação
da nova lei da imigração, não teria apenas um elevado custo financeiro
difícil de comportar, mas também seria claramente antagónica aos inte-
resses da política externa do Estado português. O afastamento desses
indivíduos também teria repercussões directas no mercado laboral nacio-
nal, dada a procura de mão-de-obra desqualificada verificada no mercado
laboral nacional. 
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37. A Convenção de Dublin, assinada pelos diversos Estados-membros em Junho de
1990, pretendia responsabilizar cada um dos Estados pela examinação e decisão dos
pedidos de asilo apresentados no território nacional (Wenden, 2004, pp. 289). Este docu-
mento foi o primeiro resultado concreto de um programa de trabalho intergovernamental
a nível Europeu (Rocha, 1995). Em oposição ao Acordo de Schengen, esta convenção não
visava harmonizar as condições e procedimentos que regulam o direito de asilo nos
diversos Estados-membros.  
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Em contrapartida, a execução de processos deste âmbito encoraja que
uma parte da economia informal seja incorporada no mercado laboral
formal (Arango, 2002). Consequentemente, o legislador fomenta a com-
petição leal entre os diversos actores económicos, proporcionando o
aumento das contribuições fiscais para o erário público, limitando simul-
taneamente, a exploração e os abusos cometidos sobre os trabalhadores
estrangeiros (Arango, 2002). 

A concessão de amnistias gerais para cidadãos estrangeiros não comunitá-
rios em situação irregular também obedece a princípios de segurança
nacional (Fonseca et al., 2002b). Através deste mecanismo de regulação
extraordinário, o Estado traz para a legalidade diversos indivíduos que resi-
dem no seu território em situação clandestina. Esta acção reverte directa
ou indirectamente para o aumento da eficácia dos meios de controlo usa-
dos para controlar a população estrangeira (Fonseca et al., 2002b: 46). 

5. ALTERAÇÃO À LEI DO ASILO

Três meses após a publicação da nova lei da imigração, o Governo Social
Democrata solicitou ao Parlamento uma nova autorização legislativa des-
tinada a alterar o regime de acesso ao direito de asilo. Esta iniciativa
governamental enquadrava-se no âmbito da ratificação da Convenção de
Dublin37 pela Assembleia da República, em Junho de 1992, tendo sido
precedida por um encontro em Copenhaga entre os diversos Ministros da
Administração Interna e da Justiça dos Estados-membros em que a
questão de acelerar o processo dos pedidos de asilo foi abordada
(Público, 03/07/1993). 

A gestão do fluxo imigratório forçado estava assim, no topo da agenda
política da União Europeia. Face a este contexto comunitário, o Governo
português encontrou-se uma vez mais na obrigação de rever a legislação
nacional (Rocha, 1995: 219). O debate plenário sobre o pedido de autoriza-
ção legislativa decorreu em Junho de 1993, tendo a representação do
Governo sido efectuada, novamente, através da presença do Ministro da
Administração Interna Dias Loureiro. 
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38 O número de pedidos de asilo efectuados em Portugal estava assim a aumentar, dado
que, em 1991 e em 1992 teriam sido efectuados apenas 233 e 535 pedidos respectiva-
mente, contra os 1 233 pedidos recebidos até ao final do primeiro semestre de 1993 (DAR,
I Série nº 90/VI/2, de 03-07-1993).
39. DAR, I Série nº 90/VI/2, de 03-07-1993.
40. DAR, I Série nº 90/VI/2, de 03-07-1993.
41. DAR, I Série nº 90/VI/2, de 03-07-1993.
42. DAR, I Série nº 90/VI/2, de 03-07-1993.

No hemiciclo parlamentar, o Ministro Dias Loureiro justificava o pedido de
autorização legislativa para alterar o regime legal do direito de asilo e o
estatuto do refugiado mencionando novamente, as pressões migratórias
que se abatiam sobre o território europeu. Referindo-se especificamente
ao caso nacional, o Ministro divulgava que entre 1992 e 1993 teria havido
um crescimento de 630 por cento do número total de pedidos de asilo
apresentados em Portugal, registando-se a entrada de 1.233 pedidos
entre Janeiro e Junho de 1993, considerando ser necessário rever a legis-
lação para inverter esta tendência38. Paralelamente, a ratificação da Con-
venção de Dublin, que visava pôr fim ao “turismo do asilo” também pres-
supunha alterações na legislação nacional39. 

A proposta de alteração governamental contemplava: a introdução do
conceito de país “seguro”; o alargamento dos fundamentos que permitem
a recusa do pedido de asilo; a supressão do direito de asilo por motivos
humanitários; a redução do prazo de entrega do pedido de asilo, após a
entrada em território nacional, de sessenta para oito dias; o estabeleci-
mento de dois processos de apreciação dos pedidos: o processo acele-
rado e o processo normal; a criação do Comissário Nacional para os
Refugiados; a alteração do estatuto de refugiado; bem como alterações
ao sistema de apoio social, concedido aos requerentes do pedido40.

As alterações apresentadas pelo Governo foram amplamente criticadas
pelos partidos de esquerda, que as consideravam um retrocesso sobre a
tradição “humanitária” de Portugal41. De facto, a proposta apresentada
tinha um carácter restritivo relativamente ao regime legal definido pelo
Decreto-Lei n.º 415/83. Em resposta às críticas desses partidos, Dias
Loureiro reconheceu que apesar da dimensão dos pedidos de asilo não
ser significativa em Portugal, a proposta legislativa justificava-se devido
ao objectivo de prevenir futuros problemas sociais associados à entrada
maciça de requerentes de asilo42. 

Outra das críticas efectuadas pelo PS, o PCP e PEV tratava-se do agenda-
mento do debate sobre a autorização legislativa para modificar o quadro
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43. O debate sobre as alterações ao direito de asilo, tinha sido precedido da discussão na
generalidade da proposta de lei n.º 62/VI, que autorizava o Governo a alterar o código da
estrada e seria seguido do debate da proposta de lei n.º 69/VI que permitia ao executivo
Social Democrata rever o regime jurídico das infracções fiscais não aduaneiras (DAR, I Série
n.º 90/VI/2, de 03-07-1993).
44. DAR, I Série n.º 90/VI/2, de 03-07-1993.
45. DAR, I Série n.º 92/VI/2, de 03-07-1993.
46. DAR, I Série n.º 90/VI/2, de 03-07-1993.
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legal do direito de asilo, ter sido efectuado em conjunto com questões de
menor relevância43. Esta seria a forma encontrada pelo executivo Social
Democrata de limitar o debate político sobre a matéria. Os mesmos parti-
dos denunciaram o uso da figura da autorização legislativa como
“indigna” do Parlamento, visto o direito de asilo estar consagrado nos
Direitos Fundamentais inscritos na Constituição Portuguesa, merecendo
por isso um debate na generalidade somente devotado a esta matéria44. 

O pedido de autorização legislativa para alterar o regime legal do direito
de asilo e o estatuto de refugiado foi aprovado com os votos a favor do
PSD e do CDS, enquanto os restantes partidos, PS, PCP e PEV votaram
contra45. A competição interpartidária sobre o requerimento governa-
mental obedeceu à clivagem esquerda-direita presente no Parlamento,
registando-se uma convergência entre os partidos colocados no lado
direito da escala ideológico-partidária. Em oposição, todos os partidos
posicionados no lado esquerdo dessa escala recusaram o pedido gover-
namental. Na realidade, a proposta do Governo Social Democrata ine-
rente ao requerimento restringia claramente o acesso ao direito de asilo
(Corkill e Eaton, 1998; Fonseca et al., 2002b; Malheiros, 2002) e o execu-
tivo não demonstrou vontade em realizar um debate alargado sobre a
matéria.

A manifesta desconfiança do executivo Social Democrata perante o
desenrolar dos fluxos imigratórios para a Europa e os desenvolvimentos
ao nível comunitário foram os principais motivos subjacentes às restri-
ções impostas sobre o acesso ao direito de asilo. Paradoxalmente, a pro-
posta governamental era apresentada em nome dos “verdadeiros refu-
giados”, supostamente prejudicados pelos “inúmeros pedidos de asilo
sem qualquer fundamento dos chamados imigrantes clandestinos”46.
Mas na prática, o endurecimento das condições acesso a este direito
afectariam, indiscriminadamente, todos os requerentes do estatuto de
refugiado. O recurso a esta retórica de natureza benevolente destinava-se
a vincular internamente as restrições que o Governo impunha no regime
legal do asilo (Menjivar e Kill, 2002: 172). 
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47. DAR, I Série 96/VI/2, de 19-08-1993.
48. DAR, I Série 96/VI/2, de 19-08-1993. Curiosamente, esta retórica política viria a ser
novamente utilizada uma década depois, pelo XV Governo Constitucional formado pela
coligação entre o PSD e o CDS-PP.

6. O VETO PRESIDENCIAL

Contrariamente às pretensões do executivo Social Democrata de diminuir
a saliência política das alterações encetadas sobre o regime legal do
direito de asilo, o Presidente da República Mário Soares accionou o seu
poder de veto sobre o pedido de autorização legislativa. O Presidente jus-
tificava a sua acção por considerar: “haver vantagem em que a Assem-
bleia da República não se limite a aprovar uma autorização legislativa,
mas possa aprovar directamente o próprio diploma numa matéria de tal
relevância” (Público, 05/08/1993). Manifestava ainda a sua preocupação
em relação às alterações introduzidas pela proposta do Governo (Público,
05/08/1993). 

O veto presidencial ocorreu num contexto de relações bastante tensas
entre a Presidência da República e o Governo Social Democrata. A res-
posta do executivo liderado por Cavaco Silva não tardou, tendo o Pri-
meiro-Ministro convocado de emergência a Assembleia da República. 
A estratégia encetada pelo executivo passava agora, pela dramatização da
questão do asilo, declarando que a segurança nacional poderia estar em
perigo devido ao atraso na publicação da nova legislação (Público,
05/08/1993). 

No debate da generalidade, o Ministro da Administração Interna dese-
nhou uma nova abordagem na apresentação do projecto de lei n.º 73/VI,
sobre o direito de asilo, embora a redacção da lei apresentada fosse basi-
camente igual à anterior. Segundo o Ministro Dias Loureiro, a iniciativa
governamental tinha dois objectivos distintos, mas complementares: por
um lado, visava disciplinar a concessão do direito de asilo, considerando o
Ministro que, não alterava os principais fundamentos deste direito; por
outro, a lei seria “um instrumento de luta contra a imigração”, que usava
abusivamente a porta do asilo para entrar em território Europeu47 (Corkill
e Eaton, 1998: 158). 

O Ministro da Administração Interna defendia ainda que a integração social
da população estrangeira legalmente residente no país, poderia ser posta
em risco, caso se resolvesse abrir a porta do asilo a mais imigrantes48. 
À excepção do CDS, os restantes grupos parlamentares regozijaram-se
com o veto presidencial. Estes partidos criticavam as considerações exclu-
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49. Em 1994, apenas foram apresentados 614 pedidos de asilo, contra os 1 657 efectua-
dos em 1993 (Corkill e Eaton, 1998).
50. No entender do Procurador, a criação destes centros figurava uma nova medida res-
tritiva, para a qual o Governo “não estava parlamentarmente credenciado”, visto que,
excedia a autorização legislativa concedida (Público, 09/04/1993).
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sivamente securitárias através das quais o Governo fundamentava a legis-
lação proposta. O projecto de lei governamental foi uma vez mais, aprovado
com os votos a favor do PSD e do CDS, enquanto o PS, o PCP e o PEV votaram
contra. Deste modo, não se registaram alterações no sentido da competi-
ção interpartidária sobre a iniciativa governamental. 

O projecto de lei sobre a nova lei do asilo e do estatuto de refugiado foi pro-
mulgado pelo Presidente da República, tendo sido convertido no Decreto-
-lei n.º 70/93. A nova legislação tinha indubitavelmente um carácter mais
restritivo em relação há legislação aprovada em 1983, padecendo simulta-
neamente, de deficiências de vária ordem (Moreira, 1996; Portas, 1996). 
A lei aprovada detinha insuficiências normativas relativamente aos critérios
de análise dos pedidos de asilo, o processo acelerado não previa o direito
de recurso por parte dos requerentes de asilo, tendo sido determinados
certos prazos legais que eram manifestamente irrazoáveis (ver Moreira,
1996; Portas, 1996: 1). No entanto, o Governo Social Democrata foi bem
sucedido em estancar o fluxo imigratório forçado para o país, uma vez que
a promulgação da nova legislação teve o efeito de reduzir os pedidos de
asilo efectuados em território nacional49 (Corkill e Eaton, 1998).

7. OS CENTROS DE INSTALAÇÃO TEMPORÁRIA

Em Maio de 1994, o Procurador-Geral da República Cunha Rodrigues
enviou um requerimento para o Tribunal Constitucional, no intuito de ser
examinada a constitucionalidade orgânica e material dos cinco artigos da
nova lei da imigração, que previam a criação dos Centros de Instalação
Temporária (Público, 09/04/1993)50. Consequentemente, a criação dos
centros ascendeu novamente à agenda política nacional, uma vez mais
em oposição às pretensões do executivo Social Democrata, que tinha des-
valorizado a questão no debate da generalidade sobre a nova lei da imi-
gração.

O Governo incorria o risco de obter um novo veto à sua actividade legisla-
tiva, após o conflito institucional com o Presidente da República. Perante
este desenvolvimento inesperado, o executivo Social Democrata decidiu
apresentar directamente ao Parlamento, um projecto de lei que definia:
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51. DAR, II Série A 45 VI/3, de  21-05-1994.
52. DAR, I Série 79/VI/3, de 16-07-1994 e DAR, I Série 80/VI/3, de 17-07-1994.
53. DAR, I Série 79/VI/3, de 16-07-1994 e DAR, I Série 80/VI/3, de 17-07-1994.
54. Estranhavam assim que, como medida de apoio social, fosse conferida a possibili-
dade dos requerentes de asilo ficarem instalados nos Centros de Instalação Temporária,
se fosse essa sua vontade. Nesses centros, teriam de permanecer sob regime de prisão
preventiva, tal como os estrangeiros a aguardar cumprimento da pena de expulsão (DAR,
I Série 79/VI/3, de 16-07-1994 e DAR, I Série 80/VI/3, de 17-07-1994).
55. DAR, I Série 86/VI/3, de 16-07-1994. 

“o Regime de acolhimento de estrangeiros ou apátridas em Centros de
Instalação Temporária”51. Através desta iniciativa, o legislador procurava
esvaziar o propósito do requerimento do Procurador-Geral. 

Na apresentação do projecto de lei, o Secretário de Estado da Administra-
ção Interna Carlos Encarnação recordou, uma vez mais, que existiam
centros desta natureza em todos os Estados-membros52. Segundo o pró-
prio, a sua criação visava dar resposta a dois tipos de necessidades: “as
que derivam da falta de meios de subsistência dos interessados e as que
derivam de razões de segurança”53. O executivo Social Democrata enqua-
drava a adopção dos centros no esforço de harmonização da legislação
nacional com a dos restantes Estados-membros, procurando sobrepor
um carácter humanitário às fundamentações securitárias inerentes a
esta iniciativa governamental. 

Os partidos da oposição, à excepção do CDS, procuraram levar o Governo a
admitir publicamente os motivos subjacentes à apresentação da desta pro-
posta de lei, que estariam relacionados com a iniciativa do Procurador-
-Geral. Os mesmos partidos apontavam ainda, a mistura de motivos huma-
nitários e securitários por parte do Governo na redacção do diploma legal54.
Na votação final o PSD e o CDS votaram a favor do projecto de lei governa-
mental, enquanto os restantes partidos da oposição, PS, PCP e PEV vota-
ram contra55. Uma vez mais, denota-se uma forte polarização na competi-
ção interpartidária sobre a criação dos centros de instalação temporária,
registando-se uma convergência dos partidos políticos em alinhamento
com os seus posicionamentos no espectro idelógico-partidário. 

8. A ALTERAÇÃO À LEI DA NACIONALIDADE DE 1994

O último acto legislativo do Governo Social Democrata referente à política
de regulação dos fluxos imigratórios consistiu na decisão governamental
de encetar modificações ao regime legal de acesso à nacionalidade por-
tuguesa. Apesar do executivo considerar que a legislação em vigor tinha
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56. DAR, I Série 57/VI/3, de 15-04-1994.
57. DAR, I Série 57/VI/3, de 15-04-1994.
58. DAR, I Série 57/VI/3, de 15-04-1994.
59. Aos restantes cidadãos não comunitários, o tempo mínimo exigido passava a ser de
dez anos (Artigo 6.º da Lei n.º 25/94).
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apreciável estabilidade e virtuosidades, via-se forçado a reformular os
critérios do diploma legal devido à emergência de novos dados verdadei-
ramente significativos56. Essas informações estavam relacionadas com a
suspeita da prática de casamentos entre portugueses e cidadãos nacio-
nais de países extra comunitários, por razões instrumentais (Público,
14/04/1994).

Na sequência desta decisão, o Secretário de Estado do Ministério da Jus-
tiça Borges Soeiro, apresentou ao Parlamento um projecto de lei desti-
nado a alterar a lei n.º 37/81 em Abril de 1994. A proposta governamental
tinha como principais objectivos reforçar os requisitos indiciadores de
ligação à comunidade nacional e elevar o tempo mínimo de residência
exigido para se poder aceder à naturalização. Segundo o representante do
Governo, a adopção destas medidas deviam-se ao aumento das pressões
migratórias, motivadas pela evolução do processo de integração a nível
comunitário57. Tal como no processo de alteração da lei da imigração, o
Governo Social Democrata procurava vincular ao contexto comunitário a
apresentação de mais uma proposta de natureza restritiva no intuito de a
legitimar ao nível interno. 

No debate na generalidade, todos os partidos da oposição criticaram seve-
ramente o artigo 6.º do projecto governamental, o qual exigia aos reque-
rentes de nacionalidade portuguesa, a prova “da existência de uma ligação
efectiva à comunidade nacional, aferida, nomeadamente, pelo cultivo de
hábitos, usos e tradições de raiz nacional, pela comunhão de valores,
designadamente culturais, com o cidadão nacional médio”58. A subjectivi-
dade inerente a este conceito foi criticada por todos os partidos da oposi-
ção, enquanto o reforço do tempo mínimo de estadia regular em solo
nacional exigido para os cidadãos estrangeiros e seus descendentes ace-
derem à nacionalidade portuguesa foi criticado, somente, pelo PCP e pelo
PEV. Estes últimos partidos manifestaram-se desagradados com a discri-
minação positiva concedida aos nacionais de países lusófonos, aos quais
apenas era exigida prova de presença continuada durante seis anos59.

Contrariamente à postura demonstrada nos debates sobre a lei da imi-
gração e o regime legal do direito de asilo, o Governo Social Democrata
mostrou-se disponível para aceitar alterações à sua proposta no debate
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60. DAR, I Série 58/VI/3, de 15-04-1994.
61. DAR, I Série 80/VI/3, de 17-06-1994.
62. Entrevista do autor com a Sra. Deputada Maria Celeste Correia, no dia 24 de Outubro
de 2006.
63. Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 25/94, de 19 de Agosto de 1994.
64. Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 25/94, de 19 de Agosto de 1994.

da especialidade. Desta forma, o executivo procurava partilhar com os
restantes partidos, os custos políticos inerentes à modificação da lei da
nacionalidade, que define o acesso à plena cidadania. Na votação após o
debate da generalidade, o projecto de lei governamental foi aprovado
somente os votos a favor do PSD e do CDS, tendo o PS, o PCP e o PEV
votado contra60. 

Na votação final do projecto de lei, o PS mudou o seu voto, pronun-
ciando-se a favor em conjunto com o PSD e o CDS, uma vez que o
Governo tinha aceite alterações à sua proposta final, suprimindo o con-
ceito de cidadão nacional médio. Apenas o PCP e o PEV votaram contra,
em ambas as votações parlamentares61, denotando-se assim, forte con-
vergência entre os partidos políticos sobre o processo de alteração da
lei da nacionalidade. O PS parece ter sido influenciado pela hegemonia
da perspectiva securitária do fenómeno imigratório, em detrimento do
seu posicionamento na escala ideológico-partidária62. A nova lei da
nacionalidade foi posteriormente publicada na Lei n.º 25/94, no dia 19 de
Agosto de 1994.

A legislação promulgada mantinha inalterados os principais fundamentos
inscritos na lei anterior, continuando a conceder primazia ao princípio de
“ius sanguinis”, articulado em conjunção com algumas disposições legais
baseadas no critério de “ius solis”. A principal novidade da nova lei da
nacionalidade consistiu na instituição de três quadros legais de acesso à
nacionalidade portuguesa, em função da origem ou parentesco do cida-
dão. Consequentemente, qualquer cidadão que tenha descendência
directa de um indivíduo português podia adquirir automaticamente a
nacionalidade portuguesa, enquanto um estrangeiro nacional de um país
lusófono, teria de residir pelo menos seis anos legalmente no país. Em
oposição, os indivíduos nacionais de países estrangeiros não lusófonos
teriam de residir legalmente no país no mínimo durante 10 anos para
poderem efectuar o mesmo pedido63. 

A aquisição de nacionalidade portuguesa por parte dos filhos de cidadãos
estrangeiros nascidos em território nacional, obedecia igualmente aos
critérios legais anteriores64. A obtenção de nacionalidade portuguesa
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através do matrimónio é também dificultada pela nova legislação,
podendo o cônjuge de cidadão português solicitar a naturalização,
somente após três anos de casamento65. Através destas alterações, o
Governo Social Democrata endureceu os critérios de acesso e introduziu
um carácter selectivo na legislação, em favor dos estrangeiros nacionais
de países lusófonos. A concessão deste tratamento discriminatório
deriva da ponderação de objectivos da política externa do Governo Social
Democrata no processo de decisão da nova lei da nacionalidade, facto
que resultou na instituição de critérios mais severos apenas para os
estrangeiros nacionais de países não lusófonos (Eaton, 1998: 6; Men-
doza, 1999).

As alterações de carácter restritivo introduzidas na lei da nacionalidade
não se justificam pela observação de súbitas e intensas pressões imigra-
tórias sobre o país, como no caso dos países europeus nas décadas de
sessenta e setenta (Weil. 2001). Pelo contrário, a iniciativa governamental
parece ter sido motivada pela emergência dos casamentos utilitários e
pela desconfiança do executivo Social Democrata em relação ao fenó-
meno imigratório. A legislação aprovada pelo Parlamento manteve-se
inalterada até 2006, ano em que o XVII Governo Constitucional formado
pelo PS reviu a legislação alargando os critérios de acesso e suprimiu o
carácter selectivo que lhe estava inerente. 

9. CONCLUSÕES

A política de regulação dos fluxos imigratórios do Governo Social Demo-
crata centrou-se na harmonização da legislação nacional em função da
evolução das relações entre Portugal e a União Europeia. O reconheci-
mento da livre circulação em território nacional dos cidadãos nacionais
dos Estados-membros foi acompanhado pela restrição dos movimentos
dos cidadãos de nacionalidade não comunitária. A hegemonia de um
paradigma securitário na agenda política europeia e a plena adopção
deste por parte do legislador nacional motivou o estabelecimento de um
quadro legal de controlo da entrada e permanência de cidadãos não
comunitários bastante restritivo.

O Governo Social Democrata vinculou a apresentação da nova lei da imi-
gração aos desenvolvimentos comunitários e às pressões migratórias
sobre o espaço europeu, de forma a justificar ao nível interno a adopção
de legislação de natureza restritiva. A política de imigração-zero do exe-
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cutivo Social Democrata resultou na imposição de restrições burocráticas
ao desenrolar do fluxo laboral e na manutenção das limitações relativa-
mente ao reagrupamento familiar, restringindo assim o desenrolar des-
tas duas dimensões do fenómeno imigratório através da publicação do
Decreto-Lei n.º 59/93.

No entanto, a política de imigração-zero do Governo Social Democrata era
acompanhada pela realização do primeiro processo de regularização
extraordinário, demonstrando que o executivo teve uma forte tolerância
perante o fluxo imigratório irregular, especialmente proveniente de paí-
ses lusófonos. O princípio de discriminação positiva concedido aos
estrangeiros nacionais desses países inscrito no Decreto-Lei n.º 212/92,
indicia a persecução de objectivos da política externa na formulação da
política de imigração do executivo Social Democrata. Estes privilegiam as
relações sociais e económicas entres Portugal e os países lusófonos, em
detrimento de outros Estados-terceiros. 

A concessão de uma amnistia geral aos imigrantes clandestinos permitia
ao Governo satisfazer a procura de mão-de-obra desqualificada, num
contexto económico de crescente entrada de avultados fundos estruturais
que foram canalizados para a criação de infra-estruturas. Na opinião do
Ministro Dias Loureiro seria certamente o último processo de regulariza-
ção extraordinário, vinculando a realização de futuros processos seme-
lhantes aos compromissos assumidos por Portugal à União Europeia.
Mas, como iremos ver ao longo dos restantes capítulos, este foi somente
o primeiro. 

A acção legislativa do executivo Social Democrata também englobou alte-
rações ao regime legal do direito de asilo e do estatuto de refugiado. 
A evolução do processo de integração a nível comunitário também pressu-
punha modificações na legislação nacional. Porém, devido à hegemonia
do paradigma securitário na agenda política nacional e europeia, a
reforma executada resultou no estabelecimento de um regime legal res-
tritivo e arbitrário em relação aos direitos dos requerentes de asilo. 
A aprovação da nova legislação foi bem sucedida em inverter a tendência
de crescimento dos pedidos de asilo apresentados em Portugal, embora
estes tivessem uma dimensão bastante reduzida. 

Tal como tinha sucedido aquando da introdução dos centros de instalação
temporária na lei da imigração, o executivo Social Democrata procurou
atribuir um carácter meramente administrativo à revisão da lei do asilo.
Porém, devido às intervenções do Presidente da República e do Procura-
dor-Geral, as pretensões do Governo foram goradas obrigando o legisla-
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dor a apresentar projectos de lei sobre as matérias em causa no Parla-
mento. Deste modo, fracassou a manobra de despolitizar essas duas
questões, encetada pelo executivo Social Democrata. 

A política de “imigração-zero” deste Governo também se estendeu ao
quadro legal de acesso à nacionalidade portuguesa, tendo sido impostos
critérios mais severos para os cidadãos estrangeiros se poderem natura-
lizar. Nesse processo legislativo, o legislador cedeu novamente primazia
aos objectivos da política externa, tendo instituído um carácter selectivo
no regime legal de acesso à nacionalidade portuguesa, em função da ori-
gem do cidadão estrangeiro. A política de regulação dos fluxos imigrató-
rios do XII Governo Constitucional teve assim, um carácter indubitavel-
mente restritivo, apresentando elevados índices de tolerância perante o
fluxo imigratório irregular proveniente de países lusófonos.

Ao contrário do sucedido no debate da lei da imigração e do asilo, o PS
votou a favor da alteração da lei da nacionalidade, demonstrando ter sido
influenciado pelo paradigma securitário vigente então. Nos restantes pro-
cessos legislativos referentes ao quadro legal da imigração verificou-se
uma forte polarização política em torno das propostas legislativas do
Governo Social Democrata, havendo um alinhamento entre o posiciona-
mento ideológico-partidário dos partidos e as suas tendências de voto.
Desta forma, ao longo deste mandato, o PSD e o CDS formaram um bloco
a favor da introdução de medidas restritivas, enquanto o PS, PCP e PEV
manifestaram-se contra.
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66. Subjacente a este discurso encontra-se uma “lógica de desdobramento, que pre-
sume a localização das políticas de imigração nos planos da segurança e das políticas
sociais compensatórias das situações de exclusão” (Pena Pires, 2003: 162). Porém, foca-
remos apenas as secções dedicadas à política de imigração, não à política para os imi-
grantes.

CAPÍTULO II – XIII GOVERNO CONSTITUCIONAL

Nas eleições legislativas de 1995, o Partido Socialista obteve uma maio-
ria relativa dos votos, tendo formado o XIII Governo Constitucional, sob a
liderança do Primeiro-ministro António Guterres. A política de regulação
dos fluxos imigratórios do executivo Socialista deu continuidade ao pro-
cesso de harmonização da legislação nacional conforme a evolução das
relações entre Portugal e a União Europeia. No entanto, a produção
legislativa ao longo deste mandato afastou-se do paradigma securitário
que predominou anteriormente, tendo a política de imigração sido expli-
citamente subordinada aos objectivos da política externa do Governo
Socialista.

A nova abordagem reverteu na realização de um novo processo de regula-
rização extraordinário e em processos de alteração da lei do asilo e da lei
da imigração. Consequentemente, o Governo socialista procedeu ao alar-
gamento dos critérios de acesso ao direito de reagrupamento familiar e
ao estatuto de refugiado, tendo demonstrado uma elevada tolerância
perante o fluxo imigratório irregular. A postura adoptada pelo executivo
relativamente a este último fluxo imigratório em paralelo com a entrada
em vigor do Acordo de Schengen, num contexto de expansão económica
resultou na transformação da dimensão e composição da população
estrangeira num curto espaço de tempo, como iremos ver.

Este capítulo começará por abordar os compromissos relativos à política
de imigração assumidos pelo XIII Governo Constitucional no início do seu
mandato.

1. O PROGRAMA POLÍTICO DO GOVERNO SOCIALISTA

Neste documento, o fenómeno imigratório é enquadrado por um lado, no
âmbito das políticas de Administração Interna e por outro, no capítulo das
políticas de Solidariedade e Segurança Social (Rato e Sousa, 2000)66.
Deste modo, o executivo Socialista demonstrava deter uma visão mais
alargada do fenómeno da imigração, não o circunscrevendo ao paradigma
securitário como tinha sucedido no Governo Social Democrata.
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67. Programa Político do XIII Governo Constitucional, 1995, p. 14.
68. Programa Político do XIII Governo Constitucional, 1995, p. 14.
69. No capítulo da política externa, o executivo socialista afirmava: “O Governo de Portu-
gal sente a responsabilidade histórica de cooperar com os países lusófonos da África no
seu esforço de unidade, identificação nacional e desenvolvimento, num espaço interna-
cionalmente competitivo. (...) As relações de Portugal com o Brasil constituirão uma prio-
ridade para o Governo” (Programa Político do XIII Governo Constitucional, 1995, pp. 55).
70. Programa Político do XIII Governo Constitucional, 1995, p. 14.

Em relação à política de regulação dos fluxos imigratórios, o Governo
Socialista declara que esta “dará cumprimento aos compromissos euro-
peus do estado português, conferindo prioridade à integração dos estran-
geiros já residentes em território nacional”67. Embora o executivo vincu-
lasse a sua política de imigração aos desenvolvimentos comunitários,
também se comprometia em regular o fluxo imigratório proveniente de
países lusófonos com base “no quadro da política de cooperação de Portu-
gal com estes países” 68. 

Por conseguinte, o executivo Socialista assumia publicamente que a polí-
tica de imigração do XIII Governo Constitucional seria subordinada aos
interesses da política externa do Estado português69. Este novo enquadra-
mento ditava que a regulação dos fluxos imigratórios dependeria assim, do
objectivo de fomentar as relações económicas e sociais entre Portugal e
os restantes países lusófonos. Estas considerações tinham prevalecido
anteriormente, aquando do processo de regularização extraordinário rea-
lizado em 1993 e do processo de revisão da lei da nacionalidade em 1994.
Por fim, o novo executivo comprometia-se em aperfeiçoar a lei de asilo de
acordo com a Constituição da República Portuguesa e com as normas
internacionais70. 

2. O PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIO 1996/1997

O primeiro acto legislativo do Governo Socialista relativo à política de imi-
gração consistiu no anúncio da realização de um novo processo de regula-
rização extraordinário, somente, três anos após ter sido efectuado o pri-
meiro destes processos. A decisão governamental tinha sido precedida de
intensas pressões por parte da Igreja Católica (Público, 14/11/1995).
Segundo o Ministro da Administração Interna Alberto Costa, esta iniciativa
era “uma solução especialmente pensada para os imigrantes provenientes
dos países de língua oficial portuguesa” (Público, 25/02/1996), assumindo
explicitamente o favorecimento do fluxo imigratório irregular oriundo des-
ses países. 
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71. DAR, I Série 53/VII/1, de 29-03-1996.
72. DAR, I Série 53/VII/1, de 29-03-1996.
73. DAR, I Série 53/VII/1, de 29-03-1996.
74. “Em casos considerados excepcionais de reconhecido interesse nacional verificados
por despacho do Ministro da Administração Interna pode ser concedida ou renovada a
autorização de residência a estrangeiros com dispensa dos requisitos exigidos no pre-
sente diploma.” (Decreto-Lei n.º 59/93).

A proposta de lei governamental foi discutida na Assembleia da República em
simultâneo com propostas alternativas preconizadas pelo PCP e o PEV, o que
pode ser interpretado como indiciando o desinteresse dos restantes partidos
em encontrar soluções para o problema da imigração clandestina (SOS
Racismo, 2002: 163). O Governo Socialista legitimava politicamente o novo
processo de regularização devido à necessidade de regularizar os imigrantes
que tinham sido excluídos do processo anterior, reconhecendo em simultâ-
neo, a escassez de expulsões executadas pela Administração Interna71. 

No debate plenário, o Ministro da Administração Interna fundamentou a pro-
posta do executivo com base em três motivos gerais: a política de coopera-
ção entre Portugal e os países lusófonos, dado que a maioria dos imigrantes
legalizados em 1993 eram provenientes desses países; a intenção de inte-
grar os imigrantes clandestinos no sistema social Europeu; e por fim, os
motivos de segurança interna, pretendendo o Governo combater a exclusão
social que ameaçava a segurança dos cidadãos72 (Baganha, 2005: 33).

Tal como tinha sido previamente anunciado, a proposta de lei governamen-
tal integrava medidas de discriminação positiva em favor dos cidadãos
estrangeiros nacionais de países lusófonos. Estes cidadãos podiam solici-
tar a regularização, caso tivessem entrado em Portugal até Dezembro de
1995 e apresentassem um contrato de trabalho válido. Em oposição, os res-
tantes estrangeiros nacionais de Estados-terceiros tinham de provar ter
entrado no país em data anterior a 25 de Março de 1995 e necessitavam de
fazer igualmente prova de meios de subsistência. A regularização dos imi-
grantes irregulares estava assim dependente da sua integração activa em
termos económicos, tendo o legislador atribuído ao mercado laboral nacio-
nal a função de indicar o número de imigrantes a serem regularizados. 

O tratamento desigual concedido aos cidadãos estrangeiros foi criticado
pelo PCP e o PEV, bem como o termo anual das autorizações de residência,
que detinham um carácter temporário73. Por sua vez, o PSD inquiriu o
Governo sobre a necessidade de realizar um novo processo, sugerindo que
fosse utilizado o regime excepcional previsto no artigo 64.º do Decreto-Lei
n.º 59/93, desaconselhando a realização de uma nova amnistia geral para
os imigrantes clandestinos74. Apesar destas dúvidas, o PSD entendia votar
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75. DAR, I Série 53/VII/1, de 29-03-1996.
76. DAR, I Série 55/VII/1, de 04-04-1996.
77. Existem indícios que o número de pedidos de regularização recusados pelo SEF não
terá sido maior, devido a uma tolerância por parte das autoridades na avaliação dos pedi-
dos de cidadãos estrangeiros oriundos de países lusófonos (Público, 1/11/1997).

a favor da proposta do Governo, tal como o CDS. Este último partido apoiava
a iniciativa governamental, por esta ser enquadrada na política de coopera-
ção entre Portugal e os países lusófonos75. 

Ao longo do debate, o executivo Socialista empenhou-se no sentido de
alcançar um consenso com todos os partidos com assento parlamentar,
tendo a sua proposta sido aprovada por unanimidade por todos os parti-
dos na votação final76. Esta votação parlamentar apresenta uma conver-
gência total de todos os partidos políticos em torno da iniciativa do
Governo Socialista, não havendo alinhamento entre a votação e o posicio-
namento dos partidos no espectro ideológico-partidário. A ausência de
oposição política terá sido motivada pela subordinação do processo de
regularização extraordinário ao quadro de cooperação internacional entre
Portugal e os restantes países de expressão portuguesa.

O projecto de lei aprovado foi convertido na Lei n.º 17/96, publicada no
Diário da República de 24 de Maio de 1996, que estabeleceu um processo
de regularização extraordinário durante um período de seis meses. No
final desse prazo, tinham sido apresentados 35 mil pedidos de regulariza-
ção, dos quais 90 por cento foram aceites pela Administração Interna
(SOS Racismo, 2002: 168-169; Esteves et al., 2003)77. O Governo declarou
ainda que excluía a hipótese de proceder a repatriações dos cidadãos
estrangeiros que permanecessem na ilegalidade (Público, 01/11/1997),
recusando adoptar uma abordagem policial do fluxo imigratório irregular.

Através da análise dos pedidos de regularização reflecte-se a crescente
complexidade do fluxo migratório para Portugal. A proporção de cidadãos
de países de lusófonos regularizados ao abrigo deste processo decrescia
para 64 por cento em relação aos 72 por cento registrados em 1993 (Góis
e Baganha, 1998). Denota-se assim, a tendência para a crescente diversi-
ficação das origens dos cidadãos estrangeiros a residir legalmente no
país, registando-se o aumento do número de indivíduos que eram prove-
nientes de países com os quais Portugal não tinha quaisquer laços econó-
micos ou históricos (Machado, 1997; Góis e Baganha, 1998). No entanto,
os cidadãos imigrantes provenientes do continente africano perfaziam
mais de metade do total de estrangeiros a residir em Portugal (Machado,
1997). 
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Apesar da crescente complexidade do fenómeno imigratório em Portugal,
o executivo Socialista concedia um tratamento discriminatório ao fluxo
imigratório irregular proveniente de países lusófonos, cumprindo os com-
promissos assumidos no seu programa governamental. Através desta
nova amnistia geral, o Governo Socialista respondia, simultaneamente às
necessidades de mão-de-obra desqualificada do mercado laboral nacio-
nal, num contexto de forte investimento público na criação de infra-estru-
turas, tais como, a construção da Expo-98 e da ponte Vasco da Gama. 

Ao longo da década de noventa, as taxas de crescimento do sector da
construção e obras públicas ultrapassaram largamente a evolução do
Produto Interno Bruto (Baganha et al., 2001: 10). Entre 1996 e 1997 foi
registado um aumento de 13,2 por cento no emprego neste sector econó-
mico, tendência que coincidiu com o período de finalização de grandes
obras públicas já mencionadas (Baganha et al., 2001: 15). 

No balanço final do processo, admite-se que a bolsa de imigrantes a residir
ilegalmente no país tenha sido reduzida consideravelmente (Baganha,
2005). A realização deste novo processo de regularização extraordinário
pressupôs o reconhecimento oficial, tanto do insucesso do processo reali-
zado anteriormente como do fracasso dos mecanismos de regulação do
fluxo laboral para o país (Esteves et al., 2003; Baganha, 2005). A repetição
desta acção significa que processos deste âmbito perdem grande parte da
sua natureza excepcional e em contrapartida, o problema da imigração
irregular adquiria um carácter estrutural em Portugal (Machado, 1997: 28).

3. A NOVA LEI DO ASILO

Logo após a realização do novo processo de regularização extraordinário,
o Governo Socialista decidiu reformular o Decreto-Lei n.º 70/93 relativo
ao direito de asilo em Portugal, mais concretamente em Maio de 1996. 
A apresentação da proposta governamental foi precedida de encontros
entre o executivo e organizações da sociedade civil envolvidas na questão
dos refugiados, tais como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Refugiados e outras organizações não-governamentais (Público,
10/10/1996). O Governo socialista mostrava-se disposto a debater a sua
proposta para alterar o regime legal de asilo, em contraste com o suce-
dido no mandato anterior.

O Partido Socialista, enquanto na oposição, tinha sido um crítico feroz
do regime de asilo restritivo implementado pelo executivo Social Demo-
crata no mandato anterior. A realização de aperfeiçoamentos ao regime
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78. Neste documento, era realçado que a introdução de processos de triagem, com o
objectivo de identificar os pedidos de asilo infundados, poderiam estar a violar involun-
tariamente o princípio da não expulsão consagrado na Convenção de Genebra de 1951
(cfr. Nº 85, pp. 23 citado de Barros Moura).
79. Entrevista do autor com a Sra. Deputada Maria Celeste Correia, no dia 24 de Outubro
de 2006.
80. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
81. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
82. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.

legal de asilo e do estatuto de refugiado estava assim prevista no pro-
grama político do Governo Socialista e a Comissão Europeia emitira
uma nova directiva sobre a matéria78. A acção governamental também
terá sido motivada pela iniciativa pessoal do Primeiro-ministro António
Guterres, que se envolveu directamente no processo de elaboração do
projecto de lei79.

A proposta governamental sobre a lei do asilo foi submetida ao debate na
generalidade em Outubro de 1997, em simultâneo com uma proposta
alternativa preconizada pelo PCP. A representação do executivo Socia-
lista no hemiciclo ficou sob a responsabilidade do então Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna Luís Amado. Na
intervenção de apresentação do projecto de lei do Governo, o Secretário
de Estado manifestou ser desejo do Governo respeitar a protecção cons-
titucional relativamente ao direito de asilo e a tendência harmonizadora
em curso no direito Europeu, resultante do processo de integração
comunitário80.

Segundo o Secretário de Estado Luís Amado “esta harmonização tem-se
desenvolvido segundo uma tendência manifestamente restritiva quanto
aos procedimentos de asilo”81. O projecto de lei do Governo resultava,
assim, do desejo de encontrar um “equilíbrio entre as garantias dos
requerentes de asilo e de estatuto de refugiado e os princípios de eficácia,
celeridade e justiça, que também devem enformar as decisões adminis-
trativas e a protecção dos interesses do estado”82. A proposta governa-
mental era fundamentada através da ponderação de princípios de ordem
humanitária, estando ultrapassada a interpretação dos requerentes de
asilo como potenciais ameaças à segurança nacional. 

Entre as principais modificações ao Decreto-Lei n.º 70/93 integradas na
proposta do Governo, destaque para: a supressão dos processos de apre-
ciação dos pedidos de asilo (o processo normal e o acelerado), passando
a estabelecer apenas uma fase de admissibilidade igual para todos os
requerentes; o alargamento do direito de reagrupamento familiar, ou
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83. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
84. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
85. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
86. DAR, I Série 1/VII/3, de 20-02-1997.
87. DAR, I Série 34/VII/3, de 05-03-1998.

seja, a extensão do direito de asilo ao cônjuge do requerente e aos seus
filhos; e por fim, a criação de uma secção específica para o apoio social a
conceder aos requerentes de asilo83 (Mendes, 1997). 

Por seu lado, o projecto de lei preconizado pelo PCP pretendia corrigir a
legislação aprovada em 1993, em nove pontos fundamentais. De entre
esses, encontravam-se outras modificações, tais como: a revogação do
processo acelerado, tal como na proposta governamental; a eliminação
das referências a ‘países terceiros de acolhimento’ e ‘países seguros’; a
reposição do regime de concessão de asilo por razões humanitárias84. 
O Governo respondeu a esta proposta, considerando a maioria das suas
medidas como sendo inviáveis, por serem antagónicas ao processo de
harmonização em curso no espaço comunitário. Na linha do sucedido no
passado, o executivo Socialista anunciou que desejava obter um consenso
entre as diversas bancadas parlamentares e não alimentar o conflito polí-
tico sobre a questão85. 

O PSD e o CDS declararam estar dispostos a acompanhar o desejo do
Governo, aguardando pela realização de aperfeiçoamentos à proposta ini-
cial aquando do debate na especialidade86. Consequentemente, na vota-
ção final, apenas o PCP e o PEV votaram contra o projecto de lei governa-
mental, enquanto os restantes partidos votaram a favor87. A competição
interpartidária sobre a acção governamental atingiu fracos níveis de pola-
rização, dada a convergência parcial, nomeadamente, entre o PS, o PSD e
o CDS na aprovação da nova legislação. Em contrapartida, o PCP e o PEV
permaneceram irredutíveis na defesa de um regime legal de asilo menos
restritivo que o aprovado. 

O projecto de lei governamental tornou-se a Lei n.º15/98 publicada a 26
de Março, facto que resultou na abertura dos critérios de concessão do
estatuto de refugiado. A nova lei alargava o âmbito das situações em que
era prevista a concessão desse estatuto e oferecia a oportunidade dos
candidatos procurarem emprego, visto que esses indivíduos beneficiavam
de uma autorização de residência temporária (Malheiros, 2002: 4). Apesar
dos progressos verificados na legislação, que resultaram no alargamento
dos direitos dos requerentes de asilo, o número de pedidos de asilo apre-
sentados em Portugal continuou a ser bastante reduzido. Esta caracterís-
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88. Em 2002 foram apresentados 180 pedidos de asilo, dos quais 32 receberam o deferi-
mento das autoridades Portuguesas; em 2003, os serviços estatais receberam somente
80. pedidos de asilo, dos quais apenas cinco foram aceites (Conselho Europeu para os
Refugiados e Exilados, 2002 e 2003).
89. Lei 20/2006 de 23 de Junho de 2006.
90. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997.

tica é ainda mais surpreendente se a compararmos com a dimensão que
os pedidos de asilo assumem noutros Estados-membros (SOS Racismo,
2002).

Efectivamente, aquando das alterações promovidas ao regime de asilo
em 1993 verificou-se um pico de 1.600 pedidos recebidos pelo Estado por-
tuguês. Desde então o número de requerimentos de asilo decresceu,
registrando-se uma média anual de 400 pedidos. Menor ainda é a propor-
ção de pedidos de asilo deferidos pelo Estado português, visto que entre
1993 e 2001, o estatuto de refugiado apenas foi concedido a 112 pessoas,
ou seja, o equivalente a 2,7 por cento do total dos pedidos (SOS Racismo,
2002). Tanto em 2002 como em 2003, Portugal foi o Estado-membro que
menos pedidos de asilo recebeu (Conselho Europeu para os Refugiados e
Exilados, 2003, 2004)88. 

Estes dados estatísticos reforçam a hipótese do direito de asilo não estar a
ser utilizado recorrentemente por potenciais candidatos, uma vez que,
estes indivíduos encontram extrema facilidade em residir ilegalmente em
Portugal, obtendo posteriormente a normalização do seu estatuto através
de um processo de regularização extraordinário (Conselho Europeu para os
Refugiados e Exilados, 2002: 1). A fraca afluência de requerentes do esta-
tuto de refugiado explica a fraca saliência política que a questão assume na
agenda pública nacional (Conselho Europeu para os Refugiados e Exilados,
2004). Consequentemente, a legislação sobre o direito de asilo somente
viria a ser revista novamente pelo Parlamento no ano de 200689.

4. O PROCESSO DE ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI N.º 59/93

Enquanto decorria o processo de regularização extraordinário, o Governo
Socialista decidiu efectuar modificações à lei da imigração. Neste intuito,
foi solicitada uma autorização legislativa ao Parlamento em Agosto de
1997. O executivo justificava o seu pedido com base na necessidade de har-
monizar a legislação nacional com os compromissos internacionais assu-
midos por Portugal, nomeadamente o Acordo de Schengen e o Tratado de
Amesterdão90 (Rato e Sousa, 2000). Esta acção governamental também foi
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precedida de intensas pressões das associações de imigrantes e da Igreja
Católica, no sentido de facilitar a integração social dos cidadãos estrangei-
ros a viver em Portugal (Baganha, 2005).

4.1. A Convenção de Schengen e o Tratado de Amesterdão

A entrada em vigor da Convenção de Aplicação de Schengen, em Março de
1995, pressupôs a perda do monopólio do Estado Português sobre a emis-
são de vistos de entrada em território nacional, o principal mecanismo de
controlo dos fluxos imigratórios (Baganha e Malheiros, 2000; Baganha,
2005). Doravante, o cidadão estrangeiro (“toda a pessoa originária de um
país não comunitário”) pode circular livremente no espaço Schengen no
caso de ser titular de um visto de curta duração, emitido por um país signa-
tário. Esta figura jurídica é considerada válida para o conjunto do território
dos restantes países durante um período temporal limitado, normalmente
de três meses (Rato e Sousa, 2000). 

Qualquer cidadão estrangeiro que possuísse um visto de entrada válido
num dos países do espaço Schengen poderia assim entrar e circular legal-
mente em Portugal. Desta forma, o Estado português perdeu o monopólio
sobre a emissão dos vistos de entrada no seu território, facto que conju-
gado com a abolição das fronteiras internas no espaço Schengen, favore-
ceu a integração de Portugal nas redes internacionais de tráfico de mão-
-de-obra que operavam no espaço comunitário. Estas redes tinham até
então, baixos níveis de actividade no país, embora diversificação das ori-
gens da comunidade estrangeira a residir legalmente no país indiciasse o
aumento da actividade dessas organizações criminosas (Peixoto, 2002;
Baganha, 2005). No início de 1998, começou a ser noticiado um aumento da
detecção de imigrantes ilegais por parte do SEF nas fronteiras terrestres
portuguesas (Público, 05/02/1998). As autoridades afirmavam abertamente
não compreender o súbito interesse pelo país, facto que demonstra o dis-
tanciamento entre a percepção do Estado português do fenómeno imigra-
tório e a realidade no terreno.

Por sua vez, o Tratado de Amesterdão colocava pela primeira vez a imigração
e o asilo nos fundamentos da União Europeia. O acervo do Acordo de Schen-
gen passou assim a integrar o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
mais respectivamente, no Título IV, relativo aos Vistos, Asilo e outras Políticas
relativas à Livre Circulação de Pessoas (Rato e Sousa, 2000; Geddes,
2003:136). Porém, esta acção não foi acompanhada pela supranacionalização
das políticas de cada Estado-membro, não tendo ficado previsto qualquer
prazo para a sua uniformização (Rato e Sousa, 2000; Geddes, 2001, 2003). 
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91. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997 .
92. Segundo o artigo 57.º, os membros da família que podem usufruir deste direito são:
“cônjuge, os filhos a cargo, com menos de 21 anos ou incapazes, do casal ou de um dos
cônjuges; os menores adoptados por ambos os cônjuges; os ascendentes do residente e
do seu cônjuge, desde que se encontrem a cargo; irmãos menores, desde que se encon-
trem sob tutela do residente” (Decreto-Lei n.º 244/98).
93. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997.

4.2. O debate parlamentar

No debate na generalidade, a representação do Governo Socialista ficou a
cargo do então Secretário de Estado da Administração Interna Armando
Vara. Este membro do executivo justificou o pedido de autorização legisla-
tiva referindo a necessidade de adaptar a legislação nacional à evolução
das políticas comunitárias, em matéria de imigração e de acordo com a
Convenção de Aplicação dos Acordos de Schengen. Em segundo plano, a
iniciativa governamental visava “honrar os compromissos internacionais
de Portugal, designadamente com os países de língua oficial Portu-
guesa”91, ou seja, subordinar a política de regulação dos fluxos imigrató-
rios aos objectivos da política externa do Governo Socialista.

Das principais modificações ao Decreto-Lei n.º 59/93 apresentadas pelo
Governo destacam-se: o alargamento do direito ao reagrupamento fami-
liar, que passava a ser consagrado como um direito fundamental dos
cidadãos estrangeiros e alargado aos membros da família92; a redução do
tempo de residência consecutivo, requerido para a concessão de título de
autorização de residência permanente, o qual passou de vinte para dez
anos apenas; e a clarificação das razões determinantes à expulsão93

(Rato e Sousa, 2000; Baganha, 2001; Pena Pires, 2003). 

Os cidadãos estrangeiros já residentes no país seriam os principais bene-
ficiados pelo alargamento dos critérios de acesso ao reagrupamento
familiar. Sabendo-se que estes indivíduos eram maioritariamente prove-
nientes dos PALOP, o Governo Socialista estava consequentemente, a
abrir portas legais ao desenrolar do fluxo secundário com origem nesses
países. Desta forma implícita, o Governo Socialista favorecia a entrada de
cidadãos desses países em detrimento de indivíduos nacionais de outros
Estados-terceiros. 

Os partidos da oposição à esquerda do partido Socialista, nomeadamente o
PCP e o PEV, recusaram o pedido governamental, acusando o executivo
Socialista de manter as medidas restritivas implementadas em 1993 pelo
Governo Social Democrata. O PSD regozijou-se pela manutenção dos centros



A POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO DO ESTADO PORTUGUÊS ENTRE 1991 E 2004

J o ã o  C a r v a l h o

7 2

94. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997.
95. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997.
96. DAR, I Série 22/VII/3, de 19-12-1997.
97. Entrevista do autor com o Sr. Deputado Feliciano Barreiras Duarte, no dia 26 de Outu-
bro de 2006 e DAR, I Série 84/VIII/1, de 30-06-2000.
98 Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto de 1998. 

de instalação temporária e de outras medidas introduzidas anteriormente,
recordando a oposição do PS a essas acções. Por seu lado, o CDS-PP rejei-
tou o pedido de autorização legislativa, por considerar que não existia uma
proposta de lei que consubstanciasse o pedido de autorização94. 

O representante do Governo respondeu às críticas da oposição realçando
ser desejo do executivo socialista alcançar um consenso alargado com as
diversas bancadas parlamentares95. Apesar desse desejo, apenas o PS e o
PSD pronunciaram-se a favor do requerimento governamental, enquanto
os restantes partidos, PCP, PEV e CDS votaram contra96. Na deliberação
da nova lei da imigração denotou-se uma convergência parcial na compe-
tição interpartidária, composta pelos partidos moderados, em oposição
aos partidos mais próximos dos extremos da escala ideológico-partidária. 

O PSD foi o parceiro indispensável para o Governo socialista poder alterar
a lei da imigração aprovada em 1993, revelando que não havia grande dis-
sonância entre os dois partidos sobre a estratégia governamental adop-
tada para gerir os fluxos imigratórios, assente no desenvolvimento do
processo de harmonização da legislação nacional conforme as directivas
comunitárias e no enquadramento da política de imigração no quadro de
cooperação internacional com os países lusófonos. Curiosamente, o
Decreto-Lei publicado na sequência da aprovação deste pedido de autori-
zação legislativa foi alvo de críticas severas por parte do PSD na década
posterior, devido à sua irresponsabilidade em termos de gestão dos flu-
xos imigratórios e no combate à imigração ilegal97. 

4.3. O Decreto-Lei n.º 244/98

Ao abrigo do pedido de autorização legislativa, o Governo Socialista publi-
cou a nova lei da imigração – o Decreto-Lei n.º 244/98, em Agosto de 1998.
No preâmbulo deste diploma legal, o legislador declara ter considerado
necessário “estabelecer os adequados meios de controlo dos fluxos
migratórios, tendo em vista a salvaguardada de interesses legítimos do
Estado e dos imigrantes, a quem se pretende assegurar condições de
integração harmoniosa na comunidade nacional”98. Portanto, aguardava-se
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99. Capítulo 3, Secção 2, Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto de 1998.
100. “Finalmente, introduzem-se algumas alterações no que se refere às penas aplicá-
veis ao crime de auxílio à imigração ilegal e actualizam-se as coimas respeitantes às con-
tra-ordenações actualmente previstas e estabelecem-se isenções de taxa” (Preâmbulo
do Decreto-Lei n.º 244/98).
101. Artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 244/98, o qual declara que: “Em casos excepcionais
ou de reconhecido interesse nacional ou por razões de humanitárias, o Ministro da Admi-
nistração Interna pode conceder a autorização de residência a cidadãos estrangeiros, que
não preencham os requisitos exigidos no presente diploma”.

que o executivo procedesse à reformulação dos mecanismos de regula-
ção do fluxo imigratório laboral, visto que até então, estes tinham-se
revelado ineficientes. 

Na realidade, o legislador criou uma secção específica sobre a emissão
de vistos para fins laborais, mas este facto deveu-se à necessidade de
harmonizar a legislação nacional conforme a dos restantes Estados-
-membros (Rato e Sousa, 2000). Doravante, o acesso a um posto de traba-
lho por parte de cidadãos não-comunitários apenas poderia ser autori-
zado, quando a oferta de trabalho não fosse, primariamente, preenchida
por um cidadão comunitário ou nacional de um Estado-terceiro já resi-
dente no país99. Desde modo, qualquer oferta de trabalho tinha de ser
previamente comunicada ao IEFP, para assegurar o cumprimento dessa
disposição, para além de necessitar do parecer favorável da IGT. 

As modificações introduzidas tinham o efeito de tornar os mecanismos de
regulação do fluxo laboral proveniente de Estados-terceiros mais pesa-
dos, registando-se uma notória divergência entre os objectivos propostos
e a redacção do diploma legal (Rato e Sousa, 2000). A acção do Governo
Socialista neste capítulo pode ser enquadrada na corrente de “conserva-
dorismo dinâmico”, que consiste em ser necessário introduzir algumas
modificações na legislação para que, na prática, permaneça tudo igual
(Hayward, 1998: 234). Em contrapartida, registava-se o alargamento do
acesso ao reagrupamento familiar, sabendo-se que esta medida benefi-
ciaria sobretudo, a comunidade estrangeira nacional dos PALOP. 

No capítulo do combate à imigração ilegal não se verificaram quaisquer
desenvolvimentos significativos100, aliás, no intuito de gerir o desenrolar
do fluxo imigratório irregular para o país, o executivo Socialista instituiu
na legislação um mecanismo de regularização excepcional. Enquanto no
artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 59/93, o Estado português apenas podia
atribuir autorizações de residência a título excepcional por motivos de
interesse nacional, o âmbito desta prerrogativa legal é alargado a motivos
de natureza humanitária na nova legislação101. Esta acção terá sido desti-
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nada a regular a evolução do fluxo imigratório irregular que até então era
proveniente, maioritariamente de países lusófonos, sem ser necessário
recorrer a novos processos de regularização extraordinários. 

Contudo, o Governo Socialista não percepcionou o impacto da entrada em
vigor do Acordo de Schengen nas pressões migratórias sobre o país, visto
que este facilitava a entrada em Portugal de todos os cidadãos nacionais
de Estados-terceiros que tivessem um visto de curta duração válido, emi-
tido por qualquer um dos países aderentes. Uma vez em Portugal, esses
indivíduos podiam-se estabelecer sem terem o visto adequado para esse
efeito e requerer a posterior regularização do seu estatuto legal ao abrigo
do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 244/98. Este dispositivo legal tornou-se
consequentemente um importante foco de atracção para a actividade de
redes internacionais de tráfico ilegal de mão-de-obra, facto que teve um
forte impacto no desenvolvimento de curto prazo do fluxo imigratório irre-
gular, como iremos ver no capítulo seguinte (Baganha, 2005).

Na realidade, o Governo Socialista pretendia limitar a entrada e perma-
nência de cidadãos não-comunitários em território nacional e simulta-
neamente, alargar os canais através dos quais os fluxos imigratórios pro-
venientes dos países lusófonos se desenvolviam, isto é, através do
alargamento ao reagrupamento familiar e da elevada tolerância perante o
fluxo imigratório irregular (Machado, 1997, p. 40). Esta política de imigra-
ção bastante ambígua era justificada pelo enquadramento da regulação
dos fluxos imigratórios no quadro de cooperação internacional com os
países de expressão portuguesa e dava resposta à crescente procura de
mão-de-obra desqualificada em sectores económicos, como, por exem-
plo, o da construção civil e obras públicas ou o do turismo (Baganha,
2005: 40). 

A revisão da lei da imigração operada pelo executivo Socialista redundou
no estabelecimento de uma legislação menos restritiva em relação ao
Decreto-Lei n.º 59/93, sobretudo em relação ao fluxo imigratório secundá-
rio e fluxo imigratório irregular (Rato e Sousa, 2000; Baganha, 2001; Pena
Pires, 2003). Em função do alargamento dos critérios de acesso ao rea-
grupamento familiar, entre 1999 e 2001, pelo menos 23.9 por cento dos
pedidos de autorização de residência foram apresentados por motivos de
reunião familiar (Esteves et al., 2003: 34). Os elevados índices de tolerân-
cia perante o fluxo imigratório irregular, derivam da instituição pelo exe-
cutivo Socialista de um mecanismo de regularização excepcional na
legislação nacional.
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102. DAR, I Série 30 VII/4, de 19-12-1998.
103. DAR, I Série 30 VII/4, de 19-12-1998.
104. DAR, I Série 30/VII/4, de 19-12-1998.
105. DAR, I Série 30/VII/4, de 18-06-1999.
106. Decreto-Lei n.º 97/99, de 26 de Julho de 1999. Para os indivíduos de outras naciona-
lidades não comunitárias, o tempo mínimo de residência para aceder a uma autorização
de residência mantinha-se em 10 anos. Desta forma, era aprofundado o carácter selec-
tivo da legislação portuguesa referente aos fluxos imigratórios, qualidade que já pre-
dominava na lei da nacionalidade aprovada em 1993 (Machado, 1997).

5. PEDIDO DE APRECIAÇÃO PARLAMENTAR DA LEI DA IMIGRAÇÃO

No final de Setembro de 1999, por iniciativa do PCP deu entrada no Parla-
mento, um pedido de apreciação parlamentar do Decreto-Lei n.º 244/98.
O debate plenário consagrado a esta iniciativa parlamentar realizou-se
em Dezembro de 1999. A apresentação do pedido do PCP ficou a cargo do
deputado António Filipe, o qual justificava a acção do seu partido pela
consideração que o Decreto-Lei n.º 244/98 conferia excessivos poderes
discricionários a autoridades administrativas, principalmente ao SEF102. 

Os partidos da oposição disponibilizaram-se para aprovar o pedido de
apreciação parlamentar, embora, não partilhassem dos mesmos motivos
de preocupação demonstrados pelo o PCP e o PEV103. O Governo Socia-
lista declarou estar disponível para efectuar alguns aperfeiçoamentos à
legislação, recusando, no entanto, as propostas de alteração do PCP, por
estas se traduzirem “num escancarar de portas”, que não se coadunava
com a política de acolhimento do Governo Socialista104.

Na votação final da proposta de apreciação parlamentar, todos os parti-
dos oposição pronunciaram-se favoravelmente, enquanto o PS optou por
se abster105. Uma vez mais, registou-se uma forte convergência na com-
petição interpartidária em torno de um acto legislativo referente ao qua-
dro legal da imigração. Esta tendência pode ser novamente explicada
devido ao favorecimento dos cidadãos nacionais dos países lusófonos, que
viram o tempo mínimo de residência exigido para aceder a uma autoriza-
ção de residência diminuir106. 

O fenómeno imigratório era reflectido pelos partidos políticos portugue-
ses como sendo exclusivamente proveniente de países lusófonos, facto
que se traduzia no consenso implícito entre os partidos políticos em con-
ceder tratamento discriminatório a cidadãos nacionais desses países,
embora o PCP e o PEV não defendessem essa prática. As alterações efec-
tuadas por iniciativa parlamentar ao Decreto-Lei n.º 244/98 foram poste-
riormente publicadas no Decreto-Lei n.º 97/99, de 26 de Julho.
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6. CONCLUSÕES

A política de imigração do Governo Socialista ao longo do seu primeiro
mandato deu continuidade ao processo de harmonização da legislação
nacional mediante a evolução dos compromissos assumidos por Portugal
perante a União Europeia. Paralelamente, o executivo Socialista decidiu
enquadrar politicamente a política de imigração no quadro de cooperação
externa entre Portugal e os restantes países de expressão portuguesa.
Este paradigma legislativo resultou na abertura dos critérios de acesso
ao reagrupamento familiar e na elevada tolerância perante o fluxo imigra-
tório irregular. Esta atitude visava providenciar de uma forma implícita,
mão-de-obra desqualificada para o mercado laboral nacional.

A realização de um novo processo de regularização extraordinário obede-
ceu a esse paradigma legislativo, tendo o Governo Socialista favorecido o
fluxo imigratório irregular proveniente dos países lusófonos, apesar da
crescente complexificação das origens dos imigrantes. Na realidade, a
concessão desta amnistia geral aos imigrantes em situação irregular
visava responder de uma forma implícita à crescente procura de mão-de-
-obra desqualificada verificada na economia nacional, suscitada sobre-
tudo pelo sector da construção e obras públicas. 

Por sua vez, o processo de revisão do Decreto-Lei n.º 59/93 encetado pelo
Governo Socialista resultou no alargamento dos critérios de acesso ao
reagrupamento familiar, em benefício da comunidade estrangeira
oriunda de países lusófonos já estabelecida no país. A instituição do
mecanismo de regularização excepcional na legislação nacional e a inac-
ção no combate à imigração ilegal significava que o executivo desejava
regular e não criar demais obstáculos ao desenrolar do fluxo imigratório
irregular, que até então, era proveniente maioritariamente de países de
expressão portuguesa. Em contraste, os mecanismos de regulação do
fluxo laboral continuavam ineficientes, colocando sérios obstáculos ao
desenrolar desta dimensão do fenómeno imigratório.

A política de regulação dos fluxos imigratórios do executivo Socialista
tinha assim uma profunda ambiguidade bloqueando por um lado, o
desenvolvimento do fluxo laboral legal, mas fomentando por outro o
desenrolar do fluxo irregular proveniente de países de expressão portu-
guesa. Esta política de imigração do executivo Socialista estava vinculada
aos objectivos da política externa do Estado português assegurando em
simultâneo, o fornecimento de mão-de-obra desqualificada para o mer-
cado laboral nacional.
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No entanto, os esforços do Governo Socialista seriam condenados ao fra-
casso, uma vez que as redes internacionais de tráfico ilegal de mão-de-
-obra aproveitaram a mobilidade acrescida produzida pela entrada em
vigor do Acordo de Schengen e a ambiguidade da política de imigração
encetada, para reorientarem os fluxos imigratórios provenientes dos paí-
ses do Leste da Europa para Portugal. Esta conjuntura resultou na súbita
intensificação e inesperada diversificação das origens do fluxo imigratório
irregular para o país, como veremos no capítulo seguinte.

O presente mandato legislativo do Governo Socialista seria ainda mar-
cado pelo alargamento dos critérios de acesso ao direito de asilo e ao
estatuto de refugiado. Por iniciativa do Primeiro-Ministro António Guter-
res, o executivo que liderava encetou um processo de revisão da lei do
asilo aprovada em 1993, tendo alargado o debate sobre esta questão à
sociedade civil. Embora o legislador tenha procurado na nova legislação
equilibrar a tendência restritiva que dominava ao nível europeu com a
protecção constitucional que o direito de asilo goza, facto é que não se
registou o aumento significativo do número de pedidos de asilo e da taxa
de deferimento desses requerimentos. A fraca dimensão que o asilo tem
em Portugal explica a falta de saliência política desta matéria na agenda
política nacional, não se verificando mais alterações no período com-
preendido por esta investigação.

Ao longo deste mandato verificou-se uma forte convergência entre os
partidos políticos com assento parlamentar em torno da política de imi-
gração encetada pelo Governo Socialista. O processo de regularização
extraordinário tratou-se de uma iniciativa governamental aprovada por
unanimidade, registando-se convergências parciais na aprovação das
restantes acções sobre o quadro legal da imigração, à revelia dos posicio-
namentos dos partidos políticos no espectro ideológico-partidário. Esta
tendência na competição interpartidária sobre a política de imigração
demonstra que o fenómeno imigratório era reflectido pelos partidos polí-
ticos, com assento parlamentar, como sendo exclusivamente proveniente
de países lusófonos. Destaque para a convergência parcial verificada
somente entre o PS e o PSD na aprovação do pedido de autorização legis-
lativa para alterar a lei da imigração, revelando que haveria maior con-
senso entre os dois partidos sobre esta matéria que o sucedido no man-
dato anterior. 
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CAPÍTULO III – XIV GOVERNO CONSTITUCIONAL 

Nas eleições legislativas de 1999, o Partido Socialista liderado por Antó-
nio Guterres obteve a revalidação do seu mandato legislativo, embora
tenha lhe faltado eleger um deputado para obter a maioria absoluta dos
assentos parlamentares. A inacção do executivo Socialista no mandato
anterior em relação ao desenvolvimento dos mecanismos de regulação
do fluxo laboral e no combate à imigração ilegal, em conjunto com a
entrada em vigor de Acordo de Schengen produziram o súbito cresci-
mento do fluxo imigratório irregular, mas com origem totalmente distinta
da verificada no passado. 

Face a este contexto inesperado, o Governo Socialista foi forçado a intervir
novamente na política de regulação dos fluxos imigratórios. No entanto,
em contraste com o sucedido no mandato anterior, o processo de revisão
da lei da imigração seria fundamentado por um paradigma economicista
em vez de ser vinculado aos desenvolvimentos a nível comunitário e aos
objectivos da política externa do Estado português. Desta forma, o debate
idelógico-partidário passou a ser dominado pelos benefícios económicos
derivados do fenómeno imigratório, tendo o Governo Socialista contado
com o apoio do CDS-PP para alterar a lei da imigração. 

Para compreendermos as transformações ocorridas nos fluxos imigrató-
rios para Portugal, devemos começar por analisar a composição e dimen-
são da comunidade estrangeira legalmente residente no país, nos finais
da década de noventa.

1. A POPULAÇÃO ESTRANGEIRA RESIDENTE EM PORTUGAL EM 1999

De acordo com a informação estatística disponível, em 1999 viviam legal-
mente em Portugal 191 143 indivíduos de nacionalidade estrangeira, já
incluindo os imigrantes que obtiveram residência legal através do pro-
cesso de regularização realizado em 1996107. Destes cidadãos estrangei-
ros, 47 por cento eram provenientes do continente africano, 30 por cento
da Europa e 14 por cento da América do Sul, enquanto a população
oriunda dos países do Leste da Europa era praticamente residual (Baga-
nha, 2001; Pires, 2002, p. 151). 

O perfil sócio-demográfico da comunidade estrangeira a residir legal-
mente no país em 1998, mantinha-se semelhante ao verificado em 1993

107. Estatísticas do SEF, “População Estrangeira Residente em Portugal em 31/12/1999”.
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(ver capítulo 2, p. 3). Por um lado, verificava-se a imigração profissional
de indivíduos altamente qualificados, sobretudo provenientes da União
Europeia e do Brasil. Por outro, havia um largo contingente de imigrantes
laborais, oriundos na sua vasta maioria dos PALOP, que se integravam
profissionalmente nos sectores económicos mais desqualificados, caso
da construção civil e da indústria (Pires, 2002). O padrão de dispersão
geográfica era também antagónico, visto que os imigrantes provenientes
dos PALOP estavam concentrados nos distritos de Lisboa e Setúbal,
enquanto os cidadãos estrangeiros das restantes nacionalidades distri-
buíam-se de forma equilibrada entre o centro e o sul do país (Pires,
2002:155).

Ao longo da década de noventa, o fluxo imigratório para Portugal foi ali-
mentado pela ocorrência de processos de regularização extraordinários e
pelo aumento da procura de mão-de-obra desqualificada no mercado
laboral nacional, suscitada pela expansão do sector da construção e das
obras públicas (Baganha, 2001: 37). No final dessa década, os níveis de
crescimento desse sector económico aceleraram a um ritmo espectacu-
lar, tendo o número de licenças para construção concedidas pelo Estado
triplicado entre 1999 e 2000 e quase duplicado entre 2000 e 2001 (Baga-
nha, 2005: 25). Esta tendência económica motivou um forte crescimento
da procura de mão-de-obra desqualificada, numa era de flexibilidade
económica e de falta de fiscalização na construção civil (Peixoto, 2003). 

Nesse mesmo período, observou-se o recrudescimento da emigração
sobretudo de jovens activos com baixos níveis de qualificação, que procu-
ravam melhores condições de vida em países da União Europeia, facto
que agravava a falta de mão-de-obra disponível (Pires, 2002, p. 163).
Longe das saídas maciças de portugueses do país na década de setenta, o
fluxo de saída ainda assim, rondou uma média anual de 20 mil indivíduos
ao longo da década de noventa, registrando-se picos de saída em 1997 e
2002 (Público, 19/06/2003). 

Portugal detém uma posição única entre os países periféricos da União
Europeia sendo simultaneamente, um país emissor e receptor de fluxos
migratórios, operando como uma plataforma de mão-de-obra (Baganha e
Peixoto, 1997; Malheiros, 2002, Pires, 2002). Caso não ocorresse a
entrada significativa de imigrantes no país, ainda que por vias irregulares,
registar-se-ia uma quebra na oferta de mão-de-obra desqualificada, face
aos níveis ao crescimento da procura e dos níveis de emigração. Nesse
contexto, o mercado laboral nacional seria forçado a ajustar a relação
entre a procura e a oferta, melhorando substancialmente as condições
salariais oferecidas para promover a permanência dos trabalhadores
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108. Programa Político do XIV Governo Constitucional.
109. DAR, I Série 84/VIII/1, de 30-06-2000.

portugueses no país (Borjas, 2006: 42). Como George Borjas (2006)
afirma: “não existem trabalhos que os trabalhadores nativos não façam,
existem sim, ofertas que os nativos não estão dispostos a preencher pelo
salário oferecido” (Borjas, 2006: 42). 

No entanto, essa crise não sucedeu, porque a procura de mão-de-obra des-
qualificada continuou a ser saciada através do recrutamento de trabalhado-
res estrangeiros, permitindo aos empregadores nacionais manter as condi-
ções salariais oferecidas. A novidade residia no facto desses indivíduos não
serem provenientes dos PALOP, como até então se verificara, mas dos paí-
ses do Leste da Europa, que entravam em no país com o auxílio de redes ile-
gais de tráfico de mão-de-obra (Baganha, 2005). Entre 1999 e 2000, torna-
ram-se recorrentes as reportagens nos meios de comunicação sobre a
actividade dessas redes e a exploração a que os imigrantes de Leste eram
sujeitos (Esteves et al., 2003). Membros do SEF admitiam que a proliferação
dessas redes de tráfico constituía o maior problema do Estado português, no
capítulo da gestão dos fluxos imigratórios (Público, 21/02/2000). 

Deste modo, o recém-empossado executivo Socialista foi completamente
surpreendido pelo súbito crescimento e diversificação do fluxo imigratório
irregular, agora, proveniente de territórios com os quais Portugal não
tinha qualquer relação comercial ou diplomática significativa. Apenas dois
anos após ter revisto a lei da imigração, o executivo via-se, novamente, for-
çado a intervir nesta matéria sobre intensa pressão imigratória. No pro-
grama político do XIV Governo Constitucional, apenas constava a introdu-
ção de uma nova figura jurídica que permitisse a residência de cidadãos
estrangeiros, em conformidade com o futuro modelo comunitário108.

2. O PROCESSO DE ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI N.º 244/98

Em Junho de 2000, o Governo Socialista solicitou ao Parlamento uma
nova autorização legislativa para proceder à revisão da lei de entrada,
permanência, saída e afastamento de estrangeiros de território nacional.
O executivo estava a ser pressionado pelos empregadores nacionais e por
se encontrarem 40 mil pedidos de regularização pendentes no SEF, efec-
tuados ao abrigo do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 244/1998 (Esteves et al.,
2003; Baganha, 2005)109. O regime de regularização excepcional inscrito
na legislação em 1998, estava consequentemente, a funcionar como fac-
tor de atracção do fluxo imigratório irregular proveniente do Leste da
Europa (Baganha, 2005). 
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No intuito de gerir o súbito crescimento da bolsa de imigrantes ilegais a
residir no país, o Governo Socialista decidiu propor a criação de uma nova
figura jurídica: as autorizações de permanência. Esta medida visava per-
mitir a regularização dos imigrantes que tivessem entrado em Portugal
sem o visto adequado, estando por esse motivo em situação irregular e
que detivessem um contrato de trabalho válido (Público, 07/06/2006). 
O executivo Socialista justificava esta opção por pretender minimizar o
efeito de atracção normalmente associado aos processos de regulariza-
ção extraordinários e, por outro lado, desejava encontrar uma solução
para os imigrantes que afluíram ao país em situação irregular desde 1996
(Público, 07/06/2006). 

Em contraste com o mandato legislativo anterior, uma das alterações à
legislação prevista pelo pedido de autorização governamental e que mere-
cia o destaque do executivo Socialista, consistia na criminalização não só do
auxílio à imigração ilegal, mas também, da angariação de mão-de-obra ile-
gal (Público, 07/06/2006). Todavia, o então Ministro da Administração
Interna Fernando Gomes declarava que outro dos fins da nova lei era dar
resposta às necessidades de mão-de-obra registada em certos sectores da
economia portuguesa, adiantando que caso a fiscalização do Estado fosse
mais intensa “muitas obras paravam em Portugal” (Público, 16/06/2000). 

Desta forma, o Ministro reconhecia por um lado a estreita relação entre o
crescimento do fluxo imigratório ilegal e o sector da construção civil e
obras públicas e por outro, assumia explicitamente pretender salvaguar-
dar os interesses dos grupos de interesse envolvidos nesse sector econó-
mico, providenciado mão-de-obra desqualificada. Aliás, o Ministro pare-
cia ter perfeito conhecimento da desregulação e da informalidade que se
verificava nesse sector, mas o seu Governo optava por não atacar directa-
mente esses fenómenos, pois essa acção poderia ter consequências elei-
torais e económicas danosas (Geddes, 2003; Reyneri, 2003). Antes, o
legislador preferiu actuar indirectamente sobre o mercado laboral, lega-
lizando os imigrantes economicamente activos que se encontravam em
situação irregular. 

Por sua vez, as associações de imigrantes acusaram o Governo de sub-
meter a política de imigração aos interesses dos grupos económicos,
tendo-se manifestado publicamente, em Julho de 2000, contra a proposta
governamental (Público, 26/07/2000). Estas organizações criticavam a
limitação da concessão de autorizações de permanência apenas, aos imi-
grantes que provassem estar activos no mercado laboral e denunciavam
a precariedade associada a essa nova figura jurídica, que tinha de ser
renovada anualmente, durante um período máximo de cinco anos.
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110. Bloco de Esquerda consiste numa coligação de partidos minoritários – PSR, UDP e
Esquerda XXI que elegeram dois deputados pela primeira vez, nas eleições legislativas de
1999.
111. DAR, I Série 84/VIII/1, de 30-06-2000.
112. DAR, I Série 89/VIII/1, de 27-07-2000.
113. No capítulo do reagrupamento familiar, o Ministro anunciava que este direito pas-
sava a ser reconhecido ao agregado familiar que estivesse fora do país, bem como aque-
les que já se encontrassem no país (DAR, I Série 89 VIII/1 27-07-2000).
114. DAR, I Série 89/VIII/1, de 27-07-2000.

2.1. O debate na generalidade

O debate na generalidade sobre o pedido de autorização legislativa do
Governo foi efectuado em finais do mês de Junho de 2000, em simultâneo
com dois projectos-lei alternativos destinados a estabelecer processos de
regularização extraordinários preconizados pelo PCP e pelo Bloco de
Esquerda (BE)110. Contrariamente à proposta do executivo Socialista, os
projectos de lei de ambos os partidos da oposição eram abertos a todos
os estrangeiros em situação irregular, que possuíssem meios de subsis-
tência. As iniciativas do PCP e do BE distinguiam-se entre si pelas condi-
ções de não admissão dos cidadãos estrangeiros não comunitários à
regularização, mais severas no projecto do BE. O projecto deste partido
incluía ainda, procedimentos de natureza criminal para os empregadores
que não colaborassem na regularização da situação legal do imigrante111. 

A representação do executivo Socialista foi efectuada pelo recém-empos-
sado Ministro da Administração Interna Alberto Costa, o qual justificou o
pedido de autorização legislativa considerando ser necessário alcançar
“um equilíbrio entre o fluxo e a capacidade de integração”. A acção do
Governo visava assim combater o trabalho clandestino, controlar as fron-
teiras e ser “humanitário” em relação à integração dos imigrantes em
situação irregular no país112. Para atingir estes fins a proposta Governa-
mental integrava a figura da autorização de permanência, “desburocrati-
zava” o sistema de vistos, alargava o direito dos imigrantes à reunificação
familiar113 e introduzia medidas para combater a angariação e o tráfico de
mão-de-obra ilegal114. 

O Governo excluía a hipótese de realizar um novo processo de regulariza-
ção extraordinário, tal como tinha sido proposto pelo PCP e o BE, afas-
tando a hipótese de quaisquer negociações com esses partidos. Os parti-
dos colocados à esquerda do PS na escala ideológico-partidária, ou seja,
o PCP, o BE e o PEV criticaram com veemência o carácter temporário das
autorizações de permanência, as quais ao atingir o prazo máximo de vali-
dade não previam a ligação automática a autorizações de residência. Os
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115. DAR, I Série 89/VIII/1, de 27-07-2000.
116. DAR, I Série 89 VIII/1, de 27-07-2000.
117. Segundo o Deputado Nuno Magalhães, o CDS-PP aceitou colaborar na aprovação da
legislação, participando na sua redacção, basicamente por três motivos: o estabeleci-
mento de um sistema de quotas, reconhecimento do direito ao reagrupamento familiar
pelos detentores de autorização de permanência; e por fim, o agravamento das penas
relativas à angariação e tráfico ilegal de mão-de-obra estrangeira (Entrevista do autor
com Deputado Nuno Magalhães).
118. Deputado Narana Coissoró, DAR, I Série 89 VIII/1, de 27-07-2000.

cidadãos estrangeiros estariam assim, a ser tratados como trabalhado-
res “descartáveis”. O Ministro da Administração Interna justificou essa
ausência à falta de consenso entre os Estados-membros relativamente à
definição da nova figura jurídica. Deste modo, Alberto Costa vinculou
externamente a precariedade das autorizações de permanência, para dis-
farçar a falta de consenso entre a bancada Socialista sobre esta
matéria115.

O PSD estava igualmente insatisfeito com o pedido governamental, apon-
tando a inexistência de uma verdadeira política de imigração por parte do
Governo, o qual acusava de laxismo e de irresponsabilidade na matéria.
Este partido denunciava que a nova “lei iria provocar, inevitavelmente, um
aumento incontrolado da imigração”, preconizando por sua a vez a con-
cessão de autorizações de residência aos pedidos de regularização pen-
dentes no SEF ao abrigo do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 244/1998, em vez
de serem ministradas autorizações de permanência116. 

Efectivamente, o único partido satisfeito com a nova lei, para além do PS
foi o CDS-PP. Este último partido foi o parceiro que o Governo necessitava
para aprovar o seu pedido de autorização legislativa, tendo participado na
elaboração da proposta governamental. Dada a falta de maioria absoluta
por parte do Governo Socialista e de consenso nesta matéria entre o exe-
cutivo e os restantes partidos da oposição, o CDS-PP usufruiu de algum
poder de negociação para influenciar a redacção da legislação. Essa
capacidade possibilitou-lhe integrar na proposta governamental um
Relatório de Oportunidades de Trabalho, semelhante a um sistema de
quotas, embora este documento não tivesse um carácter vinculativo117. 

Por outro lado, o CDS-PP também estava satisfeito com o carácter tem-
porário das autorizações de permanência e com a subordinação da regu-
lação do fluxo imigratório às necessidades da economia nacional.
Segundo um deputado deste partido, a entrada e a permanência legal no
país de imigrantes deveria ter em consideração “as reais necessidades do
país, não deixando entrar quem quer, só por razões de humanidade”118.
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119. DAR, I Série 89/VIII/1, de 27-07-2000.

Este partido contribuía assim, para que o debate sobre a gestão dos flu-
xos imigratórios obedecesse a uma nova lógica economicista, assente
nos benefícios económicos derivados da entrada de cidadãos estrangei-
ros, deixando de ser enquadrada no quadro de cooperação internacional
entre Portugal e os restantes países lusófonos.

O pedido de autorização legislativa foi aprovado com o voto a favor do PS
e a abstenção do CDS-PP, enquanto os restantes partidos da oposição:
PSD, PCP, PEV e BE pronunciaram-se contra119. Nesta deliberação par-
lamentar denota-se uma convergência parcial entre o PS e o CDS-PP,
verificando-se alguma polarização política em torno da estratégia de
regulação dos fluxos imigratórios aprovada. O PCP, o PEV e o BE opuse-
ram-se à concessão de autorizações de permanência, defendendo pro-
cessos de regularização mais alargados em conformidade com os seus
posicionamentos na escala ideológico-partidária. O PSD também rejei-
tou o pedido governamental, propondo que se regularizasse os imigran-
tes ao abrigo do mecanismo de regularização excepcional previsto no
Decreto-Lei n.º 244/98. Este contexto político ofereceu a oportunidade
para o CDS-PP ganhar alguma relevância na elaboração da política de
regulação dos fluxos imigratórios, que procuraria usar em seu proveito
eleitoral.

2.2. O Decreto-Lei n.º 4/2001

A aprovação do pedido de autorização legislativa para alterar o Decreto-
-Lei n.º 244/98 traduziu-se na publicação do Decreto-Lei n.º 4/2001, no dia
20 de Janeiro de 2001. A redacção da nova legislação encontrava-se em
conformidade com a directiva da Comissão Europeia sobre a gestão dos
fluxos imigratórios dos Estados-membros de 22 de Novembro de 2000
(Fonseca et al., 2002a; Sousa, 2002). A Comissão Europeia recomendava a
abertura de canais legais para o desenvolvimento do fluxo imigratório
laboral, atendendo às necessidades económicas e demográficas da UE
(Sousa, 2002: 50). 

No entanto, a principal novidade da nova lei da imigração no capítulo da
gestão dos fluxos imigratórios consistia na criação da autorização de per-
manência. Através da concessão de autorizações de permanência, o
Governo Socialista validava a posteriori o funcionamento do mercado de
trabalho, regularizando os imigrantes que já se encontrassem em Portu-
gal e estivessem activos economicamente. A criação dessa figura jurídica
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120. Artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro de 2001.
121. Artigo 14.º, Decreto Regulamentar n.º 9/2001.
122. Artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro de 2001.

era o reconhecimento implícito, da total inoperância dos meios de regula-
ção dos fluxos imigratórios a partir dos países de origem previstos na
legislação (Esteves et al., 2003; Baganha, 2005: 35). 

No capítulo dos mecanismos de regulação de fluxo laboral, o Governo
socialista instituiu um relatório de oportunidades de trabalho, o qual avalia-
ria o número máximo de vistos de trabalho a serem concedidos, em função
das necessidades de mão-de-obra de cada sector económico nacional. Os
cidadãos estrangeiros admitidos teriam assim de laborar nos sectores que
foram inicialmente admitidos, dando a ideia do estabelecimento de um sis-
tema de quotas para gerir o fluxo migratório laboral (Fonseca et al., 2002b:
52)120. Consequentemente, a atribuição de vistos de trabalho no estrangeiro
passou a depender da aprovação desse documento, além da comunicação
prévia ao IEFP da oferta de trabalho e do parecer favorável do IGT.

Posteriormente, o Decreto Regulamentar n.º 9/2001 que regulamentou
as alterações à lei da imigração impostas pelo Decreto-Lei n.º4/2001,
estabeleceu que o pedido de visto de trabalho no estrangeiro tinha de “ser
acompanhado da promessa de contrato de trabalho assinada por ambas
as partes”, para além de ter sido precedida de uma comunicação por
parte do empregado ao IEFP sobre a existência de uma oferta de emprego
e acompanhada de parecer favorável da IGT121. Em suma, a natureza
burocrática dos mecanismos de regulação do fluxo laboral era aprofun-
dada, passando a envolver três instituições estatais distintas, para além
da rede consular no estrangeiro onde a oferta de trabalho era publicitada.

A criação das autorizações de permanência significava uma redução dos
direitos sociais conferidos aos seus possuidores. Os cidadãos estrangeiros
que obtivessem essas figuras jurídicas eram considerados como imigrantes
temporários, estando em desvantagem directa com os outros cidadãos
estrangeiros que possuem autorizações de residência, os quais usufruem
de maior segurança perante o poder discricionário do Estado português
(Esteves et al., 2003). O Governo Socialista interpretava as necessidades de
mão-de-obra como sendo conjunturais e não como estruturais, facto que
reverteu no carácter temporário das novas figuras jurídicas (Baganha, 2005).

O Decreto-Lei n.º 4/2001 facilitava o desenrolar do fluxo imigratório
secundário, que passava a ser reconhecido ao agregado familiar do cida-
dão estrangeiro que estivesse fora ou já no interior do país122. Aprendendo
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123. Artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro de 2001.
124. Artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 4/2001 de 10 de Janeiro de 2001.
125. Capítulo XI e XIII do Decreto-Lei n.º 4/2001.
126. Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2001 de 14/02/2001.
127. Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2001 de 14/02/2001.

com a experiência adquirida, o executivo Socialista restringiu o regime
excepcional previsto no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 244/1998 somente a
casos de interesse nacional, para que este dispositivo legal deixasse de
ser um factor de atracção do fluxo imigratório irregular123. 

Por sua vez, mantiveram-se inalteradas as disposições legais que favore-
ciam o acesso dos cidadãos estrangeiros nacionais de países lusófonos
às autorizações de residência, registando-se a continuidade de uma polí-
tica selectiva neste capítulo (Pires, 2003)124. O legislador não abdicava de
ceder importância aos objectivos da política externa, que predominaram
na elaboração da política de imigração do mandato anterior. Em con-
traste, o executivo Socialista desta vez desenvolveu os meios de combate
à imigração ilegal, introduzindo um novo artigo referente à angariação de
mão-de-obra ilegal e reforçando as contra-ordenações previstas aos
infractores da legislação e as penalizações aos empregadores de mão-
-de-obra em situação irregular125.

Em Fevereiro de 2001, o Governo Socialista estabeleceu através de uma
resolução do Conselho de Ministros uma comissão interministerial para o
acompanhamento da política de imigração126. Este organismo seria presi-
dido pelo Ministro da Administração Interna e teria como função a coorde-
nação dos diferentes organismos estatais na implementação da legislação
(Fonseca et al., 2002b: 52)127. Esta acção pode ser interpretada como deri-
vada da crescente preocupação do Governo Socialista em regular os fluxos
imigratórios e em aplicar a legislação (Fonseca et al., 2002b: 52)

3. A VAGA DE IMIGRAÇÃO DA EUROPA DE LESTE

A promulgação do Decreto-Lei n.º 4/2001 derivou num afluxo maciço de
imigrantes clandestinos aos serviços estatais envolvidos no processo de
atribuição das autorizações de residência. O Governo Socialista estimava
em cerca de 30 mil os cidadãos estrangeiros regularizados ao abrigo da
nova legislação (Público, 16/06/2000), enquanto os sindicatos denuncia-
vam a existência de 146 mil trabalhadores estrangeiros em situação ilegal
(Público, 02/08/2000). Tendo o Governo Socialista perfeito conhecimento
dos 40 mil pedidos de regularização pendentes no SEF, a estimativa ofi-
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128. Decreto Regulamentar n.º 9/2001.
129. Comunicado do Conselho de Ministros, de 20 de Novembro de 2001.

cial anunciada era francamente baixa e indiciava a pretensão de ocultar a
dimensão da imigração irregular em Portugal.

De qualquer das formas, o forte afluxo de imigrantes mereceu um amplo
destaque dos meios de comunicação social. Tal como fora registrado no
processo de regularização ocorrido em 1993, uma das principais dificul-
dades para obter a autorização de permanência era a prova obrigatória de
contrato de trabalho válido. Segundo as ONGs que prestavam apoio aos
candidatos, esta dificuldade prendia-se com os largos índices de desre-
gulamentação e de ilegalidade no sector da construção civil (Público,
24/01/2001). Esta situação fomentou o comércio ilegal de contratos de
trabalho por parte das redes de tráfico de mão-de-obra, apesar de uma
das prioridades legislativas assentar precisamente no combate a essas
organizações (Fonseca et al., 2002b: 142). 

Através da aprovação do Decreto Regulamentar n.º 9/2001, o Governo dei-
xou de exigir a apresentação de registro criminal dos candidatos, de modo
a facilitar o desenrolar do processo burocrático128. O processo de conces-
são de autorizações de permanência decorria com bastante afluência,
quando o líder do CDS-PP Paulo Portas, em declarações a um diário
nacional acusou o Governo de deixar a política de imigração à “mercê da
lei da selva” (Capital, 18/08/2001; Santos, 2004). Segundo o próprio, a
legislação aprovada com a colaboração do seu partido não estava a ser
cumprida, dado o Governo “não impor quotas aos imigrantes e ignorar a
política de imigração selectiva de outros países” (Capital, 18/08/2001).

Destas declarações pode-se concluir que o CDS-PP tinha uma interpreta-
ção mais restritiva da nova legislação que a do executivo Socialista, enten-
dendo que esta visava o estabelecimento de um sistema de quotas rígido e
vinculativo para gerir não só o fluxo imigratório laboral, mas também o
próprio processo de concessão de autorizações de permanência. Através
desta acção, denota-se um CDS-PP mais interventivo na questão da polí-
tica de imigração e a articulação de um discurso de carácter mais restri-
tivo do que aquele proferido no passado. Aproveitando ter participado na
elaboração da legislação, Paulo Portas procurava assumir-se como um
defensor da implementação de maiores restrições aos fluxos imigratórios. 

Três meses depois das declarações de Paulo Portas, o Governo decidiu
em Conselho de Ministros aprovar o relatório de previsão anual das
necessidades de mão-de-obra imigrante129. O legislador declarava que
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130. Comunicado do Conselho de Ministros, de 20 de Novembro de 2001.
131. Saliente-se ainda que 57 por cento desses vistos tinham sido emitidos somente pela
embaixada alemã, com sede na Ucrânia (Baganha, 2004, pp. 30).

sem prejuízo dos processos de concessão de autorizações de permanên-
cia em curso, estava fixado um número máximo de 20 mil autorizações
que poderiam vir a ser atribuídas até ao final do ano. Aquando da aprova-
ção desse relatório, o legislador reafirmava ser seu objectivo definir “uma
política de imigração económica equilibrada de acordo com as necessida-
des do mercado de trabalho”130.

O Governo Socialista estabelecia assim uma quota máxima para a con-
cessão de autorizações de permanência, tal como pretendia o líder do
CDS-PP. Todavia, o retardamento da publicação do relatório para o final
do ano significou que o processo de concessão dessas figuras jurídicas
obedeceu primariamente aos mecanismos de funcionamento do mercado
laboral, visto que a condição de admissibilidade principal consistia na
inserção económica activa do cidadão estrangeiro em situação irregular.
Deste modo, o executivo Socialista providenciou um largo contingente de
mão-de-obra para aplacar a intensa procura que se fazia sentir no mer-
cado laboral nacional, em grande parte motivada pelo crescimento do
sector da construção e obras públicas.

No final de 2001 tinham sido concedidas 126.901 autorizações de perma-
nência a imigrantes em situação irregular (Baganha e Goís, 2004). Destas
estima-se que 37 por cento do total, correspondiam a regularizações de
situações de imigração anterior e não à entrada no país de novos imigran-
tes (Pires, 2002: 152). Como se esperava, as estimativas do Governo foram
largamente ultrapassadas, registrando-se ainda um efeito de atracção do
fluxo imigratório ilegal adicional, devido à nova realização de uma amnis-
tia geral para imigrantes irregulares (Baganha et al., 2004). 

Surpreendentemente, 56 por cento do total das autorizações concedidas
foram solicitadas por indivíduos provenientes dos países do Leste da
Europa e 36 por cento dessas foram efectuadas por nacionais dum só país
– a Ucrânia (Baganha et al., 2004). Um inquérito realizado a esses indiví-
duos, revela que 96 por cento dos inquiridos entraram no espaço Schen-
gen e em Portugal, com um visto de curta duração. Estes tinham sido
emitidos por um consulado ou embaixada estrangeiro no seu país de ori-
gem, que não o português (Baganha et al., 2004: 29-30)131. Portanto, a
presente vaga imigratória estava intimamente relacionada com a perda
do monopólio de emissão de vistos de curta duração do Governo Portu-
guês, referida anteriormente. 
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132. Na análise dos fluxos imigratórios são frequentemente mencionados determinantes
estruturais do fluxo, tais como relações pós-coloniais, recrutamento de mão-de-obra
directo, emigração apoiada pelo Estado, acordos bilaterais ou a existência de redes
migratórios (Baganha et al., 2004, pp. 30).
133. Estatísticas do SEF, “População Estrangeira em Portugal em 31/12/2001”.

No entanto, o súbito fluxo dos países do Leste da Europa para Portugal
não é compreensível através dos tradicionais factores de imigração132. De
acordo, com estudos recentemente elaborados sobre este fenómeno,
estamos perante um caso paradigmático, denominado de “indústria da
migração” num mundo globalizado (Baganha et al., 2004:38). Esse fluxo
imigratório tornou-se possível através da intensa actividade de redes ile-
gais de tráfico de mão-de-obra, oriundas do Leste europeu. Essas organi-
zações orientaram o fluxo imigratório com origem nesses territórios para
Portugal, devido por um lado, à procura de mão-de-obra desqualificada
registrada na economia portuguesa e, por outro, às fortes possibilidades
dos imigrantes obterem um estatuto legal (Baganha et al., 2004). 

A ligação entre estes factores resultou no rápido crescimento da população
imigrante a residir legalmente em Portugal. Enquanto que no início do ano
2000, constam nos registos do SEF, 208.198 cidadãos estrangeiros a residi-
rem legalmente no país, no final de 2001, estes passariam a ser 350.503
indivíduos (Baganha et al., 2004)133. Apesar das 121 mil autorizações de per-
manência concedidas neste último ano, haveria ainda 60 mil imigrantes a
residir clandestinamente no país, segundo as ONG’s e a Associação de
Industriais de Construção Civil e Obras Públicas (AICCOPN) (Público,
20/01/2002). A bolsa de cidadãos estrangeiros a residir no país em situação
clandestina estava assim, longe de desaparecer. 

Além disso, deve-se salientar que a opção do Governo PS pela concessão de
autorizações de permanência renováveis anualmente, tal como o sucedido
em 2001 e em 1996, tem sobretudo efeitos de curto prazo (Balwin-Edwards,
1999). Uma porção significativa dos imigrantes que obtiveram essas figuras
jurídicas, retornaram posteriormente à situação de ilegalidade devido aos
requisitos impostos para as renovar quando atingem o seu limite, tais como,
a prova de emprego contínuo exigida (Baldwin-Edwards, 2004). 

A precariedade em termos de vínculos laborais, que afecta um largo con-
tingente de estrangeiros não-comunitários estabelecidos em Portugal
tem repercussões directas na manutenção dos seus estatutos legais.
Consequentemente, a opção política pela concessão dessas figuras jurídi-
cas, tem provocado o fortalecimento da economia informal, que vem
sendo alimentada pelo crescimento do número de imigrantes que retor-
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nam a uma situação de ilegalidade (Baldwin-Edwards, 2004). Daqui
resulta, uma contradição entre os objectivos de curto-prazo e os efeitos
de longo prazo da legislação.

A súbita demissão do executivo Socialista após as eleições autárquicas, em
finais de 2001, significou o adiamento da publicação do relatório das neces-
sidades de mão-de-obra estrangeira para 2002. Este documento necessi-
tava da aprovação do novo Governo, situação que preocupava os empresá-
rios da construção civil. Segundo Rui Viana, presidente da AICCOPN 
“Há dez estádios para construir e 2004 é já amanhã”, estimando que seriam
necessários “mais uns 10 ou 20 mil imigrantes” para além dos já residentes
em Portugal (Público, 20/01/2002). No capítulo seguinte, veremos como o
próximo Governo inverteu as prioridades subjacentes à política de imigração
ao nível de discurso, continuando, no entanto, a regular o fluxo imigratório
irregular consoante as necessidades do mercado laboral.

4. CONCLUSÕES

O curto mandato político do XIV governo Constitucional formado pelo PS
foi marcado indubitavelmente, pela súbita intensificação do fluxo imigra-
tório irregular. Este evento foi uma consequência da política de imigração
bastante ambígua estabelecida no mandato anterior, em conjunto com a
entrada em vigor do Acordo de Schengen e com a carência de mão-de-
-obra desqualificada verificada na economia nacional. A conjunção destes
factores propiciou condições favoráveis à proliferação da actividade de
redes internacionais de tráfico ilegal de mão-de-obra, que reorientaram
os fluxos imigratórios dos países do Leste da Europa para Portugal.

O novo processo de revisão da lei da imigração encetado pelo Governo
Socialista foi motivado pela verificação de intensas pressões migratórias e
pelo aumento da procura de mão-de-obra no mercado laboral nacional.
Aliás, o processo de formulação da nova legislação procurou explicitamente
salvaguardar os interesses do sector da construção civil e obras públicas,
uma vez que, o Governo Socialista optava por não atacar os níveis de infor-
malidade prevalecentes nesse sector, disponibilizando-se para regular o
fluxo imigratório irregular consoante as necessidades do mercado laboral. 

Desta forma, a concessão de autorizações de permanência aos imigrantes
em situação irregular durante o mandato do Governo Socialista obedeceu
a uma lógica de “laissez-faire”. O estabelecimento do novo paradigma
legislativo de natureza economicista resultou na atribuição de mais de 120
mil autorizações de permanência no ano de 2001. A política de regulação
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do fluxo imigratório irregular assumiu assim contornos de uma política
clientelista, tal como proposto por Freeman (1995, 2002), ou seja, esta polí-
tica pública foi claramente subordinada aos interesses do sector da cons-
trução civil e obras públicas. Consequentemente, os empregadores deste
sector económico puderam conservar as condições salariais oferecidas
pelo trabalho desqualificado, mantendo as suas margens de lucro. 

Os mecanismos de regulação do fluxo laboral permaneceram ineficientes,
tendo sido aprofundado a sua natureza burocrática através da introdução
do relatório de oportunidades de trabalho no Decreto-Lei n.º 4/2001. O fluxo
imigratório laboral generalizado continuava a ser indesejado pelo Governo
Socialista, tal como tinha sucedido no mandato anterior. Em contraste, os
critérios de acesso ao reagrupamento familiar eram novamente, alargados
pelo executivo Socialista. O legislador também demonstrou preocupação
em desenvolver os meios de combate à imigração irregular, devido à diver-
sificação das origens dos imigrantes irregulares e à proliferação da activi-
dade das redes internacionais de tráfico de mão-de-obra. A nova lei ficou
marcada pela criação das autorizações de permanência cuja concessão se
traduziu no período mais expansivo em relação ao fenómeno imigratório
dos quatro mandatos legislativos abordados por esta investigação.

A introdução implícita do sistema de quotas sem carácter vinculativo, pode
ser justificada pela colaboração do CDS-PP na elaboração da proposta
governamental. Face à necessidade do executivo Socialista encontrar um
parceiro legislativo, o CDS-PP beneficiou de poder de negociação suficiente
para influenciar o conteúdo da nova lei da imigração, equilibrando o carácter
expansivo da proposta Socialista. Deste modo, este partido conseguiu obter
maior capacidade para determinar a agenda política em matéria de regula-
ção dos fluxos imigratórios, que a registada no passado. Aliás, o líder do CDS-
-PP criticou veemente o Governo Socialista por não implementar o sistema
de quotas previsto na legislação, que tinha merecido o acordo do seu partido. 

Por sua vez, o PSD adoptou uma postura crítica em relação à concessão
de autorizações de permanência, prevendo o considerável aumento do
fluxo imigratório para Portugal. Os partidos mais críticos da subordinação
da legislação aos interesses económicos foram o PEV, o BE e o PCP.
Estes dois últimos partidos preconizaram propostas a favor do estabele-
cimento de processos de regularização extraordinário e da concessão de
autorizações de residência. Assim, na votação da legislação registou-se
uma convergência parcial na competição interpartidária formada
somente pelo PS e o CDS-PP, que resultou na subordinação do debate
ideológico-partidário sobre a política de imigração aos benefícios econó-
micos derivados do desenvolvimento deste fenómeno social.
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134. Estatísticas do SEF. Estas autorizações correspondiam a processos, nos quais os
requerentes faziam prova de terem entrado no país antes da data da resolução do
Governo, além de cumprirem os demais requisitos (Público, 20/05/2002).
135. Estatísticas do SEF – “Autorizações de permanência concedidas. Direcções Regio-
nais – 2001/2002 por Nacionalidade”.
136. Estatísticas do SEF – “Evolução Global de 1980 a 2005”.

CAPÍTULO IV – XV GOVERNO CONSTITUCIONAL

No seguimento da súbita demissão do Governo Socialista, foram realiza-
das novas eleições legislativas em Março de 2002. Nestas, o PSD obteve
uma maioria relativa do total dos votos, tendo convidado o CDS-PP para
integrar o Governo que seria liderado pelo Primeiro-ministro Durão Bar-
roso. Este último partido aceitou o convite, tendo adquirido, consequente-
mente, poder de negociação suficiente para influenciar a acção legislativa
do Governo de coligação em função das suas prioridades eleitorais.

A política de regulação dos fluxos imigratórios do Governo de coligação
PSD-CDS implementada teria um carácter mais restritivo que a lei prede-
cessora. Por outro lado, foi possível observar uma notória divergência
entre os objectivos propostos pelo executivo e as medidas implementa-
das, sobretudo, após a aprovação do Decreto-Lei n.º 34/2003, que estabe-
leceu uma nova lei da imigração. Ao nível do discurso, o Governo de coli-
gação fundamentou a sua política de regulação dos fluxos num
paradigma integracionista, enquanto em termos da prática política conti-
nuou a regular o fluxo imigratório irregular mediante as necessidades do
mercado laboral nacional.

O mandato do XV Governo Constitucional seria ainda marcado por diver-
gências públicas entre os partidos parceiros na coligação governamental,
sobre a definição das prioridades subjacentes à política de imigração.
Mas, comecemos por abordar os compromissos assumidos pelo governo
PSD-CDS no seu programa político relativamente a esta política pública.

1. A SITUAÇÃO DA IMIGRAÇÃO E O PROGRAMA POLÍTICO DO GOVERNO
COLIGAÇÃO PSD-CDS

No ano de 2002 ainda foram concedidas 47.657 autorizações de perma-
nência a imigrantes em situação irregular134. No total entre 2001 e 2002,
foram atribuídas 174 558 autorizações de permanência a imigrantes em
situação irregular135, estimando-se que nesse último ano residissem no
país 413 552 cidadãos estrangeiros136, ou seja, o dobro do número verifi-
cado em 1999 (ver capítulo 3, pp. 79-80). Sabendo-se que a maioria dos
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137. Em 2003, a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto caiu para valores negati-
vos de –1,1 por cento, tendo em 2004, crescido 1,2 por cento (DGEP, 2004, pp. vii).
138. Programa Político do XV Governo Constitucional, 2002.
139. Programa Político do XV Governo Constitucional, 2002.

novos imigrantes eram do sexo masculino, seria de esperar o cresci-
mento da população estrangeira legalmente residente no país a curto
prazo, fruto da futura realização de processos de reunificação familiar
(Pena Pires, 2002, Baganha et al., 2004).

Em contraste com o passado, a comunidade estrangeira proveniente dos
países do Leste da Europa ganhou uma grande dimensão, denotando-se
paralelamente, a aceleração do crescimento do fluxo imigratório prove-
niente do Brasil (Pires, 2002; Baganha et al., 2004). Dos dados disponí-
veis sobre esta vaga migratória pode-se observar a maior dispersão geo-
gráfica dos cidadãos estrangeiros, bem como, a crescente diversificação
das actividades económicas onde os imigrantes se inserem economica-
mente, apesar de ter sido o sector da construção civil, aquele que susci-
tou maior procura de mão-de-obra estrangeira (Pires, 2002: 161). No
entanto, a partir de 2003, a economia portuguesa entrou num período de
recessão económica, que significou a contracção dos níveis crescimento
e o consequente decréscimo nos níveis de procura de mão-de-obra des-
qualificada137.

No programa político do XV Governo Constitucional, o novo executivo de
coligação comprometia-se explicitamente a estabelecer um sistema de
quotas rígido, para gerir a atribuição de vistos de entrada no país. A deci-
são de impor um limite anual ao número de imigrantes não comunitários
que poderiam entrar em Portugal seria “baseada em critérios sociais e
não apenas económicos”138, em crítica implícita ao sucedido no mandato
anterior do Governo Socialista. 

A acção do Governo PSD-CDS contemplaria ainda: “a adopção de uma
estratégia eficaz de combate às redes de tráfico ilegal de mão-de-obra;
a celebração de acordos bilaterais entre Portugal e os países de origem
do fluxo imigratório; e o reforço da gestão dos postos consulares nesses
países, no intuito de participarem na regulação do fluxo imigratório e no
combate às redes de tráfico”139. Em suma, a política de regulação dos
fluxos imigratórios do executivo de coligação PSD-CDS iria centrar-se
na gestão criteriosa do fluxo laboral e no combate ao fluxo imigratório
irregular. 
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140. Comunicado do Conselho de Ministros, de 6 de Junho de 2002, pp. 3.
141. Comunicado do Conselho de Ministros, de 6 de Junho de 2002, pp. 3.

2. O PROCESSO DE ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI N.º 4/2001

Três meses após as eleições legislativas, o Governo de coligação PSD-
-CDS aprovou após reunião do Conselho de Ministros, uma proposta de
lei destinada a estabelecer uma nova lei da imigração (Público,
06/06/2002). Esta iniciativa era justificada pelo objectivo de promover a
integração dos cidadãos estrangeiros na sociedade portuguesa e de eli-
minar as situações de exploração ilegal de mão-de-obra estrangeira140. 

Neste intuito, o executivo determinava a fixação de “um limite máximo
anual de entradas” no país de cidadãos de Estados-terceiros, que seria
decretado num relatório a ser publicado bianualmente141. Em nome da
efectiva integração dos imigrantes, ou seja, para providenciar condições
sociais condignas para os cidadãos estrangeiros que já residiam no país,
o Governo de coligação PSD-CDS propunha limitar criteriosamente a
entrada de novos cidadãos estrangeiros. Desta forma, o executivo de coli-
gação parecia responsabilizar, indirectamente, a recente vaga imigratória
pela deterioração das condições sociais, considerando urgente impedir o
estabelecimento de novos imigrantes. 

A decisão governamental de promulgar uma nova lei da imigração com
um carácter mais restritivo que a legislação predecessora, coadunava-se
com a corrente restricionista que imperava na agenda política da União
Europeia (Santos, 2004). Na liderança deste debate a nível europeu,
encontrava-se o então Primeiro-Ministro espanhol – José María Aznar,
que defendia publicamente a aplicação de medidas coercivas sobre os
países de origem dos imigrantes que não colaborassem no controlo da
imigração ilegal (Público, 23/06/2006). 

Precisamente, durante a presidência espanhola da União Europeia, reali-
zou-se a 23 de Junho de 2002, a Cimeira de Sevilha, cuja agenda foi, pra-
ticamente, dominada pela questão da imigração ilegal. No final do encon-
tro foram adoptadas poucas decisões concretas e o processo de
uniformização da política de imigração continuou bastante lento (Guirau-
don, 2002, p. 278). A conclusão da Cimeira assentou no equilíbrio das
posições entre os líderes europeus defensores de sanções aos países que
não colaborassem na gestão dos fluxos imigratórios e os restantes Esta-
dos-membros, que se opuseram à aplicação dessas penalidades, entre os
quais se encontrava Portugal (Santos, 2002: 74). Esta estratégia tem
beneficiado os partidos da extrema-direita, que são reforçados pelo 
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142. DAR, I Série 28/IX/1, de 05-07-2002.

fracasso dos líderes europeus em defender uma política de imigração
pró-activa (Guiraudon, 2002: 278). 

No entanto, a decisão de adoptar um sistema de quotas rígido pelo
Governo de coligação esteve mais relacionada com a participação do
CDS-PP no novo Governo, do que com as recomendações comunitárias.
Já no mandato anterior, este partido tinha negociado a inclusão do relató-
rio de oportunidades de trabalho na legislação sem carácter vinculativo,
aquando da aprovação do Decreto-Lei n.º 4/2001. De igual modo, o líder
deste partido tinha criticado publicamente o Governo Socialista por não
aplicar esse mecanismo no processo de concessão das autorizações de
permanência (ver p. 88). Beneficiando de poder de coligação no seio do
executivo PSD-CDS, este último partido detinha uma posição importante
para influenciar a política do novo executivo, conseguindo impor um sis-
tema de quotas rígido com um carácter vinculativo na proposta governa-
mental sobre a lei da imigração.

2.1. O debate parlamentar

Em resposta ao pedido de autorização legislativa do Governo de coligação
PSD-CDS para modificar o Decreto-Lei n.º 4/2001, o BE e o PCP apresen-
taram projectos de lei alternativos sobre a política de imigração. Estes
projectos incluíam entre outras medidas, a conversão das autorizações
de permanência concedidas aos cidadãos estrangeiros em autorizações
de residência (Público, 08/05/02). Por sua vez, o PS admitia aprovar o
pedido de autorização legislativo, mediante a exclusão de alterações ao
regime de reagrupamento familiar e ao relatório de oportunidades de tra-
balho de lei (Público, 28/05/02). Os primeiros dois partidos continuavam a
preconizar a defesa do alargamento dos direitos dos imigrantes,
enquanto o PS procurava reduzir o carácter restritivo da proposta gover-
namental.

A representação do executivo de coligação PSD-CDS, no debate na gene-
ralidade ficou sob a responsabilidade do Ministro da Administração
Interna Figueiredo Lopes. Apoiando-se nas directivas comunitárias que
aconselhavam a promoção do fluxo imigratório legal e o combate à imi-
gração ilegal, o Ministro legitimou politicamente a proposta governamen-
tal em torno de três eixos fundamentais: “promoção da imigração legal
em conformidade com as necessidades reais do país; integração efectiva
dos imigrantes na sociedade, e combate firme à imigração ilegal”142.
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143. DAR, I Série 28/IX/1, de 05-07-2002.
144. DAR, I Série 28/IX/1, de 05-07-2002.
145. DAR, I Série 28/IX/1, de 05-07-2002.
146. DAR, I Série 28/IX/1, de 05-07-2002.

No intuito de alcançar esses objectivos, o Governo de coligação anun-
ciava: o estabelecimento do sistema de quotas para a concessão de vistos
de trabalho no estrangeiro; a revogação das autorizações de permanên-
cia, sem prejuízo das prorrogações das autorizações concedidas anterior-
mente; a redução dos períodos mínimos de estadia legal no país, impos-
tos para obtenção de autorização de residência; e alteração do regime de
reagrupamento familiar, impondo o critério de residência legal durante
pelo menos um ano para o imigrante poder aceder a esse direito, con-
forme as recomendações das directivas comunitárias; e por fim, reforço
do combate à imigração ilegal143.

A proposta governamental não integrava nenhuma das propostas alterna-
tivas dos partidos da oposição, facto que demonstrava a pouca vontade do
Governo de coligação em alcançar um consenso alargado às restantes
bancadas parlamentares. O PS declarava não compreender a necessi-
dade de se realizar uma nova revisão da legislação, visto esta ter sido
modificada no ano anterior. Evidenciava ainda, a sua preocupação com as
alterações impostas ao regime de reagrupamento familiar e com a revo-
gação do mecanismo das autorizações de permanência, sem ser contem-
plada a criação de um sistema alternativo144. 

Por sua vez, o PCP, o PEV e o BE efectuaram severas críticas tanto ao
estabelecimento de um sistema de quotas rígido para gerir o fluxo imi-
gratório laboral, como às limitações introduzidas no capítulo do reagru-
pamento familiar. Estes partidos continuaram a defender o alargamento
dos direitos dos cidadãos estrangeiros. Em resposta, o Ministro da Admi-
nistração Interna limitou-se a declarar que perante a dureza da legisla-
ção de imigração de outros Estados-membros, seria desadequado ter
uma legislação permissiva em Portugal, devido ao potencial perigo que
isso representaria145. 

Segundo o membro do Governo, o acesso ao direito de reagrupamento
familiar deveria depender da efectiva integração do estrangeiro na socie-
dade portuguesa, relembrando as directivas comunitárias a este
respeito146. Surpreendentemente, o reagrupamento familiar deixava de
ser considerado pelo legislador como um factor fomentador da integra-
ção do cidadão estrangeiro na sociedade portuguesa, como até então
sucedia, passando a depender dessa condição.
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147. DAR, I Série 33/IX/1, de 12-07-2002.
148. Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro de 2003.
149. Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro de 2003. 

Sem surpresas, tanto o PSD, como o CDS-PP manifestaram-se satisfei-
tos com o carácter “responsável” da nova legislação, aproveitando para
criticar a política de imigração do Governo anterior, por esta ter sido
baseada apenas em critérios economicistas. Na votação final, o pedido de
autorização legislativa foi aprovado com os votos a favor dos dois primei-
ros partidos, o PS absteve-se e os restantes partidos da oposição, PCP,
PEV e BE votaram contra147. Da análise da deliberação parlamentar, veri-
fica-se uma convergência parcial entre os partidos presentes na coliga-
ção governamental. O PS optou por não polarizar politicamente a acção
governamental, preferindo não se juntar à oposição formada pelos parti-
dos mais à sua esquerda na escala ideológico partidária, nomeadamente
o PCP, o BE e o PEV. 

O poder de negociação detido pelo CDS-PP no Governo de coligação com
o PSD esteve na origem do estabelecimento de um sistema de quotas
rígido para gerir o fluxo laboral. A nova legislação era ainda marcada pela
imposição de restrições ao fluxo imigratório secundário. Em suma, a pro-
posta governamental tinha um carácter mais restritivo que a lei prede-
cessora, aprovada pelo Governo Socialista com a colaboração do CDS-PP.

2.2. O Decreto-Lei n.º 34/2003

A nova lei da imigração foi publicada no Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de
Fevereiro de 2003. No seu preâmbulo, o legislador considerava que o
fluxo de imigração ilegal tinha no passado recente, aumentado de forma
considerável, por força de uma “legislação flexível”, tornando “mais visí-
vel a precariedade do acolhimento e integração destes imigrantes”148.
Para lidar com esta situação, o Governo PSD-CDS propunha o controlo
rigoroso da entrada e permanência dos cidadãos estrangeiros, refor-
çando simultaneamente, as condições para os imigrantes legais se con-
seguirem integrar na sociedade portuguesa149. 

Procurando estimular o fluxo imigratório laboral legal, o executivo fixou o
limite máximo anual imperativo de entradas no país de cidadãos de Esta-
dos terceiros, aquando da publicação do relatório de oportunidades de
trabalho, elaborado bianualmente pelo Governo. Doravante, esse relató-
rio avaliaria as necessidades do mercado de trabalho em geral, reali-
zando em paralelo, “a ponderação geográfica de oportunidades de traba-
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150. Doravante, ao abrigo do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 34/2003, os cidadãos estran-
geiros nacionais de países lusófonos teriam de residir pelo menos cinco anos, enquanto
os restantes cidadãos provenientes de Estados terceiros teriam de permanecer legal-
mente pelo menos oito anos para acederem a uma autorização de residência.
151. Artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro de 2003.

lho para cidadãos estrangeiros de acordo com as capacidades de acolhi-
mento de cada distrito” (Artigo 36.º, ponto 3, alínea b). Esta medida agra-
vava a burocracia inerente aos mecanismos de regulação do fluxo imigra-
tório laboral, que já se tinham revelado ineficientes. A dependência da
entrada de novos cidadãos estrangeiros das condições sociais verificadas
no país, num contexto de recessão económica e de dramatização do
estado das contas públicas pelo executivo PSD-CDS, indicia que a entrada
mais cidadãos estrangeiros era indesejada pelo Governo. 

Em contrapartida, no capítulo da regulação do fluxo laboral, o Governo de
coligação introduziu na legislação um novo visto de trabalho destinado ao
exercício de actividades profissionais altamente qualificadas (Artigo 41.º;
ponto 3 do Decreto-Lei n.º 34/2003). Estes vistos de trabalho estavam isen-
tos do sistema de quotas imposto para gerir o fluxo laboral no geral, tendo
a legislação assumido assim, um carácter selectivo em função dos níveis
de qualificação exigidos pela oferta de trabalho. Através desta medida o
Governo de coligação distinguia os imigrantes desejáveis dos indesejáveis,
harmonizando simultaneamente, a legislação em conformidade com as
directivas comunitárias a favor da atracção de mão-de-obra qualificada.

A revogação das autorizações de permanência na legislação, sem a con-
sequente conversão destas noutra figura jurídica, deixou uma considerá-
vel parte da população imigrante em condição de precariedade legal, visto
não serem considerados residentes com plenos direitos (Esteves et al.,
2003: 17). É importante salientar que quase metade da população imi-
grante possuía autorizações de permanência, estando assim, em situação
de desigualdade em relação aos restantes imigrantes que detinham auto-
rizações de residência. O executivo de coligação PSD-CDS optava por
reduzir os direitos sociais conferidos aos cidadãos estrangeiros de forma
a limitar a permanência desses indivíduos em território nacional. 

No capítulo da concessão das autorizações de residência, o executivo
reduzia ligeiramente os períodos mínimos de residência necessários aos
cidadãos estrangeiros para obterem autorizações de residência150.
Porém, mantiveram-se inalteradas as disposições legais relativas que
favorecem explicitamente o acesso a estas figuras jurídicas por parte dos
cidadãos estrangeiros provenientes de países lusófonos151. Nesta maté-
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152. Directiva n.º 2001/51/CE, Directiva n.º 2002/90/CE e decisão-quadro, do Conselho
Europeu de 28 de Novembro de 2002.  
153. Capítulo IX e Capítulo X do Decreto-Lei n.º 34/2003.

ria, o Governo de coligação continuava a conceder primazia a objectivos
da política externa, mantendo-se o carácter selectivo da legislação em
função das origens dos imigrantes. 

Na nova legislação denota-se uma vez mais, o esforço do Governo portu-
guês em harmonizar a legislação nacional com as normas e as directivas
provenientes da Comissão Europeia152. Autores como Esteves, Fonseca e
Malheiros sugerem que a legislação nacional coaduna-se com as directi-
vas comunitárias e mesmo em alguns aspectos, como em relação reuni-
ficação familiar, tem um carácter mais progressivo que as próprias orien-
tações (Fonseca et al., 2005: 23). No capítulo dedicado ao combate à
imigração ilegal, o Governo agilizou os procedimentos relativos à expul-
são do país de cidadãos estrangeiros em situação irregular e reforçou as
penas e multas dirigidas às organizações de tráfico de mão-de-obra e aos
empregadores de mão-de-obra clandestina153 (Fonseca et al., 2002a).

Segundo as associações de imigrantes, a legislação aprovada teria o
efeito de “fomentar a ilegalidade” (Público, 18/07/2003). De acordo com
essas organizações, nem os empregadores portugueses teriam capaci-
dade de recrutar trabalhadores no estrangeiro conforme a lei previa, nem
as autoridades tinham capacidade para proceder à fiscalização (Público,
18/07/2003; Esteves et al., 2003). Por sua vez, a Igreja Católica pressio-
nava em favor da realização de um novo processo de regularização
extraordinário (Público, 03/07/2006).

No seguimento da aprovação da nova legislação, em 2004 o Governo
decretou a quota máxima de concessão de vistos de trabalho no estran-
geiro em 6.500, limite este que foi posteriormente aumentado para 8.500
(Baganha, 2005). No entanto, a aplicação da quota revelou-se um “verda-
deiro fracasso”, como foi reconhecido pelo Director do SEF Jarmela San-
tos: “a quota era de 8.500 pessoas e até agora cento e pouco beneficiaram
dela” (Público, 29/08/2005; Baganha, 2005: 36). A proporção de ofertas de
trabalho preenchidas através do sistema de quotas era insignificante, tor-
nando-se evidente que a regulação do fluxo laboral fracassava, porque os
empregadores portugueses não contratavam trabalhadores estrangeiros
nos seus países de origem. Por conseguinte, as ofertas de trabalho dispo-
níveis continuavam a ser preenchidas através da contratação em Portugal
de cidadãos estrangeiros que não detinham o visto apropriado para fins
laborais (Esteves et al., 2003: 17). 
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154. Preâmbulo do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Portu-
guesa sobre Contratação Recíproca de Nacionais.
155. Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa sobre Con-
tratação de Recíproca de Nacionais.

3. O ACORDO LUSO-BRASILEIRO

Em Julho de 2003, somente quatro meses após a aprovação da nova lei da
imigração, Portugal recebeu a visita oficial do Presidente do Brasil. 
A questão dos fluxos imigratórios de cidadãos brasileiros para Portugal
estava no topo da agenda política do encontro entre os dois Governos,
tendo sido preparado previamente um acordo de contratação recíproca
entre Portugal e o Brasil, pelos Ministérios dos Negócios Estrangeiros de
cada país. Este documento destinava-se a facilitar a circulação dos nacio-
nais dos dois países com fins laborais, tendo sido assinado por ambos os
países, no dia 12 de Julho de 2003154. 

O acordo de contratação recíproca abrangia apenas os imigrantes brasi-
leiros que residissem ilegalmente em Portugal, possuíssem um contrato
de trabalho válido e provassem terem entrado no país em data anterior à
assinatura do acordo. Estes cidadãos poderiam obter um visto de trabalho
válido, bastando-lhes deslocar-se a um consulado português no estran-
geiro, não sendo obrigados a retornar ao seu país de origem155. 

Tal como no processo de concessão de autorizações de permanência
ocorrido em 2001, o vínculo laboral era condição indispensável para os
cidadãos brasileiros acederem à regularização. Deste modo, o acordo de
contratação recíproca traduzia-se na regulação do fluxo imigratório irre-
gular a posteriori, ou seja, quando os cidadãos brasileiros já se encontra-
vam em território nacional, em aparente contradição com o objectivo
governamental de regular os fluxos imigratórios a partir dos países de
origem. Por outro lado, a legalização dos cidadãos brasileiros era efec-
tuada consoante as necessidades do mercado laboral, visto a regulariza-
ção depender da integração económica activa dos candidatos. Ao abrigo
deste acordo, inscreveram-se no SEF cerca de 29.522 imigrantes brasilei-
ros para proceder à regularização do seu estatuto (Baganha, 2005: 37).

A realização do Acordo de Contratação Recíproca entre Portugal e o Bra-
sil sugere que o Governo de coligação submeteu implicitamente a política
de regulação dos fluxos imigratórios, especialmente o fluxo irregular, aos
objectivos da política externa do Estado português. Como o Brasil é um
dos principais destinos do investimento directo português no estrangeiro
e existe uma larga comunidade portuguesa a residir nesse país, o
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156. Em 1998, o Brasil era um mercado privilegiado para os investidores portugueses,
chegando a receber 40 por cento do investimento directo português no estrangeiro.
Desde aí, diminuiu de peso na balança de investimentos, ocupando em 2004 e 2005, o
quinto lugar na lista dos principais destinos do investimento internacional português
(ICEP, 2006).

Governo PSD-CDS procurava manter e fortalecer as relações económicas
e sociais entre os dois países156. Em contraste com o favorecimento con-
cedido aos cidadãos brasileiros, o Governo de Cabo Verde solicitou sem
sucesso, que o acordo fosse alargado aos nacionais do seu país a viver em
Portugal (Público, 18/07/2004). 

As associações de imigrantes das restantes comunidades estrangeiras
residentes em Portugal foram lestas a criticar publicamente esse acordo,
considerando-o inconstitucional, visto este impor um tratamento desigual
entre os cidadãos nacionais de Estados terceiros (Público, 18/07/2004).
Por sua vez, alguns membros do CDS-PP também teriam ficado desagra-
dados com o acordo, devido ao perigo de se criar um precedente nesta
matéria, demonstrando a sua preocupação em conter o fenómeno imi-
gratório (Público, 19/09/2004).

Ao abrigo do acordo luso-brasileiro de contratação recíproca, em
Novembro de 2005, tinham obtido o deferimento do seu pedido de regu-
larização cerca de 13.294 cidadãos brasileiros, do total de 29.522 pedidos
apresentados (Público, 12/10/2005). Apesar do legislador ter estabele-
cido um sistema de quotas para regular criteriosamente o fluxo imigra-
tório laboral e ter reforçado o combate à imigração ilegal, através da
assinatura do acordo luso-brasileiro, o executivo introduzia um regime
excepcional para regular o desenrolar do fluxo imigratório irregular do
Brasil. O fracasso do sistema de gestão do fluxo laboral aplicado pelo
Governo de coligação motivou a concessão de uma amnistia parcial aos
cidadãos brasileiros, que permitiu satisfazer a procura de mão-de-obra
desqualificada na economia nacional, que atingia níveis menos elevados
que no passado.

4. “TRABALHO PRIMEIRO PARA OS PORTUGUESES”

Três meses após a assinatura do Acordo luso-brasileiro, o presidente do
CDS-PP Paulo Portas, proferiu o seu discurso de reentré política após as
férias de verão, abordando explicitamente o fenómeno da imigração para
Portugal. Nas suas próprias palavras: “Perante um país que tem dificul-
dades financeiras e o desemprego a subir, a quota de imigração deve ser
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157. Em Maio de 2002, num encontro partidário, Paulo Portas tinha então, declarado:
“Quando a direita é direita, nunca vi a extrema-direita a crescer”, acrescentando logo de
seguida que: “É dever de qualquer pessoa com sentimento de Estado saber que não é boa
política deixar entrar toda a gente e depois falar dos imigrantes como uns desgraçados e
vê-los no caixotes do lixo a procurar comida” (Público, 13/05/2002), ou seja, a estratégia
política do líder do CDS-PP passava por destacar a questão da imigração.

reduzida ao mínimo”, sendo o objectivo do sistema de quotas implemen-
tado pelo executivo que integrava: “dar trabalho aos portugueses em pri-
meiro lugar” (Público, 15/09/2003). 

Nas suas declarações, o líder do CDS-PP efectuava explicitamente a
associação entre o crescimento dos níveis de desemprego entre os traba-
lhadores portugueses e o desenvolvimento do fenómeno imigratório para
Portugal, sugerindo a observação de uma crescente competição directa
entre a comunidade nacional e a comunidade estrangeira pelo acesso ao
mercado laboral. Segundo o próprio, o objectivo do Decreto-Lei n.º
34/2003 aprovado pelo Governo de coligação consistia em fazer depender
a entrada de mais cidadãos estrangeiros dos níveis de emprego da pri-
meira comunidade, em detrimento das prioridades económicas que pre-
valeceram até então. 

Através deste discurso, o líder do CDS-PP procurava redefinir os termos
em que o debate ideológico-partidário sobre a política de regulação de
fluxos se desenrolava, subordinando a discussão pública à maximização
dos interesses da comunidade nacional. Já durante o mandato do
Governo Socialista, o CDS-PP tinha contribuído activamente para que o
debate político sobre a imigração fosse dominado por um paradigma eco-
nomicista, em detrimento dos objectivos da política externa portuguesa
que prevaleceram no mandato do XIII Governo Constitucional. Por outro
lado, o discurso de Paulo Portas seria também uma reacção de desa-
grado à assinatura do Acordo luso-brasileiro e uma forma de tentar con-
dicionar futuras acções do executivo PSD-CDS sobre a imigração. 

A grave crise económica que o país atravessava, em conjunto com a par-
ticipação do CDS-PP no Governo, oferecia a janela de oportunidade ideal
para o sucesso da estratégia política do líder do CDS-PP157, tendo em
vista alcançar a hegemonia no debate ideológico-partidário sobre a imi-
gração e retirar os proveitos eleitorais dessa manobra política. A retórica
política utilizada pelo CDS-PP a favor de fortes restrições aos fluxos imi-
gratórios tem sido recorrentemente, utilizada por outros partidos políti-
cos europeus para distrair a opinião pública de práticas políticas liberais
noutros domínios das políticas públicas (Leyton-Henry, 2003). Aliás, o
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158. Curiosamente, dois meses após o discurso de reentre de Paulo Portas, surgiria uma
campanha de propaganda anti-imigração nas cidades de Lisboa, Porto e Aveiro. Esta
acção foi da responsabilidade do Partindo Nacional Renovador, partido político de
extrema-direita, de expressão eleitoral insignificante (27/10/2003),

mandato do XV Governo Constitucional ficou marcado pela implementa-
ção de diversas políticas que embora tivessem como objectivo público
reduzir o défice orçamental, destinaram-se sobretudo, à redução dos
obstáculos aos mecanismos de funcionamento do mercado (Jalali, 2006:
14). Porém, o recurso à associação entre o desemprego e a imigração
abria o caminho a discursos mais radicais sobre a questão da imi-
gração158.

Atendendo ao facto de Paulo Portas também ser membro do Governo, na
qualidade de Ministro da Defesa, aguardava-se um endurecimento da
política de imigração encetada pelo executivo de coligação. Na reunião de
Conselho de Ministros seguinte ao discurso do líder do CDS-PP, o
Governo Social Democrata apressou-se a corrigir o discurso de Paulo
Portas. O Ministro da Presidência Morais Sarmento salientava que a apli-
cação do sistema de quotas no Decreto-Lei n.º 34/2003 devia-se ao objec-
tivo de promover a integração dos cidadãos estrangeiros na sociedade
portuguesa e não para defender os portugueses do fenómeno imigratório
(Público, 19/09/2003).

Por sua vez, o Secretário de Estado-Adjunto da Presidência Barreiras
Duarte, em entrevista a um diário nacional, realçava não só que o fenó-
meno da imigração era positivo para o país, mas também que a política
sobre esta matéria era definida em exclusivo pelo Primeiro-ministro.
Segundo o próprio, as questões ideológicas deviam desaparecer das polí-
ticas de imigração e em aparente crítica ao parceiro de coligação, inter-
pretando: “como sendo demagógica uma visão extremista que diz que
Portugal não precisa de ter imigrantes porque esses estão a tirar traba-
lhos aos portugueses” (Público, 19/09/2003). O membro do executivo
PSD-CDS aproveitava a ocasião para anunciar publicamente a futura rea-
lização de um novo processo de regularização, destinado aos imigrantes
em situação ilegal, que já tivessem efectuados descontos para a segu-
rança social e o fisco (Público, 19/09/2003). 

Noutra entrevista a um diário nacional, realizada em finais de Novembro,
o Primeiro-Ministro Durão Barroso enfatizava que: “a imigração é algo de
positivo para Portugal. Os estudos que estamos a desenvolver atestam-no.
Um deles revela que os imigrantes deram a Portugal, em 2001, um lucro
de 67 milhões de contos, cerca de 350 milhões de euros” (Diário de Notícias,
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159. Comunicado do Conselho de Ministros, de 17 de Janeiro de 2004.

23/11/2003). Como se depreende das anteriores declarações de membros
do Governo, o PSD procurou rapidamente distanciar-se do discurso
agressivo de Paulo Portas. Enquanto o líder do CDS-PP procurava polari-
zar a questão da imigração e estabelecer o debate em função dos interes-
ses da comunidade nacional, o PSD pretendia despolitizar a questão do
controlo da imigração e defendia as vantagens económicas derivadas do
desenvolvimento do fenómeno, recorrendo ao paradigma economicista
que predominou ao longo do mandato do Governo antecessor. 

Na Assembleia da República, os partidos da oposição uniram-se nas crí-
ticas ao discurso do Ministro da Defesa, classificando o de “xenófobo”,
sem que o PSD saísse em defesa do seu parceiro de coligação (Público,
25/09/2004). Caso o partido com maioria parlamentar tivesse sido coni-
vente com o discurso do CDS-PP, o debate sobre a imigração teria pas-
sado a ser determinado pela maximização do bem-estar da comunidade
nacional, enquanto os imigrantes seriam vistos como ameaças ao nível
de vida dos portugueses. Consequentemente, o paradigma economicista
seria suplantado, dando lugar a uma interpretação negativa do fenómeno
da imigração, que abria as portas a uma crescente radicalização política.
No entanto, o PSD afastou-se rapidamente do discurso do seu parceiro
de coligação, tendo o criticado publicamente, abrindo-se uma clivagem
no seio do próprio Governo de coligação PSD-CDS sobre a política de
imigração. 

5. O DECRETO REGULAMENTAR N.º 6/2004

Em Janeiro de 2004, o Conselho de Ministros aprovou o Decreto Regula-
mentar n.º 6/2004, destinado a regulamentar as alterações introduzidas à
lei da imigração operadas anteriormente, pelo Governo de coligação159.
Das principais medidas instituídas pelo Decreto-regulamentar n.º 6/2004
devem-se destacar a simplificação do regime de concessão de vistos de
trabalho e a realização de um novo processo de regularização, de âmbito
limitado. Esta iniciativa governamental foi saudada pelo PS, reconhe-
cendo o seu acordo com o PSD nesta matéria (Público, 25/03/2004). Ape-
sar do CDS-PP ter procurado limitar o leque de opções do executivo na
gestão dos fluxos imigratórios através da radicalização do seu discurso
sobre o fenómeno, o Governo de coligação introduzia mais um meca-
nismo de regularização extraordinário na legislação, em contradição com
o sistema de quotas instituído no Decreto-Lei n.º 34/2003.
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O Governo de coligação PSD-CDS legitimava politicamente a realização
de um novo processo de regularização, devido à incongruência cometida
pelos serviços estatais ao terem aceite contribuições para a segurança
social e para o erário público de trabalhadores estrangeiros em situação
irregular (Público, 06/10/2004). O processo de regularização previsto no
artigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004, decorreria por um
período de 45 dias. Porém, o acesso a este processo estava restringido
aos cidadãos estrangeiros que provassem estar economicamente activos
até dia 12 de Março de 2003 e demonstrassem ter efectuado descontos
para o fisco ou para a segurança social, durante pelo menos três meses.
Deste modo, o executivo alargava o acordo luso-brasileiro às restantes
comunidades estrangeiras, impondo, no entanto, critérios mais severos
para o acesso à regularização dos restantes cidadãos nacionais de Esta-
dos-terceiros. 

A realização de um novo processo de regularização extraordinário,
mesmo sendo de âmbito limitado, traduzia-se no reconhecimento do fra-
casso dos mecanismos de regulação do fluxo imigratório laboral, particu-
larmente do sistema de quotas rígido implementado no ano anterior. Ape-
sar do diploma legal prever a simplificação do regime de concessão de
vistos de trabalho, as alterações efectuadas não se repercutiram no
aumento da eficácia do sistema de quotas, como demonstra a reduzida
taxa de entradas legais efectuadas ao abrigo desse mecanismo (Fonseca
et al., 2005: 3). 

Ao abrigo do artigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004, inscreve-
ram-se nos serviços estatais cerca de 53.196 cidadãos estrangeiros para
regularizar o seu estatuto, dos quais apenas 37 por cento eram prove-
nientes de países lusófonos (Baganha, 2005: 37). Estes dados comprovam
a crescente complexidade do fenómeno imigratório em Portugal, visto
observar-se a crescente diversificação das origens dos imigrantes. Toda-
via, em Outubro de 2005 apenas 3.145 indivíduos do total de pedidos efec-
tuados tinham conseguido obter o deferimento do seu pedido de regulari-
zação, devendo-se juntar a estes mais dois mil cidadãos estrangeiros em
data posterior, perfazendo o total de 5.145 indivíduos (Público,
12/10/2005).

As associações de imigrantes justificavam a baixa taxa de regularização
devido uma vez mais, à falta de vínculos laborais estáveis por parte dos
candidatos, bem como às dificuldades registadas em preencher todos os
requisitos burocráticos impostos para aceder à regularização (Público,
12/10/2005). A reduzida taxa de regularização registada, tal como a multi-
plicação dos estatutos jurídicos dos imigrantes em situação irregular
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160. O Secretário de Estado Adjunto da Presidência, quando questionado se “ as diver-
gências dentro do Governo seriam só de discurso”, respondeu: “Admito que não”. (Jornal
de Notícias, 24/01/2005).
161. Em oposição, no processo de regularização ocorrido em 1995-96 registou-se uma
forte tolerância por parte do SEF na análise dos pedidos de regularização dos cidadãos
estrangeiros provenientes de países lusófonos (ver capítulo 3, p. 48). Em 2001, no intuito
de acelerar o processo de concessão de autorizações de permanência, o Governo Socia-
lista deixou de requerer a apresentação do certificado criminal dos requerentes dessa
figura jurídica (ver capítulo 4, p. 75).
162. Nas palavras do Presidente do sindicato de pessoal de investigação do SEF: “se os
inspectores forem a um restaurante brasileiro e detectarem um imigrante brasileiro ile-
gal, manda a lei que o mesmo seja detido e a entidade empregadora autuada. Isso, no
entanto devido aos acordos recentes já não é aplicado.
Mas, por outro lado, se o imigrante for de um país de Leste e anteriormente já tenha feito
descontos para a Segurança Social, então também não se vai cumprir o estabelecido,
porque o Governo já veio dizer que todos os que já descontaram para a Segurança Social
devem ser legalizados. Por fim, se o imigrante for um asiático e que não tenha feito qual-
quer desconto, então poderá, ser alvo, finalmente, do que diz a lei.” (Entrevista com Gon-
çalo Rodrigues, Público, 16/10/2003).

pode estar relacionada com as divergências verificadas no executivo de
coligação em torno da gestão dos fluxos imigratórios160. O CDS-PP terá
ficado desagradado pela introdução de mais um mecanismo de regulari-
zação extraordinário na legislação nacional, podendo no entanto, influir
na taxa de regularização visto deter a tutela do SEF, o organismo respon-
sável pela análise dos pedidos de regularização. Desta forma, assistiu-se
à análise criteriosa de cada um dos pedidos apresentado, em contraste
com os elevados índices de tolerância verificados nos processos de regu-
larização extraordinários realizados no passado161. 

Paralelamente, a realização do acordo luso-brasileiro e do processo de
regularização inscrito no Decreto Regulamentar n.º 6/2004 significaram a
multiplicação inadvertida dos estatutos jurídicos dos cidadãos estrangei-
ros que estavam no país em situação irregular, dificultando de sobrema-
neira a acção de fiscalização do SEF sobre o fluxo imigratório irregular. 
O presidente de um dos sindicatos do SEF atribuía a responsabilidade
desta situação precisamente, às divergências registadas entre os dois
parceiros de coligação (Público, 16/10/2003)162. A produção legislativa do
Governo de coligação resultava assim na complexificação dos próprios
meios de gestão dos fluxos imigratórios do Estado português, tornando-os
inoperantes, aumentado consequentemente, os desafios colocados ao
legislador. 
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6. CONCLUSÕES

No início do seu mandato, o Governo de coligação PSD-CDS adoptou um
paradigma integracionista para legitimar a sua política de regulação dos
fluxos imigratórios. Deste modo, o executivo PSD-CDS considerava ser
prioritário estancar a entrada e permanência de mais cidadãos nacionais
de Estados-terceiros para poder promover a integração dos indivíduos
estrangeiros já residentes em território nacional. Neste sentido, o
Governo de coligação decidiu proceder à revisão do Decreto-Lei n.º 4/2001
e revogação das autorizações de permanência, que considerava como
sendo demasiado flexível e responsável pelo aumento do fluxo de imigra-
ção ilegal.

A nova lei da imigração inscrita no Decreto-Lei n.º 34/2003 redigido pelo
executivo PSD-CDS tinha um carácter claramente mais restritivo que a
legislação predecessora. Colocavam-se novos obstáculos ao desenrolar
do fluxo migratório, através da vinculação da concessão dos vistos de tra-
balho ao relatório de oportunidades trabalho, que teria por base critérios
económicos e sociais. O fluxo secundário passava a depender da integra-
ção efectiva do cidadão estrangeiro em território nacional, em contraste
com a abertura da legislação anterior. Por fim, o Governo de coligação
reforçou ainda o combate à imigração ilegal. Em suma, a acção restritiva
do Governo de coligação só não se estendeu ao fluxo imigratório forçado,
que é inexpressivo em Portugal, ao contrário de outros Estados-mem-
bros.

O carácter selectivo da legislação era aprofundado pelo legislador, pas-
sando a ser bidimensional. Por um lado, os cidadãos estrangeiros nacio-
nais de países lusófonos continuavam a ter o acesso às autorizações de
residência facilitado, tendo o legislador ignorado a realidade migratória
nacional que indicava a crescente diversificação das origens dos cidadãos
estrangeiros residentes no país. Por outro, as ofertas de trabalho para
cidadãos não-comunitários que exigissem elevados níveis de qualificação
estavam isentas do sistema de quotas, o qual se destinava à entrada de
mão-de-obra desqualificada. Através desta medida, o Governo de coliga-
ção seleccionava os cidadãos estrangeiros cuja entrada e permanência no
país era desejável dos indesejáveis. 

A iniciativa do Governo PSD-CDS de rever a lei da imigração aprovada em
2001 suscitou uma fraca polarização política na Assembleia da República,
uma vez que se registou uma nova convergência parcial dos partidos com
assento parlamentar em torno do pedido de autorização legislativa do
executivo. Este requerimento foi aprovado com o apoio do PSD e do CDS-PP
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e com a abstenção do PS, enquanto o PCP, o PEV e o BE pronunciaram-se
contra. A tendência de voto do PS reduziu a clivagem política derivada da
política de imigração de carácter restritivo encetada pelo executivo de
coligação. Posteriormente, este último partido juntou-se aos restantes
partidos políticos na oposição nas críticas efectuadas ao discurso de ren-
trée política do líder do CDS-PP. 

No entanto, o estabelecimento do sistema de quotas rígido para gerir o
fluxo imigratório laboral aprovado no Decreto-Lei n.º 34/2003 redundou
num novo fracasso, devido ao número bastante reduzido de ofertas de
trabalho preenchidas por esse mecanismo legal. Este facto obrigou o
Governo de coligação a proceder a amnistias parciais para responder às
necessidades de mão-de-obra desqualificada verificadas no mercado
laboral nacional, ainda que os níveis de procura tivessem uma dimensão
inferior à registada no passado, devido ao período de recessão que a eco-
nomia nacional atravessava.

Desta forma, a assinatura do Acordo luso-brasileiro e a aprovação do
Decreto Regulamentar n.º 6/2004 traduziram-se na introdução na legisla-
ção nacionais de mecanismos de regularização excepcionais, destinados
a regular o desenrolar do fluxo imigratório irregular consoante a integra-
ção dos indivíduos estrangeiros no mercado laboral. Estes dois actos
legislativos contradiziam a persecução do paradigma integracionista
anunciado publicamente pelo Governo PSD-CDS aquando da aprovação
do Decreto-Lei n.º 34/2003. Contrariamente às críticas efectuadas ao
anterior Governo Socialista, o executivo de coligação acabou por regular o
fluxo imigratório irregular em função da procura de mão-de-obra des-
qualificada verificada na economia portuguesa. 

A realização do Acordo luso-brasileiro de contratação recíproca também
sugere a primazia de objectivos da política externa na elaboração da polí-
tica de regulação dos fluxos imigratórios implementada pelo executivo de
coligação, tal como sucedera, no mandato do XIII Governo Constitucional.
Apesar de ter reforçado os meios de combate à imigração ilegal, o
Governo PSD-CDS demonstrou elevados índices de tolerância perante o
fluxo imigratório irregular proveniente do Brasil, em detrimento de outras
origens. Esta atitude deve-se à elevada importância que este país detém
no quadro de cooperação internacional entre Portugal e Estados-tercei-
ros à União Europeia.

Ao longo do mandato legislativo não se verificou apenas, um desfasa-
mento entre o discurso e a prática política do Governo de coligação, como
também foram registadas divergências entre o PSD e o CDS-PP em torno
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da política de imigração. O consenso entre os dois partidos sobre esta
matéria começou a desmoronar-se publicamente após um discurso do
líder do CDS-PP, em que este abordou directamente a política de imigra-
ção do Governo de coligação. Através desta acção, Paulo Portas procu-
rava tornar-se o protagonista da política restritiva implementada pelo
Governo de coligação, bem como, condicionar o debate idelógico-partidá-
rio e a produção legislativa exclusivamente à maximização dos interesses
da comunidade nacional.

Esta manobra política do CDS-PP foi recebida com desagrado pelo PSD,
que criticou e distanciou-se publicamente das posições defendidas pelo
seu parceiro de coligação, realçando os benefícios económicos derivados
do fenómeno imigratório. O discurso do líder do CDS-PP também recebeu
amplas críticas de todos os partidos políticos na oposição, tendo a sua
perspectiva do fenómeno imigratório sido isolada com sucesso no debate
político nacional. O poder de negociação do CDS-PP que tinha estado por
detrás do carácter restritivo da legislação aprovada, não teve posterior-
mente relevância, aquando da assinatura do acordo luso-brasileiro e da
aprovação do Decreto Regulamentar n.º 6/2004 em Conselho de Ministros.
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CONCLUSÕES FINAIS

A política de regulação dos fluxos imigratórios do Estado Português tem
sido colocada sobre crescentes desafios, merecendo a intervenção dos
sucessivos Governos Constitucionais formados entre 1991 e 2004. Como
podemos observar cada um desses executivos realizou modificações ao
quadro legal da imigração, embora as motivações inerentes a essas ini-
ciativas governamentais tenham tido uma natureza distinta.

A entrada de Portugal na União Europeia num contexto de crescente coope-
ração entre os Estados-membros sobre as questões da imigração e do asilo
traduziu-se no elevado grau de influência dos desenvolvimentos comunitá-
rios sobre a evolução da legislação nacional. A assinatura e posterior entrada
em vigor do Acordo de Schengen, a ratificação da Convenção de Dublin e a
promulgação do Tratado de Amesterdão pressupuseram alterações obriga-
tórias no quadro legal da imigração que foram executadas pelo XII e XIII
Governos Constitucionais. Porém, a manutenção do intergovernamentalismo
como método de cooperação entre os Estados-membros permitiu aos execu-
tivos portugueses manter uma margem de manobra suficiente, para imple-
mentarem políticas de imigração consoante os seus próprios interesses.

Em contrapartida, desde finais da década de noventa observou-se a súbita
transformação da dimensão e da composição do fluxo imigratório irregu-
lar para Portugal. Assim, os processos de alteração da lei da imigração
encetados pelos XIV e XV Governos Constitucionais visaram responder aos
desafios colocados pelo desenrolar desse fluxo imigratório, embora de
duas formas diferentes. Apesar de se registar continuidade no processo
de harmonização da legislação nacional conforme as directivas comuni-
tárias, os eventos ao nível europeu deixaram de ser o principal impulsio-
nador da produção legislativa referente ao quadro legal da imigração des-
tes dois últimos Governos Constitucionais. 

O mandato do XII Governo Constitucional, formado pelo PSD consistiu no
período abordado por esta investigação em que a influência da agenda
política da União Europeia teve maior impacto na produção legislativa
nacional. O próprio Governo Social Democrata vinculou as alterações
impostas ao quadro legal da imigração à dimensão europeia em detri-
mento da realidade migratória nacional, para legitimar ao nível interno a
introdução de medidas explicitamente restritivas. 

A hegemonia do paradigma “Europa-fortaleza”, tanto ao nível europeu,
como no Governo Social Democrata resultou na limitação dos direitos
reconhecidos aos cidadãos estrangeiros não comunitários. Efectiva-
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mente, pode-se observar a influência de instituições internacionais sobre
o processo político doméstico, embora essa interferência tenha tido efei-
tos contrários aos propostos pelos globalistas, que advogam o avanço do
regime dos direitos humanos. 

A promulgação da lei da imigração, o Decreto-Lei n.º 59/93 impôs mais
restrições ao desenrolar do fluxo laboral, através da burocratização dos
meios de controlo deste fluxo migratório e manteve as limitações ao
direito de reagrupamento familiar. Relativamente ao fluxo imigratório for-
çado, o Governo Social Democrata também entendeu ser necessário limi-
tar o acesso ao estatuto de refugiado, para prevenir o uso abusivo deste
direito por parte de cidadãos estrangeiros. 

O executivo procurou despolitizar o processo de alteração da lei do asilo,
facto que lhe custou o veto do Presidente da República. No novo debate
sobre a matéria, o executivo vinculou a natureza restritiva da sua proposta
de lei à dimensão que os pedidos de asilo assumiam nos restantes Esta-
dos-membros. Consequentemente foi estabelecido um novo regime legal
de asilo de carácter restritivo no Decreto-Lei n.º 70/93, que desrespeitava
os direitos dos requerentes do estatuto de refugiado. 

A adopção do paradigma de política de “imigração-zero” pelo executivo
Social Democrata ainda se alargou à lei da nacionalidade. O processo
legislativo de revisão desta lei traduziu-se no reforço dos critérios de
acesso à nacionalidade portuguesa por parte de cidadãos estrangeiros
nacionais de Estados não-lusófonos. Na nova lei da nacionalidade foram
instituídos três quadros legais de acesso à nacionalidade portuguesa dis-
tintos de carácter selectivo em função da origem do indivíduo requerente,
que integrava o princípio de discriminação positiva para estrangeiros
nacionais de países lusófonos.

O estabelecimento deste quadro legal da imigração bastante restritivo
pelo Governo Social Democrata foi antecedido pela realização de um pro-
cesso de regularização extraordinário para estrangeiros em situação
irregular, que também integrou o princípio de discriminação positiva em
favor de estrangeiros nacionais de países lusófonos. O tratamento espe-
cial concedido a estes indivíduos era justificado publicamente pelo execu-
tivo Social Democrata pelo objectivo de favorecer as relações económicas
e sociais entre Portugal e os restantes países de expressão portuguesa.
Paralelamente, a concessão de uma amnistia geral aos cidadãos estran-
geiros em situação irregular satisfazia implicitamente, a procura de mão-
-de-obra desqualificada que se começou a registar no mercado laboral
nacional.
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Por sua vez, a política de regulação dos fluxos imigratórios do XIII
Governo Constitucional, formado pelo PS deu continuidade ao processo
de harmonização da legislação nacional, mas fundamentou publica-
mente a sua produção legislativa com base no quadro de cooperação
entre Portugal e os restantes países lusófonos. Consequentemente, ao
nível do discurso político a estratégia de regulação dos fluxos imigrató-
rios foi subordinada à política internacional do Estado português, tam-
bém tendo sido registada maior pressão da Igreja Católica sobre o exe-
cutivo Socialista na defesa dos direitos dos cidadãos não comunitários
em situação irregular. 

A primeira acção legislativa do executivo Socialista consistiu na realiza-
ção de um novo processo de regularização extraordinário, destinado, em
especial, a regularizar os cidadãos estrangeiros nacionais de países lusó-
fonos. Através deste processo, o Governo alcançava a primeira ordem de
objectivos que se propôs publicamente e conseguia, simultaneamente,
providenciar mão-de-obra desqualificada para o mercado laboral nacio-
nal, no contexto da intensificação da procura verificada na economia por-
tuguesa. 

Além da tolerância demonstrada perante o fluxo imigratório irregular
sobretudo, proveniente dos PALOP, o executivo Socialista por iniciativa do
Primeiro-Ministro António Guterres decidiu rever o regime legal sobre o
direito de asilo. Este processo legislativo seria marcado pelo alargamento
das condições das quais depende o acesso ao direito de asilo, bem como,
pelo estabelecimento de um processo de avaliação dos pedidos de asilo
mais equilibrado, demonstrando maior respeito pelos direitos dos reque-
rentes do estatuto de refugiado. A interpretação securitária do fenómeno
imigratório forçado efectuada pelo XII Governo Constitucional foi assim
relegada para segundo plano pelo executivo Socialista.

A promulgação do Tratado de Amesterdão obrigou o Governo Socialista a
rever a lei da imigração, processo legislativo que também esteve sujeito a
pressões da Igreja Católica a favor do alargamento dos critérios de
acesso ao reagrupamento familiar. A nova lei da imigração ou seja, o
Decreto-Lei n.º 244/98 aprofundou a natureza burocrática dos meios de
regulação do fluxo laboral, mas alargou as condições de acesso ao direito
de reagrupamento familiar e instituiu um mecanismo de regularização
excepcional na legislação, sem ter reforçado o combate à imigração ile-
gal. O alargamento do direito ao reagrupamento familiar favorecia sobre-
tudo, os nacionais dos PALOP que compunham a maioria dos cidadãos
estrangeiros legalmente residentes em Portugal. 
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A introdução do mecanismo de regularização excepcional na legislação,
em conjunto com a inacção no capítulo do combate à imigração ilegal
deveu-se ao enquadramento efectuado publicamente pelo executivo
Socialista da política de regulação dos fluxos imigratórios no quadro de
cooperação internacional entre Portugal e os restantes países lusófonos.
Deste modo, o Governo abstinha-se de colocar sérios obstáculos ao
desenrolar do fluxo imigratório irregular, até então maioritariamente pro-
veniente de países lusófonos, tendo ainda criado um mecanismo legal que
lhe permitia regularizar os cidadãos estrangeiros em situação irregular
sem ter de recorrer a processos de regularização extraordinária. Através
destas últimas medidas, o Governo Socialista procurava manter os canais
de imigração irregular para Portugal de forma a assegurar, de uma forma
implícita, o fornecimento de mão-de-obra desqualificada para o mercado
laboral nacional, no contexto económico já mencionado. 

A política de imigração do XIII Governo Constitucional ficou assim marcada
pela sua forte ambiguidade, que consistia em procurar estancar a entrada
indiscriminada de estrangeiros nacionais de Estados-terceiros e simulta-
neamente, promover a entrada de estrangeiros com origem em países lusó-
fonos. Esta estratégia de regulação dos fluxos imigratórios era fundamen-
tada publicamente pela primazia de objectivos derivados da política externa
do Estado português, mas implicitamente pretendia responder às carências
verificadas na economia nacional. No entanto, a entrada em vigor do Acordo
de Schengen, juntamente com a intensificação da procura de mão-de-obra
desqualificada na economia nacional e a aplicação da política de imigração
de natureza ambígua teve o efeito inadvertido de fomentar a proliferação da
actividade das redes internacionais de tráfico ilegal de mão-de-obra. 

No mandato do XIV Governo Constitucional, formado novamente pelo PS,
registou-se uma súbita intensificação do fluxo imigratório irregular pro-
veniente não de países lusófonos, mas sim de países do Leste da Europa.
O Governo socialista foi novamente forçado a intervir, mas desta vez sobre
intensa pressão imigratória e dos empregadores nacionais. A acção do
executivo socialista compreendeu a revisão do Decreto-Lei n.º244/98, pro-
cesso legislativo que foi claramente subordinado aos interesses económicos
derivados do fenómeno imigratório. Consequentemente, o legislador
criou novas figuras jurídicas a conceder aos cidadãos estrangeiros em
situação irregular que estivessem economicamente activos ou seja, as
autorizações de permanência no Decreto-Lei n.º 4/2001.

A nova lei da imigração além de integrar essa figura jurídica, mantinha a
natureza burocrática dos mecanismos de regulação do fluxo laboral,
expandia o acesso ao reagrupamento familiar e alargava os meios de com-
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bate à imigração ilegal. Este facto deriva do objectivo governamental de
combater a proliferação da actividade de redes de tráfico ilegal de mão-
-de-obra no país. Em contraste, o Governo assumia que se abstinha de
reforçar o controlo interno sobre a aplicação da legislação para não preju-
dicar os interesses do sector da construção e das obras públicas. Aliás, o
processo de concessão das autorizações de permanência obedeceu clara-
mente a um paradigma economicista, que consiste em regularizar os imi-
grantes em função das necessidades do mercado laboral nacional. 

Desta forma, entre 2001 e 2002 foram concedidas 174.558 autorizações de
permanência a cidadãos estrangeiros ou seja, verificou-se o período mais
expansivo em relação ao fenómeno imigratório dos quatro mandatos
abordados por esta investigação. A interpretação governamental da
carência de mão-de-obra disponível na economia nacional como sendo
conjuntural e não estrutural traduziu-se no carácter temporário das auto-
rizações de permanência. O executivo Socialista procurou disfarçar as
divergências existentes na sua bancada parlamentar sobre a duração das
novas figuras jurídicas, vinculando externamente a ausência de ligação
automática entre a autorização de permanência e a de residência, ao
debate Europeu sobre esta matéria. 

Em oposição à política de imigração do executivo Socialista, o XV Governo
Constitucional formado pela coligação do PSD e o CDS-PP adoptou um
paradigma integracionista para fundamentar a sua política de regulação
dos fluxos imigratórios. A entrada de mais cidadãos estrangeiros nacio-
nais de Estados-terceiros passava a depender da integração social dos
indivíduos estrangeiros já residentes em território nacional, em detri-
mento das necessidades de mão-de-obra da economia nacional. Face ao
novo paradigma legislativo adoptado, o executivo PSD-CDS apressou-se a
rever a lei da imigração aprovada em 2001, processo que resultou na
publicação do Decreto-Lei n.º 34/2003.

A nova legislação formulada pelo Governo PSD-CDS introduziu um sis-
tema de quotas rígido para gerir o desenrolar do fluxo imigratório laboral
de natureza selectiva em função dos níveis de qualificação exigidos pela
oferta de trabalho; revogou as autorizações de permanência; limitou o
acesso ao direito de reagrupamento familiar; e reforçou o combate à imi-
gração ilegal. No entanto, a aplicação do sistema de quotas revelou-se
noutro fracasso na gestão do fluxo laboral, visto que só uma porção bas-
tante reduzida das vagas laborais identificadas pelo relatório de oportuni-
dades de trabalho foram preenchidas através do mecanismo legal imple-
mentado. Este facto obrigou o Governo de coligação a conceder amnistias
parciais a cidadãos estrangeiros em situação irregular.
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A assinatura do Acordo luso-brasileiro em Junho de 2003 implicou a rea-
lização de um novo processo de regularização extraordinário, mas desta
vez, limitado a cidadãos brasileiros em situação irregular que estivessem
economicamente activos. A regularização desses indivíduos procederia
uma vez mais mediante as necessidades de mão-de-obra verificadas no
mercado laboral nacional. A realização deste acordo bilateral com o Bra-
sil indicia simultaneamente, a primazia de objectivos da política externa
do Governo de coligação na elaboração da política de imigração, visto este
país ser um dos principais destinos do investimento directo português
efectuado em Estados-terceiros. 

A aprovação do Decreto Regulamentar n.º 6/2004 consistia na concessão
de outra amnistia parcial aos cidadãos estrangeiros em situação irregu-
lar. Através destes dois últimos actos legislativos, o Governo de coligação
subordinava a política de imigração através de formas implícitas ao para-
digma economicista que prevaleceu no mandato anterior, em contradição
com o paradigma integracionista adoptado no início do mandato. 
O período de recessão económica que Portugal começou a atravessar a
partir de 2002 reverteu na redução dos níveis de procura de mão-de-obra
desqualificada, mas não significou o seu desaparecimento, como se
observa pelo número de candidatos que obtiveram o deferimento dos
seus pedidos regularização.

Através da análise das políticas de regulação dos fluxos imigratórios dos
quatro Governos Constitucionais formados entre 1991 e 2004 podemos
concluir que o carácter liberal ou restritivo dessas políticas esteve em ali-
nhamento com o posicionamento dos partidos que constituíram esses
executivos no espectro ideológico-partidário esquerda-direita. Conse-
quentemente, os mandatos mais expansivos em relação ao fenómeno
imigratório sucederam-se quando o PS formou os respectivos Governos
Constitucionais, nomeadamente o XIII e o XIV. Em oposição, os mandatos
em que se denotaram maiores restrições ao desenrolar dos fluxos imi-
gratórios ocorreram quando os executivos foram formados pelo PSD uni-
camente, ou em coligação com o CDS-PP, respectivamente no mandatos
do XII e XV Governo Constitucionais.

Recorrendo ao modelo de análise proposto por Mármora, podemos
observar que os períodos onde se registaram políticas de imigração
explícitas consistiram nos mandatos do XII e do XIV Governos Constitu-
cionais, preconizados pelo PSD e pelo PS respectivamente. O executivo
liderado por Cavaco Silva declarou publicamente a intenção de impôr
restrições ao quadro legal da imigração, conforme o sucedido na prá-
tica. No segundo mandato do Governo Socialista, também se verificou
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coerência entre os objectivos declarados pelo Ministro da Administra-
ção Interna e a legislação produzida sobre a regulação dos fluxos imi-
gratórios. 

Em contrapartida, o primeiro mandato desse mesmo Governo Socialista
ficou marcado pela fundamentação da política de imigração ao nível de
discurso com base nos compromissos históricos entre Portugal e os res-
tantes países lusófonos. Todavia, um dos objectivos não assumidos publi-
camente pelo legislador consistia em satisfazer a procura de mão-de-
-obra desqualificada registada na economia nacional. Consequente-
mente, a política de imigração do XIII Governo Constitucional deverá ser
caracterizada como sendo uma política de natureza implícita.

O XV Governo Consitutional formado pela coligação PSD/CDS-PP adoptou
o paradigma integracionista para legitimar a sua política de imigração na
opinião pública. Contudo, na prática, o legislador continuou a regular o
fluxo irregular consoante as necessidades da economia nacional e os
objectivos da política externa. Desta forma, observou-se um desfasa-
mento entre os objectivos assumidos e a legislação produzida por este
executivo.

Paralelamente, podemos observar que ao longo do período abordado por
esta investigação, os Governos formados pelo PSD procuraram estabele-
cer políticas de imigração de longo prazo, enquanto os executivos do Par-
tido Socialista adoptaram políticas de curto-prazo. O XII Governo Consti-
tucional formado pelo PSD decidiu subordinar a política de imigração ao
contexto da União Europeia e às directivas comunitárias, em detrimento
da realidade migratória nacional. Deste modo, o legislador adoptou o
paradigma da “Europa-fortaleza” que dominava o debate sobre este fenó-
meno social ao nível europeu. 

Em 2003, o Governo formado pela coligação PSD/CDS-PP procurou adop-
tar uma política de longo prazo baseada no paradigma integracionista. 
A admissão por parte do Estado português de mais imigrantes dependeria
do sucesso da integração dos cidadãos estrangeiros já residentes no país.
Contudo, a produção legislativa deste executivo também atendeu a objec-
tivos da política externa e economicistas.

Por sua vez, a política de imigração do XII Governo Constitucional formado
pelo PS, embora fosse fundamentada nos objectivos da política externa
portuguesa, procurava gerir o fluxo irregular em função das pressões de
curto-prazo verificadas no mercado laboral. A pressão da procura de
mão-de-obra desqualificada na economia nacional motivou o legislador a
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instituir um mecanismo de regularização excepcional na legislação pro-
duzida. No mandato seguinte, o executivo Socialista subordinaria a polí-
tica de imigração novamente a pressões de curto-prazo, derivadas da
intensificação da procura de mão-de-obra nacional. 

Ao longo da década de noventa, assistiu-se à implementação de políticas
de imigração de natureza selectiva, nomeadamente, por parte dos XII e
XIII Governos Constitucionais. Esta seleção era realizada em função das
origens sanguíneas dos cidadãos estrangeiros, uma vez, que os cidadãos
provenientes de países lusófonos eram beneficiados em detrimento dos
indíviduos doutras nacionalidades. Esta política selectiva foi interrompida
no mandato do XIV Governo Constitucional formado pelo PS. Porém, no
mandato do Governo de coligação PSD/CDS-PP foi reestabelecida em
menor escala a política selectiva que predominou na década de noventa e
foi simultaneamente introduzida uma outra componente, desta vez, em
função dos níveis de qualificação exigidos pela oferta de trabalho. 

Apesar de se ter verificado a duplicação da comunidade estrangeira resi-
dente em Portugal num curto espaço de tempo, pode-se também obser-
var que a política de imigração não suscita uma forte clivagem política no
sistema político português. Nas votações parlamentares da vasta maioria
dos processos de alteração ao quadro legal da imigração registaram-se
elevados níveis de convergência entre os partidos com assento parlamen-
tar. O período em que se denotou maior competição interpartidária sobre
a política de imigração encetada por um dos quatro executivos abordados
consistiu no mandato do XII Governo Constitucional, quando o PSD deteve
uma maioria absoluta no Parlamento. 

À excepção da aprovação das alterações à lei da nacionalidade, nas res-
tantes votações verificou-se um alinhamento entre as tendências de votos
dos partidos e o seu posicionamento na escala ideológica-partidária.
Assim, o PSD e o CDS-PP foram os partidos mais satisfeitos pelo conjunto
de alterações introduzidas ao quadro legal da imigração, enquanto o PS
juntou-se aos restantes partidos de esquerda na oposição à implementa-
ção de uma política de imigração restritiva.

Os índices de polarização política em torno da questão da imigração atin-
giram os níveis mais reduzidos ao longo do mandato do XIII Governo
Constitucional, liderado por António Guterres. O processo de regulariza-
ção extraordinário executado em 1996 foi votado por unanimidade entre
todos os partidos, enquanto o pedido de apreciação parlamentar apresen-
tado pelo PCP da lei da imigração recolheu os votos a favor de todos os
partidos políticos na oposição e a abstenção do PS. 
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Na realidade, a vinculação da política de imigração ao quadro de relações
internacionais entre Portugal e os restantes países lusófonos reverteu na
fraca competição interpartidária sobre esta matéria. Este facto indica que
o fenómeno imigratório era então reflectido pelos partidos políticos por-
tugueses, como sendo exclusivamente proveniente de países de expres-
são portuguesa. A alteração à lei do asilo encetada pelo Governo socia-
lista apenas contou com a oposição do PCP e do PEV, enquanto a
alteração da lei da imigração foi aprovada pelo PS e PSD, havendo maior
sintonia entre os dois partidos na formulação da política de imigração que
a registada no mandato anterior.

A súbita vaga de imigração proveniente da Europa de Leste obrigou o
Governo socialista a alterar o seu enquadramento da política de imigra-
ção, devido à mudança na origem do fluxo imigratório irregular. A adop-
ção de um paradigma economicista para fundamentar a nova política de
imigração encetada pelo executivo socialista no seu segundo mandato
político mereceu o indispensável apoio do CDS-PP. Os restantes partidos
da oposição, nomeadamente, o PSD, o PCP, o PEV e o BE pronunciaram-se
contra a nova estratégia, registando-se maiores índices de polarização
política que no mandato anterior. No mandato do XV Governo Constitucio-
nal formado pela coligação PSD-CDS verificaram-se novamente níveis de
competição interpartidária inferiores, dada a convergência desses dois
partidos na aprovação do Decreto-Lei n.º 34/2003 e a abstenção do PS,
em contraste com os votos contra do PCP, PEV e BE. 

Efectivamente, a política de imigração não suscita grandes divisões no
sistema político português, registando-se níveis de competição interparti-
dária bastante reduzidos sobre esta matéria. Ao longo dos quatro manda-
tos analisados ao longo desta investigação, é possível percepcionar a
ascensão da relevância do CDS-PP na elaboração da política de regulação
dos fluxos imigratórios. Este percurso teve o seu início no processo de
alteração da lei da imigração decorrido em 2000, uma vez que ao longo da
década de noventa, este partido demonstrou o seu acordo em relação à
subordinação desta política pública ao quadro de relações internacionais
entre Portugal e os restantes países lusófonos. 

A colaboração do CDS-PP com o PS na aprovação do Decreto-Lei n.º 4/2001
deveu-se ao seu acordo na adopção de um paradigma economicista 
para elaborar a nova lei da imigração e com a introdução implícita de um
sistema de quotas sem carácter vinculativo para gerir o desenrolar do
fluxo laboral. Porém, a não aplicação pelo executivo Socialista desse
mecanismo ao longo do processo de concessão de autorizações de per-
manência mereceu críticas públicas do líder do CDS-PP, defendendo que



A POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO DO ESTADO PORTUGUÊS ENTRE 1991 E 2004

J o ã o  C a r v a l h o

1 1 9

a regulação do fluxo imigratório estava sujeita “à lei da selva”. No man-
dato posterior, este partido integrou o XV Governo Constitucional obtendo
maior poder de negociação para influenciar a definição da política de
imigração.

Consequentemente, o Governo de coligação apressou-se a rever a lei apro-
vada em 2001, aplicando explicitamente o sistema de quotas rígido para
gerir o fluxo imigratório laboral, que vinha a ser defendido pelo CDS-PP.
Porém, pouco tempo depois o Governo de coligação assinou um acordo
bilateral com o Brasil que pressupunha a realização de um processo de
regularização extraordinário, em desagrado do CDS-PP. Em reacção a
esta iniciativa com a qual não estava de acordo, Paulo Portas proferiu um
discurso público no qual refere que o objectivo inerente há introdução do
sistema de quotas na nova lei da imigração era defender a comunidade
nacional da competição com os imigrantes pelo acesso ao mercado labo-
ral. A manobra do líder do CDS-PP para se tornar o protagonista da defesa
de restrições à imigração e condicionar o debate ideológico-partidário e a
produção legislativa sobre o fenómeno aos interesses exclusivos da comu-
nidade nacional foi muito mal recebida pelo PSD, que se distanciou publi-
camente desse discurso negativo, adoptando o paradigma economicista
que predominara no mandato do Governo Socialista. 

O discurso de Paulo Portas sobre o fenómeno imigratório acabou por ser
isolado com sucesso no sistema político nacional, verificando-se um con-
senso entre os principais partidos portugueses PS e PSD na manutenção
do paradigma economicista para fundamentar a política de imigração do
Estado português. Em contraste com o CDS-PP, os partidos mais próxi-
mos do pólo esquerdo da escala ideológica-partidária, ou seja, o PCP, o
BE e o PEV tiveram uma relevância extremamente reduzida na elabora-
ção da política de regulação dos fluxos imigratórios ao longo período
abordado.

A produção legislativa dos sucessivos Governos Constitucionais aborda-
dos incidiu principalmente, sobre a lei da entrada, permanência e saída
de cidadãos estrangeiros de território nacional, enquanto tanto a lei do
asilo aprovada em 1996, como a lei da nacionalidade de 1993, permanece-
ram praticamente fora da agenda política nacional. Na realidade, o fluxo
imigratório forçado para Portugal nunca assumiu proporções significati-
vas, mesmo após o Governo Socialista ter efectuado alterações que alar-
garam os critérios de acesso ao estatuto de refugiado. 

Esta tendência poderá ser explicada pela facilidade dos potenciais reque-
rentes de asilo, uma vez em Portugal, obterem a regularização do seu
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estatuto através de outras vias, tais como, os processos de regularização
extraordinários encetados. Por conseguinte, a legislação sobre o direito de
asilo manteve uma saliência política bastante reduzida, em contraste, com
a dramatização desta matéria operada pelo XII Governo Constitucional.

As disposições legais na legislação nacional, em relação ao acesso dos
cidadãos estrangeiros à nacionalidade portuguesa também se mantive-
ram inalteradas ao longo do período abordado por esta investigação. As
modificações de carácter restritivo executadas pelo XII Governo Constitu-
cional neste diploma legal reverteram na introdução de três quadros
legais de acesso, de carácter selectivo, integrando o princípio de discrimi-
nação positiva em favor dos cidadãos estrangeiros nacionais de países
lusófonos. O forte consenso interpartidário verificado em 1994 sobre esta
alteração legislativa traduziu-se na manutenção da legislação até ao
mandato do XVI Governo Constitucional, liderado por José Sócrates.

As sucessivas alterações da lei da imigração efectuadas pelos diversos
Governos Constitucionais foram motivadas tanto pelo aprofundamento do
processo de integração ao nível comunitária das políticas de imigração
dos diversos Estados-membros, como pelo contínuo fracasso desses
executivos em regular o desenvolvimento dos fluxos imigratórios laboral
e irregular.  Consequentemente, os diversos Governos tiveram de recor-
rer a processos de regularização extraordinários para satisfazer a pro-
cura de mão-de-obra desqualificada verificada na economia nacional e
gerir a existência de uma larga comunidade estrangeira a residir ilegal-
mente no país. Em virtude desta situação, uma vasta parte da comuni-
dade estrangeira legalmente residente no país na actualidade, entrou no
país sem o visto necessário para o fazer, tendo regularizado posterior-
mente, o seu estatuto ao abrigo de uma amnistia para cidadãos estran-
geiros em situação irregular.

O desenrolar do fluxo imigratório irregular permitiu a substituição dos
trabalhadores nacionais, que já haviam iniciado um processo de emigra-
ção em busca de melhores remunerações e o preenchimento das vagas
laborais registadas no mercado laboral nacional. A forte procura de mão-
-de-obra desqualificada está associada aos elevados níveis de cresci-
mento do sector da construção civil e obras públicas, que foram bastante
superiores à evolução positiva do PIB português ao longo da década de
noventa. 

Desta forma, os empregadores nacionais puderam manter as condições
salariais oferecidas pelo trabalho desqualificado, não tendo que as
melhorar para proceder à promoção da fixação dos trabalhadores nacio-
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nais no país. De facto, a política de imigração do XIV Governo Constitucio-
nal liderado por António Guterres teve um carácter clientelista tal como
proposto por Freeman, porque foi subordinada exclusivamente aos inte-
resses dos empregadores portugueses, especialmente desse sector eco-
nómico nacional. O Governo Socialista não só se disponibilizou a regulari-
zar os imigrantes consoante as necessidades do mercado laboral, como
abdicou de intensificar a fiscalização ao nível doméstico em claro benefí-
cio dos empregadores nacionais.

A vaga de imigração do Leste da Europa que se sucedeu durante o
segundo mandato do Governo Socialista poderá não derivar somente de
uma crise dos mecanismos de controlo dos fluxos imigratórios, que até
então se mostraram ineficientes, mas também da própria opção gover-
namental em não aplicar os meios disponíveis. Por outro lado, os ele-
vados índices de tolerância perante o fluxo imigratório irregular obser-
vados ao longo desta investigação, bem como o carácter clientelista da
política de imigração desse Governo Socialista, podem estar relaciona-
dos com a hipótese do próprio Estado português ter sido um dos princi-
pais beneficiados a longo prazo, pelo desenvolvimento do fenómeno
imigratório. 

Devido aos intensos investimentos dos sucessivos executivos na cria-
ção de infra-estruturas, o Estado português tornou-se um dos princi-
pais investidores no sector da construção e obras públicas, ou seja,
indirectamente tornou-se um consumidor intensivo de serviços provi-
denciados por mão-de-obra estrangeira, tal como é proposto por
George Borjas (2006). A eventual existência de uma forte crise na oferta
de mão-de-obra desqualificada no mercado laboral, obrigava os
empregadores nacionais a melhorar a oferta, facto que teria repercus-
sões directas no custo dos investimentos efectuados pelos diferentes
Governos Constitucionais.

Por outro lado, os custos provocados pelo desenrolar do fenómeno imi-
gratório em Portugal podem ter sido suportados pela população na sua
generalidade, como Freeman propõe (1995, 2002). No entanto, parece
ser pouco evidente que os trabalhadores portugueses com baixos níveis
de qualificação tenham sido desproporcionalmente afectados, devido à
manutenção de consideráveis níveis de emigração destes indivíduos
para fora de Portugal. Esta combinação de padrões de emigração e de
imigração promove a substituição dos trabalhadores portugueses por
trabalhadores estrangeiros no mercado laboral nacional sobretudo, nos
sectores económicos colocados na base da pirâmide socioprofissional
portuguesa. 
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163. Segundo os dados do Eurobarómetro de Outono de 2006, apenas 3 por cento dos
portugueses consideram a imigração como um dos principais problemas que o seu país
enfrenta, enquanto 21 por cento dos cidadãos europeus salientam esse fenómeno social
(Eurobarómetro, 2006, pp. 12-13).

A fraca competição entre a comunidade nacional e a estrangeira no
acesso ao mercado laboral pode ser admitida como uma variável que
explica a pouca ou quase inexistente apreensão dos portugueses relativa-
mente à imigração, que é patente em comparação às atitudes dos cida-
dãos dos restantes Estados-membros163. Em oposição, a entrada de mais
imigrantes poderá ter significado o crescimento da competição entre os
próprios trabalhadores estrangeiros pelo acesso ao mercado laboral,
além da já mencionada depreciação das condições salariais oferecidas
pelo trabalho desqualificado. 

A grave crise económica que o país atravessa actualmente tem conse-
quências desproporcionais sobre a comunidade estrangeira em Portugal,
que está sujeita a maior vulnerabilidade social. Em Maio de 2005 foi noti-
ciado que a taxa de desemprego entre os imigrantes era três vezes e meia
superior ao da restante população (Diário de Notícias, 08/05/2005), sendo
provável que alguns cidadãos estrangeiros abandonem o país face à falta
de trabalho. No entanto, uma porção desses indivíduos permanecerá em
Portugal, sendo de esperar o crescimento da população estrangeira em
virtude da realização de processos de reunificação familiar. Portanto,
torna-se urgente adaptar a legislação nacional à realidade migratória
nacional e desenvolver estratégias de apoio à comunidade estrangeira
residente no país.

A perspectiva insititucionalista proposta por Hansen detém uma relevân-
cia significativa na análise da política de imigração do Estado português
entre 1993 e 2004, sobretudo durante a década de noventa. Durante este
período, os fluxos imigratórios para Portugal foram fortemente influen-
ciados pelas relações históricas entre este país e os seus antigos territó-
rios coloniais e pelo favorecimento dos fluxos provenientes dessas ori-
gens por parte do Estado Português. O tratamento discriminatório
concedido a cidadãos estrangeiros de países lusófonos era politicamente
legitimado pelo legislador nacional através da menção do legado histórico
português. Consequentemente, a maioria da população estrangeira a
residir legalmente no país tinha origem nos PALOP. 

No entanto, as relações históricas e a política selectiva do Estado portu-
guês não detiveram relevância na evolução dos fluxos imigratórios desde
o final da década de noventa. A entrada em vigor do Acordo de Schengen,
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a integração de Portugal nas redes internacionais de tráfico de mão-de-
-obra, a elevada tolerância do Estado português perante o fluxo imigra-
tório irregular e o crescimento da procura interna de mão-de-obra des-
qualificada traduziram-se na transformação radical das origens dos
novos imigrantes. 

Desde finais dessa década, o fluxo imigratório irregular para Portugal
sofreu uma mudança estrutural em termos de origem, sendo que os cida-
dãos estrangeiros provenientes dos países do Leste da Europa constí-
tuiam a esmagadora maioria desse fluxo. Estes países não detinham
quaisquer relações históricas ou económicas significativas com Portugal,
portanto, a perspectiva institucionalista perde a sua relevância na análise
da experiência migratória nacional. A vaga de imigração do Leste da
Europa desenvolveu-se através da proliferação das actividades das redes
de tráfico de mão-de-obra internacional em território nacional.

Deste modo, pode-se afirmar que a perspectiva institucionalista encontra
relevância entre 1993 e 1998, uma vez que as relações históricas e a polí-
tica selectiva do Estado português motivaram a predominância dos cida-
dãos estrangeiros de países lusófonos nos processos de regularização
extraordinário. Contudo, a vaga de imigração observada a partir de 1998
colocou um final à política selectiva do Estado português, obrigando-o a
universalizar as condições de acesso a um estatuto de residência legal
em território nacional.

Paralelamente, ao longo do período analisado nesta investigação é possí-
vel constatar que o poder judicial português não deteve praticamente
nenhuma relevância na evolução da legislação nacional relativamente à
gestão dos fluxos migratórios. Somente no mandato do XII Governo Cons-
titucional liderado por Cavaco Silva se assistiu a uma intervenção do Pro-
curador Geral da República relativamente à criação dos Centros de Insta-
lação Temporária. Desta forma, pode-se afirmar que a proposta de Jopke
não detém grande valor na análise da política de imigração do Estado
Português .

O quadro legal da imigração foi recentemente revisto pelo XVI Governo
Constitucional, formado pelo Partido Socialista que obteve uma maioria
absoluta dos votos nas eleições legislativas de 2005. Aproveitando a sua
larga de margem de manobra no Parlamento, o executivo liderado por
José Sócrates executou até há actualidade a revisão da lei da nacionali-
dade, publicada na Lei n.º 2/2006 e do asilo, a Lei n.º 20/2006. Aguarda-se
ainda a aprovação da nova lei da imigração, da qual se conhece o antepro-
jecto.
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164. DAR, I Série 114/X/1, de 21/04/2006.

A nova lei da nacionalidade afirma a primazia do princípio de “ius solis”
sobre o de “ius sanguinis”, tendo universalizado o acesso à nacionalidade
portuguesa, abolindo as três vias legais de acesso a este direito. Através
desta alteração, o executivo procurava resolver as situações de injustiça
criadas pela precariedade do estatuto legal dos cidadãos estrangeiros, o
qual foi um obstáculo à obtenção da nacionalidade portuguesa por parte
cidadãos estrangeiros e dos seus descendentes nascidos em território
nacional. A proposta de lei governamental foi aprovada com os votos favo-
ráveis do PS, do PSD e do PCP, enquanto o CDS-PP e o BE abstiveram-se
na votação final (Público, 17/02/2006). 

A nova lei do asilo, a Lei n.º 20/2006, além de transpor uma nova directiva
comunitária sobre a matéria, reconhece aos requerentes de residência
por razões humanitárias os mesmos direitos que são consagrados aos
requerentes de asilo político. Estes indivíduos passaram a ter o direito de
deslocarem-se livremente no país, bem como a acederem ao mercado
laboral, tendo sido reforçadas as condições de acolhimento que lhes são
providenciadas (Público, 7/01/2006). A proposta de lei do Governo foi apro-
vada por todos os partidos políticos com assento parlamentar, à excepção
do PSD que se absteve164. A fraca competição interpartidária na aprova-
ção destes últimos dois diplomas indicia a fraca clivagem política que o
quadro legal da imigração suscista no sistema político nacional.
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